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I used to think that I could not go on, 
And life was nothing but an awful song. 
But now I know the meaning of true love. 
I'm leaning on the everlasting arms. 
 
If I can see it, 
Then I can do it. 
If I just believe it,  
There's nothing to it. 
 
I believe I can fly.  
I believe I can touch the sky.   
I think about it every night and day,  
Spread my wings and fly away.  
I believe I can soar.   
I see me running through that open door. 
I believe I can fly. (3x) (chorus). 
 
See I was on the verge of breaking down.  
Sometime in silence, can seem so loud.  
There are miracles in life I must achieve,  
But first I know it starts inside of me. 
 
If I can see it, 
Then I can be it. 
If I just believe it,  
There's nothing to it. 
Repeat chorus. 
‘Cause I believe in you…. 
If I can see it, 
Then I can do it. 
If I just believe it,  











A LDBEN (1961) é o marco inicial para a inclusão sócioeducacional no Brasil, e a 
partir dela outros movimentos e ações políticas vêem emergindo e contribuindo nos 
avanços em direção a uma sociedade mais igualitária e menos excludente. Os 
pressupostos e princípios da Educação Inclusiva (EI) significam a busca da 
superação da perspectiva educativa tradicional. Pode-se perceber que no âmbito 
das Políticas Públicas para Inclusão, o Brasil apresenta alguns avanços. Na 
sociedade brasileira, muitos são os desafios para se concretizar e consolidar a 
Inclusão Social dos deficientes físicos (DF), nem sempre discutidos e praticados na 
formação de nível superior. Este estudo de caráter quantiqualitativo visa analisar a 
formação do Pedagogo no que se refere à Educação Inclusiva dos deficientes físicos 
no contexto da Educação Infantil numa instituição pública federal. Para tanto, o 
referencial teórico inclui inclusão sócio educacional, o binômio educação e saúde, 
educação inclusiva, educação infantil e a formação do Pedagogo. A trajetória 
metodológica abrange: pesquisa bibliográfica, análise documental do Projeto Político 
e Pedagógico (PPP) do curso, coleta de dados empíricos por meio da aplicação de 
questionário semi-estruturado a 38 concluintes dos períodos vespertino e noturno. O 
olhar sobre o PPP permite evidenciar que se trata de um projeto inovador, com uma 
organização curricular flexível, orientada pela interdisciplinaridade, tendo a prática 
como um eixo estruturante na formação profissional. Os depoimentos dos 
concluintes revelam: o binômio educação e saúde é essencial e complementar para 
a formação do Pedagogo; o conceito construído sobre EI mostra-se ainda frágil, 
apesar de serem objetos em diferentes momentos e espaços da formação: a EI 
ainda ocupa pouco espaço nas práticas curriculares; e o estudo de políticas públicas 
mostra-se indispensável para a atuação do pedagogo na EI. Os concluintes 
demonstraram ter pouco interesse na área e apontam que ela não está incluída 
entre as prioridades de atuação profissional futura, embora reconheçam a 
importância de estudos de EI e Educação Infantil na formação do pedagogo como 
elemento facilitador na atuação junto a DF. A concretização deste PPP envolve 
múltiplos determinantes, das condições objetivas às subjetivas. Fazer a inclusão 
sócioeducativa do DF implica entender suas singularidades e facilitar a adequação 
no ambiente escolar, implicando o trabalho em equipe multidisciplinar e cidadania. 
 
 
Palavras-chave: Inclusão sócioeducacional – Inclusão do deficiente físico – curso 







  ABSTRACT 
 
The LDBEN (1961) is the starting point for including socio-educational in Brazil, and 
from it other movements and political actions are emerging and contributing in 
advances toward a more egalitarian society and less exclusionary. The assumptions 
and principles of inclusive education (IE) signify the pursuit of overcoming the 
traditional educational perspective. One can realize that within the framework of 
public policies for inclusion, Brazil presents some advances. In Brazilian society, 
there are many challenges in order to achieve and consolidate the Social inclusion 
of disabled people (DP), not always discussed and practiced in top-level training. 
This character-qualitative study aims to analyze the formation of Educationalist 
regarding inclusive education of disabled people in the context of early childhood 
education at a public institution. For both, the theoretical framework includes 
inclusion socio-educational, the binomial health and education, inclusive education, 
early childhood education and Teacher training. The methodological path covers: 
bibliographical research, document analysis of the Political and pedagogical Project 
(PPP) of course, empirical data collection through the application of questionnaire to 
38 graduates of evening and night periods. The look on PPP allows you to highlight 
that this is an innovative project, with a flexible curriculum organization, guided by 
interdisciplinary and the practice as a structuring axis in vocational training. The 
graduates ' testimonials reveal: the binomial health and education is essential and 
complementary to the formation of the Pedagogue; the concept built on IE is still 
fragile, despite being objects in different times and spaces of formation: IE still 
occupies little space in curricular practices; and the study of public policies is 
indispensable for the performance of the teacher in EI. The graduates have shown 
to have little interest in the area and pointed out that it is not included among the 
priorities of future professional activities, while recognizing the importance of 
children's Education and studies in the training of the teacher as a facilitator in the 
performance along with DP. The achievement of this PPP involves multiple 
determinants, of objective conditions to subjective. Do the addition and educational 
care of DP implies understanding their peculiarities and facilitate the adequacy in the 
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“Pensar saúde e educação como campos abrangentes, 
interdisciplinares e complexos possibilita compreender a 
configuração de um binômio que articula práticas e saberes em 
diferentes níveis de compreensão e intervenção junto aos sujeitos 
em seus processos de saúde, implicando distintos compromissos 
políticos, sociais e educacionais. Saúde e educação constituem 
práticas socialmente produzidas em tempos e espaços históricos 
definidos. Adentra-se, assim, num cenário de múltiplas expressões, 
no qual conhecimentos de diferentes áreas estabelecem uma teia de 
reflexões, análises, estudos e investigações”.  
(RUIZ-MORENO ET. AL. 2004, p.195). 
 
O tema da deficiência física é intrigante e polêmico. Ao considerarmos a 
sociedade brasileira, verificamos que muitos são os desafios para se concretizar e 
consolidar a Inclusão Social das pessoas com necessidades físicas especiais 
(PNFE), aspecto nem sempre discutido e praticado na formação profissional de nível 
superior. 
As pessoas com deficiência possuem limitações físicas que muitas vezes 
não as incapacitam, ou provocam desvantagem para determinada atividade, mas 
geram estigmas individuais e coletivos. Essas discriminações sociais apresentam-se 
como desvantagens, uma vez que estereótipos e preconceitos impedem que a 
pessoa com deficiência tenha vida normal na sociedade. Uma das principais fontes 
de preconceito é a desinformação existente acerca das potencialidades, desejos e 
dificuldades deste grupo da população. Além do fato de que toda pessoa esta sujeita 
a adquirir alguma deficiência física ao longo do seu ciclo de vida.  
De acordo com o Censo Demográfico Brasileiro de 2010 (IBGE), 45 milhões 
de brasileiros, 24 % da população, têm algum tipo de deficiência. São homens, 
mulheres, crianças e jovens que, em muitos casos, não têm assegurado seus 
direitos mais básicos: de ir e vir, estudar, trabalhar, lazer... 
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Se somarmos a esses números os familiares, amigos e profissionais da área 
podemos concluir que uma importante fatia da população tem que lidar e também 
sofre com as dificuldades impostas ao deficiente (ARRUDA, 2002). 
Ao tomar como objeto de estudo de minha dissertação de mestrado a 
Inclusão Sócio educacional do Deficiente Físico e a Formação do Pedagogo, chamo 
a atenção para a formação dos formadores da Educação Básica, em específico a 
Educação Infantil. É nesse espaço em que as crianças poderão fortalecer ou até 
mesmo romper com seus preconceitos. Tamanha importância é enfatizada pelo art. 
29 da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996: 
 
“A educação infantil, primeira etapa da educação básica tem como 
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de 
idade, em seus aspectos físicos, psicológico, intelectual e social, 
complementando a ação da família e da comunidade”... “O papel da 
educação infantil é o cuidar da criança em espaço formal, 
contemplando a alimentação, a limpeza e o lazer (brincar). Também 
é seu papel educar, sempre respeitando o caráter lúdico das 




Há um aspecto que potencializou a minha primeira motivação para este 
estudo. Em 2004, sofri um acidente (já graduada em Fisioterapia), em que fraturei a 
quarta e a quinta vértebra cervical, tornando-me uma tetraplégica e uma deficiente 
física. Somente em 2008 consegui reiniciar minhas atividades de formação com o 
curso de Especialização em Fundamentos da Educação Inclusiva com Ênfase na 
Deficiência Física (360 hs), realizado pela UNIFESP em parceria com o Lar Escola 
São Francisco (LESF)1. O objetivo do curso foi aperfeiçoar os profissionais 
                                                 
1
O LESF é um Centro de Reabilitação Médica que atende pessoas com deficiência física e 
mobilidade reduzida, de qualquer idade. Predominantente são pacientes indicados pelo SUS. A 
instituição realiza em média 10 mil atendimentos mensais a pessoas com diagnóstico de deficiência 
de origem ortopédica, neurológica, reumatológica ou geriátrica, temporária ou permanente. Desde 
1991, o Lar Escola realiza convênio técnico-científico com a Universidade Federal de São Paulo 
(UNIFESP) - Escola Paulista de Medicina (EPM), sendo assim, possui estudos e pesquisas realizados 
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graduados para trabalhar com o Deficiente Físico, preparando-os melhor para as 
várias possibilidades de inserção no mercado, contribuindo para a expansão de suas 
competências e melhoria de sua capacitação. 
Nessa experiência acadêmica, percebi as dificuldades que alguns 
professores e alunas tinham em lidar com minha deficiência. É importante ressaltar 
que a maioria das especializandas era de pedagogas que atuavam com deficientes 
em escola de Educação Infantil: “Não sabiam” bem ao certo como lidar comigo - e 
provavelmente também não com seus alunos deficientes. Esse curso de pós-
graduação representava uma oportunidade de desenvolver e aperfeiçoar 
competências e habilidades para o trabalho educativo com deficientes físicos, uma 
vez que na graduação não fora privilegiado o estudo da educação especial. 
Este fato sinaliza uma marca da história da humanidade: o processo de 
exclusão social de pessoas com deficiência ou alguma necessidade especial é tão 
antigo quanto à socialização do homem. Se no passado, o indivíduo com algum 
comprometimento era banido da sociedade através da morte, hoje esse tipo de 
eliminação não é mais praticado, porém uma exclusão sutil acontece com objetivo 
análogo: segregar o “diferente” da sociedade. Observamos ainda, nos dias de hoje, 
na literatura clássica e mesmo na história do homem esse pensar discriminatório, 
pois é mais fácil prestar atenção aos impedimentos e às aparências do que aos 
potenciais e capacidades das pessoas com necessidades especiais (ALVES et al, 
2007). 
Entretanto, podemos observar que avanços têm ocorrido. Os pressupostos e 
princípios da Educação Inclusiva significam a busca da superação da perspectiva 
educativa tradicional. 
                                                                                                                                                        
por graduandos, residentes, especializandos, mestrandos e doutorandos da universidade. Situado à 
Rua dos Açores, 310, Ibirapuera SP. Disponível em: <http://larescola.com.br/wp/instituicao/>. 
Acessado em: 15/10/2012. 
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Alguns movimentos internacionais para a inclusão sócioeducacional 
começaram a ter repercussão notável no Brasil, a partir de 1961, com a criação e 
implantação das disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDBEN), Lei n°4.024/1961, que garantia o direito dos “excepcionais” à educação, e 
de preferência no sistema geral de ensino (BRASIL, 1961).  
Podemos afirmar que a LDBEN foi o marco inicial para a inclusão 
sócioeducacional no Brasil, e que a partir dela outros movimentos e ações políticas 
vêem emergindo e contribuindo nos avanços em direção a uma sociedade mais 
igualitária e menos excludente. 
Pode-se perceber que no âmbito das Políticas para Inclusão o Brasil 
apresenta alguns avanços. Entretanto é fundamental questionar quais os 
desdobramentos no processo da Inclusão Sócioeducativa frente aos desafios 
apresentados para os educadores/formadores. Abordar este aspecto implica em 
direcionar nosso olhar para o binômio Educação e Saúde. 
RUIZ-MORENO et al (2004), ao compartilhar reflexões sobre o binômio 
Educação e Saúde, fundamentada em autores como Santos e Westphall (1999) e 
Mendes e Viana (2001), ressalta que a saúde vai além da inexistência de uma 
patologia: 
 
“(...) a saúde transcende a simples ausência de doença, avançando 
para além do bem estar biopsicossocial. Compreende-se saúde 
numa perspectiva mais   ampla,  abrangendo   dimensões sociais  e  
reconhecendo  os homens como  sujeitos portadores  de saberes  e  
experiências. A educação influencia e é influenciada as / pelas 
condições de saúde, estabelecendo um estreito contato com todos 
os movimentos de inserção nas situações cotidianas em seus 
complexos aspectos sociais, políticos, econômicos, culturais, dentre 
outros” (p. 195).    
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O objeto desta pesquisa implica uma aproximação à produção científica de 
temas relevantes: Binômio Educação e Saúde, Formação de Pedagogo, a Educação 
Inclusiva e Educação para a Comunidade, que deverão contribuir para a construção 
de respostas ao problema em foco. 
Visando a importância desta “conversa” entre os profissionais da área da 
Educação e da Saúde, responsáveis pela interface do Binômio Educação e Saúde, 
consideramos válido comentar sobre o binômio. 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) define saúde não apenas como a 
ausência de doença, mas como a situação de perfeito bem-estar físico, mental e 
social (OMS, 1998). Mas, se refletirmos criticamente sobre esta definição de saúde 
da OMS, ela se torna utópica, e por isso atualmente usamos o binômio Educação e 
Saúde, que se configura como um campo de práticas e saberes que abrange 
diferentes níveis de compreensão e intervenção junto aos sujeitos em seus 
processos de saúde, implicando distintos compromissos políticos, sociais e 
educacionais. Desprendendo-se de uma lógica biologicista ou biomédica (CAPRA, 
1988). 
A palavra doença está sendo utilizada com menos frequência, e vem se 
apresentando disfarçadamente como “ausência de saúde”. Este binômio saúde – 
doença merece ser redefinido com mais cautela.  
Devemos agora agregar a esta definição o bem-estar espiritual, uma vez que 
este está diretamente relacionado com o bem estar psíquico do ser humano. 
Poderíamos chegar a afirmar que esta situação de perfeito bem-estar, que a OMS 
nos apresenta, é uma meta praticamente inatingível. 
O mundo, em toda sua diversidade de povos e culturas, lê esta definição da 
OMS a interpreta da maneira que lhe é possível e favorável. Mas, com os estudiosos 
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deste tema, isso tem que ser diferente. Necessitamos rever este conceito de 
binômio. 
Partimos de que é impossível pensar em educação e saúde como conceitos 
isolados, uma vez que estes campos se cruzam formando uma teia de saberes 
interdisciplinares e em diferentes níveis de compreensão e intervenção, que tem 
como pano de fundo um cenário político, social e educacional, redefinindo assim o 
conceito do Binômio Educação e Saúde. 
Esse binômio vai além da mera falta de doença, buscando a harmonia, o 
equilíbrio e bem estar bio-psico-social, tornando-se um conceito amplo e que 
abrange dimensões sociais na qual reconhece o homem como sujeito portador de 
saberes e experiências. E aí, tanto a Educação quanto a Saúde se autoinfluenciam, 
estabelecendo um estreito vínculo com tudo que acontece em nosso cotidiano em 
seus aspectos políticos, econômicos, culturais, sociais etc. (RUIZ-MORENO et al 
2004). 
Brandão (2004 apud CARMONA, 2005) aborda que a política da Educação e 
suas práticas estão presentes em diversas culturas, o que nos leva a concluir que se 
trata de um assunto complexo, cheio de significados, valores e conteúdos. Trazendo 
então o significado desta concepção ampliada de Educação para compreender a 
Saúde como: 
 
“O maior recurso para o desenvolvimento social, econômico e 
pessoal, assim como uma importante dimensão da qualidade de 
vida. Fatores políticos, econômicos, sociais, culturais, ambientais, 
comportamentais e biológicos podem tanto favorecer como 
prejudicar a saúde” (OMS, 1986).  
  
Para se fazer uma aproximação entre Educação e Saúde sob uma ótica de 
toda a sua perplexidade que engloba sua interdisciplinaridade, ética, integralidade, 
as lutas sociais e seus diferentes espaços e tempos, devemos compreender que 
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esse binômio tem uma relação estreita com os movimentos de Promoção da Saúde, 
que nos remeteram a conferências internacionais que acabaram por estruturar 
agendas comuns a países com grandes distâncias econômicas, sociais, políticas e 
educacionais (CARMONA, 2005). 
Buss (1999) afirma que o conceito de Promoção de Saúde surgiu em países 
como Canadá, E.U.A.  e da Europa Ocidental e que seus princípios conceituais e 
políticos foram amplamente discutidos após a realização de quatro conferências 
internacionais sobre o tema, em Ottawa2 (OMS,1986), Adelaide3 (OMS, 1988), 
Sundsvall4 (OMS, 1991) e Jacarta5 (OMS, 1997). 
É fundamental destacar que um grande evento que precedeu essas 
conferências internacionais foi a Declaração de Alma-Ata, realizada em Alma-Ata, no 
Cazaquistão, pela OMS em parceria com a UNICEF em 12 de setembro de 1978. Os 
Cuidados Primários em Saúde foi seu tema central, e suas deliberações tiveram 
desdobramentos significativos na organização dos sistemas de saúde em vários 
países do mundo e no sistema de saúde brasileiro. 
                                                 
2
 1ª Conferência Internacional sobre a Promoção da Saúde, realizada em 21/11/86, em Ottawa 
(Canadá), objetivando à “Saúde para Todos no ano 2000”. Disponível em: 
<http://www.saudeemmovimento.com.br/conteudos/conteudo_exibe1.asp?cod_noticia=202>. 
Acessado em: 08/05/11. 
 
3
 2ª Conferência Internacional sobre Promoção de Saúde, realizada entre 05 e 09/04/88, em Adelaide 
(Austrália), e deu uma nova direção às políticas de saúde, enfatizando a participação comunitária, a 
cooperação entre os diferentes setores da sociedade e os cuidados primários de saúde como seus 
fundamentos conceituais. Disponível em: <http://www.opas.org.br/promocao/uploadArq/Adelaide.pdf>. 
Acessado em: 08/05/11. 
 
4
3ª Conferência Internacional sobre Promoção de Saúde, realizada entre 09 e 15/06/91, em Sundsvall 
(Suécia), voltou-se para a questão da ameaça ao meio ambiente global e trouxe um novo 
entendimento ao tema do desenvolvimento sustentável, trazendo no título: Promoção à Saúde –
Ambientes Favoráveis à Saúde. Disponível em: <http://www.opas.org.br/promocao/uploadArq/ 
Sundsvall.pdf>. Acessado em: 08/05/11. 
 
5
4ª Conferência Internacional sobre Promoção de Saúde, realizada entre 21 e 25/07/97, em Jacarta 
(Indonésia), foi a primeira a ser sediada em um país em desenvolvimento, e a incluir o setor privado 
no apoio à promoção da saúde. Seu tema foi: “Promoção à Saúde – Novos Protagonistas de uma 
Nova Era: Orientando à Promoção da Saúde no século XXI”. 
<http://www.opas.org.br/promocao/uploadArq/Jacarta.pdf>. Acessado em: 08/05/11. 
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A Declaração de Alma-Ata (1978) conceitua saúde como estado de completo 
bem-estar físico, mental e social, e não simplesmente como ausência de doença ou 
enfermidade. Ela é um direito humano fundamental e a melhor qualidade de saúde é 
meta social mundial, requerendo mobilização dos setores sociais e econômicos, 
além daqueles diretamente relacionados à área (CARMONA, 2005). Além de afirmar 
que esses primeiros cuidados com a saúde e equivalem ao primeiro nível de contato 
dos indivíduos, da família  e da comunidade com o Sistema Nacional de Saúde.  
Com o objetivo de atingir sua meta - Saúde para Todos os cidadãos até 
2000 - a OMS promoveu  em junho de 1991 na Suécia, a 3ª Conferência 
Internacional sobre Promoção da Saúde: Ambientes Favoráveis à Saúde. Nessa 
conferência salientou-se que a ação social é fundamental para a solução desses 
problemas, e que também se necessitava do comprometimento das autoridades 
competentes com políticas públicas. As ações citadas na Conferência deveriam 
partir de iniciativas de vários segmentos como: a Educação, a Habitação, o 
Desenvolvimento Urbano, a Produção Industrial, a Agricultura etc. 
Segundo Buss (1999), observa-se no processo de desenvolvimento de 
concepções e práticas em relação à Promoção da Saúde duas grandes concepções.  
A primeira fala das mudanças de comportamento do indivíduo,  buscando 
conhecer seu modo de vida e a comunidade à qual pertence e influenciar suas 
ações. Seguindo essa linha de pensamento, considera-se que os programas de 
Promoção da Saúde devem se ater aos comportamentos em relação à saúde sobre 
os quais os indivíduos têm certo controle e autonomia, transformando-os através do 
trabalho educativo. 
A segunda concepção ressalta que a Saúde é produto de um conjunto de 
fatores relacionados à qualidade de vida dos indivíduos e da comunidade, como 
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nutrição e alimentação, habitação e saneamento básico, trabalho com salários justos 
e acesso à educação e à cultura. Observa-se que há uma aproximação das 
concepções de Educação e Saúde como práticas sociais condicionadas por fatores 
econômicos, políticos e culturais (BUSS, 1999). 
Alves (2005, p.48) quando fala em modelo de Educação em Saúde acredita 
no desenvolvimento da autonomia do sujeito na relação com sua saúde: 
 
“O modelo emergente de educação em saúde pode ser referido 
como um modelo dialógico por ser o diálogo seu instrumento 
essencial. O usuário dos serviços é reconhecido como sujeito o 
portador de um saber, que embora diverso do saber técnico-científico 
não é deslegitimado pelos serviços”. 
  
Podemos concluir então, que o Binômio Educação e Saúde  configura-se 
como um campo de práticas e saberes que abrange diferentes níveis de 
compreensão e intervenção junto aos sujeitos e seus processos de saúde, 
implicando distintos compromissos políticos, sociais e educacionais (RUIZ-MORENO  
et al 2004). 
Numa perspectiva mais ampla, Carmona (2005, p.30) afirma que: “o tom da 
ambivalência e das contradições aproxima significativamente Educação Inclusiva e 
Educação em Saúde”. E este é um importante núcleo desta pesquisa.  
Ao considerarmos que os formadores no âmbito da Educação Infantil são 
profissionais Pedagogos, reconhecemos a importância de conhecer o que 
estabelecem as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de graduação em 
Pedagogia, definidas pela Resolução CNE/CP 01° de 16/05/2006 sobre o tema em 
questão. Evidencia-se que não há nenhum artigo específico sobre Educação 
Inclusiva. Entretanto, apresenta alguns itens que citam as necessidades especiais 
de seus alunos. 
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No parágrafo único do Art. 3° – para a formação do licenciado em 
Pedagogia, é central: “I – o conhecimento da escola como organização complexa 
que tem a função de promover a educação para e na cidadania” (BRASIL – MEC, 
2006).  
 
No Art. 3º - O estudante de Pedagogia trabalhará com um repertório 
de informações e habilidades composto por pluralidade de 
conhecimentos teóricos e práticos, cuja consolidação será 
proporcionada no exercício da profissão, fundamentando-se em 
princípios de interdisciplinaridade, contextualização, democratização, 
pertinência e relevância social, ética e sensibilidade afetiva e estética 
(BRASIL – MEC, 2006). 
 
A Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia, em 1999, define qual 
deve ser o perfil do egresso no curso de Pedagogia: 
 
“Profissional habilitado a atuar no ensino, na organização e gestão 
de sistemas, unidades e projetos educacionais e na produção e 
difusão do conhecimento, em diversas áreas da educação, tendo a 
docência como base obrigatória de sua formação e identidade 
profissional” (Comissão de Especialistas de Ensino de Pedagogia, 
p.1). 
 
Inúmeros são os questionamentos que podemos levantar quando se atenta 
para o cotidiano escolar frente às demandas do processo de Inclusão 
Socioeducativa e as políticas de Inclusão Social no País: Estão os profissionais 
atuantes na Educação Infantil preparados para considerar a Educação Inclusiva, e 
como se concretiza esta formação? Existem hoje profissionais preparados para 
realizar suas atividades profissionais educativas alicerçadas em princípios da 
Educação Inclusiva em respeito às diversidades humanas?  
No âmbito desta inquietação, entre outras, tomo a formação do 
profissional Pedagogo como objeto desta pesquisa. Nesta direção, assumo as 
seguintes questões orientadoras:  
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 Quais os momentos e espaços em que a Educação Inclusiva se insere 
na formação do Pedagogo?  
 Quais pressupostos do Binômio Educação e Saúde alicerçam a 
formação do Pedagogo em relação à Educação Inclusiva? 
 Quais os significados atribuídos por concluintes da graduação em 
Pedagogia à Educação Inclusiva para o exercício de futuras atividades profissionais 
no âmbito da Educação Infantil? 
 Quais as fragilidades e potencialidades da formação do Pedagogo no 
que diz respeito à Educação Inclusiva dos deficientes físicos? 
 
Pretende-se com esta pesquisa contribuir para o debate que vem sendo 
construído acerca de ações sociais e educativas que são empreendidas no campo 
da Educação Inclusiva. 
Assim, o objetivo geral desta pesquisa é analisar a formação do Pedagogo 
no que se refere à Educação Inclusiva dos deficientes físicos no contexto da 
Educação Infantil. E os objetivos específicos: 
 
 Identificar os momentos e espaços em que a Educação Inclusiva se 
insere no Projeto Político Pedagógico de um Curso de Pedagogia; 
 Identificar os pressupostos do Binômio Educação e Saúde que 
orientam a formação do Pedagogo no âmbito da Educação Inclusiva; 
 Apreender o significado atribuído à Educação Inclusiva pelos 
concluintes do curso de Pedagogia para o exercício de sua atividade profissional 
junto a alunos deficientes físicos no âmbito da Educação Infantil; 
 27 
 Mapear as fragilidades e potencialidades dessa formação no que diz 
respeito à Educação Inclusiva de deficientes físicos; 
 Propor uma sugestão de educação continuada para o professor 
























O processo de busca de respostas às inquietações desta pesquisa norteou o 
percurso metodológico, resultando no desenvolvimento de uma pesquisa de caráter 
exploratório, de abordagem qualiquantitativa. 
O objeto de estudo - a Formação do Pedagogo e a Educação Inclusiva para 
Deficientes Físicos - foi analisado no Curso de Pedagogia da UNIFESP/Campus 
Guarulhos.  
Partimos do pressuposto de Minayo (1999), segundo o qual os métodos 
qualitativos e quantitativos (justaposição de abordagens) podem ser combinados em 
um estudo para obtenção de uma melhor compreensão da realidade, desde que se 
levem em consideração suas características e individualidades. 
Os estudos podem ser construídos pela perspectiva da interdisciplinaridade 
ou da triangulação. Por triangulação entende-se “o trabalho de articular teorias, 
estratégias, técnicas, instrumentos de ambas as abordagens, bem como estabelecer 
ligações entre descobertas obtidas por fontes diversificadas” (LANDIM, 2006, p.56). 
Para a construção desta pesquisa optamos por considerar como eixos 
orientadores os pressupostos da abordagem qualitativa, que segundo Landim 
(2006, p.55), visa a: 
 
“Trabalhar com valores, crenças, representações, hábitos, atitudes e 
opiniões”. Não tem qualquer utilidade na mensuração de fenômenos 
em grandes grupos, sendo basicamente úteis para quem busca 
entender o contexto onde algum fenômeno ocorre. Em vez da 
medição, seu objetivo é conseguir um entendimento mais profundo e, 
se necessário, subjetivo do objeto de estudo, sem preocupar-se com 
medidas numéricas e análises estatísticas. 
Cabe-lhes, pois, adentrar na subjetividade dos fenômenos, voltando 
à pesquisa para grupos delimitados em extensão, porém possíveis 
de serem abrangidos intensamente. Quando aplicada à saúde, a 
pesquisa qualitativa pode utilizar conceitos importados das Ciências 
Humanas e Sociais vislumbrando não somente estudar o fenômeno 
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em si, mas compreender seu significado individual ou coletivo e 
como isso influencia na vida da pessoa.” 
  
Neste estudo, o método qualitativo, através das “falas” dos concluintes do 
curso, nos levou à compreensão de diferentes significados individuais atribuídos às 
temáticas abordadas. Em contra partida, o método quantitativo, de maneira 
complementar, apresentou indicadores e tendências observáveis que, após a 
análise estatística, trouxe à luz características sobre a formação de seus concluintes 
durante o curso de graduação em Pedagogia no âmbito da Educação Inclusiva. 
A trajetória constitui-se de 03 (três) momentos distintos, mas interligados: 
pesquisa bibliográfica, pesquisa documental e pesquisa empírica. 
A pesquisa bibliográfica objetivou a apreensão de aportes teóricos sobre 
os temas: Educação Inclusiva, Políticas Educacionais, Pessoas com Necessidades 
Físicas Especiais (PNFE), Formação de Pedagogos. Envolveu o levantamento e 
análise de artigos nas seguintes fontes: Scielo, Bireme, Portal de periódicos da 
Capes e Banco de Teses e Dissertações de algumas universidades e livros, com a 
finalidade de fazer uma exploração sobre os conhecimentos e produções nas áreas 
consideradas relevantes para o processo de análise dos dados empíricos. Os 
descritores utilizados para a seleção dessas produções foram: Educação Inclusiva, 
Inclusão do deficiente físico, curso de Pedagogia, Formação do Pedagogo, 
Educação Infantil, Políticas Públicas de Inclusão, Binômio Educação e Saúde, 
Inclusão sócio educacional entre outros correlatos. 
A pesquisa documental teve como objetivos conhecer os fundamentos e 
estrutura do Projeto Pedagógico de um curso de Pedagogia da UNIFESP/campus 
Guarulhos, e planos de Ensino de disciplinas e atividades (Estágios) relacionadas 
direta ou indiretamente com a Inclusão Sócio Educativa. Para esta fase da pesquisa, 
as fontes dos documentos foram: o Ministério da Educação e Cultura (MEC), o 
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Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e a 
Universidade Federal de São Paulo - UNIFESP.       
A pesquisa empírica teve por objetivo levantar juntos a estudantes do 
último ano, concluintes, do curso de Pedagogia, sua percepção sobre sua formação 
profissional no que se refere à Educação Inclusiva no âmbito da Educação Infantil. 
Os colaboradores da pesquisa foram os concluintes do curso de Pedagogia 
da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP) campus Guarulhos. Esta 
amostragem foi feita de forma aleatória, uma vez que o convite para colaborar com a 
pesquisa foi feito para todos os alunos dos períodos vespertino (45 matriculados) 6 e 
noturno (40 matriculados).  
A participação da Universidade foi definida após contato com a coordenação 
do curso em dezembro de 2010, e a autorização (ANEXO I) para realização da 
coleta de dados. Escolhemos esta Instituição de Ensino Superior (IES) pelo fato de 
realizarmos o Curso de Mestrado na própria universidade e também por este ser um 
Curso de Pedagogia criado recentemente (2007), momento em que se procura 
intensificar o processo de consolidação das políticas de Inclusão Social no país. 
Em 04/08/2011 o projeto de pesquisa foi encaminhado para o Comitê de 
Ética em Pesquisa (CEP) da UNIFESP, e aprovado em: 26/08/2011, conforme 
ANEXO II.  
Para Demo (2000, p.21) a pesquisa dedicada ao tratamento da "face 
empírica e factual da realidade produz e analisa dados, procedendo sempre pela via 
do controle empírico e factual”. Assim podemos entender que a pesquisa empírica é 
coleta de dados a partir de fontes diretas (pessoas) que conhecem, vivenciam ou 
têm conhecimento sobre o tema, que podem causar diferenciação na abordagem e 
                                                 
6
 Dado coletado junto à secretaria do curso, isso é, o número corresponde à quantidade de 
estudantes devidamente matriculados em cada período. 
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entendimento dos mesmos. Logo, conduzindo a uma mudança ou acréscimo 
relevante que não distorça, agrida ou altere o conteúdo principal, mas sim que o 
enriqueça e transforme em conhecimento de fácil apreensão e apropriação.   
Demo (1994, p. 37) complementa sua definição de pesquisa empírica com: 
 
“A valorização desse tipo de pesquisa é pela "possibilidade que 
oferece de maior concretude às argumentações, por mais tênue que 
possa ser a base factual. O significado dos dados empíricos depende 
do referencial teórico, mas estes dados agregam impacto pertinente, 
sobretudo no sentido de facilitarem a aproximação prática".  
 
Freire (1983) descreve uma outra característica da pesquisa empírica, como 
sendo a que lida com processos de interação e face-a-face. Isto é, o pesquisador 
não pode elaborar a pesquisa em “laboratório” ou em uma biblioteca – isolado e 
apenas com livros à sua volta. Nesta modalidade da elaboração do conhecimento, o 
pesquisador precisa “ir ao campo”, isto é, o pesquisador precisa inserir-se no espaço 
social coberto pela pesquisa. 
O levantamento dos dados foi realizado mediante aplicação de um 
questionário semi-estruturado (APÊNDICE A), que focou os seguintes aspectos: a 
Educação Inclusiva, Educação Infantil, os alunos do último ano do curso de 
Pedagogia (perfil do concluinte do curso de Pedagogia), as experiências 
profissionais desses concluintes, a formação profissional destes alunos, o binômio 
Educação e Saúde e a experiência destes alunos  no convívio com deficientes 
físicos. 
Em relação ao instrumento de coleta de dados, consideramos relevante 
salientar que questionário é definido como o conjunto de questões, sistematicamente 
articuladas, que se destinam a levantar informações escritas sobre o sujeito 
pesquisado (SEVERINO, 2007), e que deve passar por uma “prova preliminar” (pré-
teste) antes de ser aplicado. A finalidade do pré-teste é identificar possíveis falhas 
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na redação, complexidade das perguntas, desnecessidade de questões, 
constrangimento do informante exaustão... (GIL, 2006). 
Assim sendo, a escolha das pessoas que responderam a esse pré-teste 
implica:  
 
 Que constituam um grupo de indivíduos ponderados e críticos com 
características similares aos participantes da pesquisa; 
  Que lhes seja aplicado o questionário na mesma modalidade 
planejada; 
 Que sejam encorajados a fazer comentários e sugestões relativos ao 
questionário (GAY et al, 2008). 
 
No caso deste estudo, com a data pré-estabelecida com a Coordenação do 
curso de Pedagogia campus Guarulhos da UNIFESP7, foi realizado o pré-teste junto 
a uma pequena amostra de 8 concluintes do referido curso de Pedagogia, cujos 
resultados foram avaliados para subsidiar o aprimoramento do questionário 
(instrumento).  
Nesta ocasião foi entregue a coordenadora uma cópia do projeto de 
pesquisa já aprovado, e foram por ela indicados os oito alunos concluintes que 
possuíam em seus perfis, as características acima citadas para realizarem o pré-
teste do questionário. 
Antes da aplicação do pré-teste, realizamos uma breve apresentação e 
explanação oral sobre o projeto de pesquisa e informamos aos concluintes que o 
questionário estava em fase de pré-teste e que sua colaboração era voluntária, sem 
                                                 
7
 Situado na Estrada do Caminho Velho, número 333, Jardim Nova cidade, cep. 07252 – Guarulhos / 
SP. 
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ônus e sigilosa. Todos concordaram em participar desta fase da pesquisa, e 
assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido do Pré-Teste (TCLE- Pré-
Teste) antes de responder ao questionário. 
Com os dados obtidos no pré-teste, 3 itens foram revistos levando-se em 
consideração as respostas e comentários dos voluntários: 
 
1. Relevância de algumas perguntas; 
2. Clareza e objetividade na elaboração das questões para que elas 
respondessem aos objetivos da pesquisa; 
3. Se todos os objetivos da pesquisa estavam sendo contemplados no 
questionário. 
 
Com base nas observações do pré-teste, o questionário foi reestruturado 
antes da coleta de dados. 
Foi agendada junto à coordenação do curso de Pedagogia, a data de 03 de 
Novembro de 2011 (03/11/11) para a coleta dos dados junto aos estudantes do 
último ano do curso de Pedagogia. Nesse dia, a professora responsável pela última 
aula do período vespertino e o professor responsável pela primeira aula do período 
noturno, cederam 50 minutos de suas respectivas aulas para a aplicação do 
questionário. 
 
2.1 Coleta dos Dados 
 
A amostra desta pesquisa contou com a participação total de 38 concluintes 
(estudantes) do curso de Pedagogia da UNIFESP no ano de 2011, sendo 21 
concluintes do período vespertino e 17 concluintes do noturno. 
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A dinâmica para a coleta de dados (em ambas as turmas) ocorreu na 
seguinte sequência: 
 
1. Breve apresentação sobre o estudo, enfatizando ter sido aprovado pelo 
CEP da UNIFESP; 
2. Apresentação do objeto de estudo8 e o título da pesquisa9; 
3. Os critérios de inclusão dos colaboradores, e finalmente as instruções 
para os concluintes interessados em colaborar. 
Quanto aos critérios de inclusão dos colaboradores destacou-se: 
 
 Que os interessados deveriam ser estudantes concluintes do curso de 
Pedagogia da UNIFESP; 
 Que sua colaboração/participação era voluntária, preservando o 
anonimato dos colaboradores e que estes não teriam nenhum tipo de prejuízo e/ou 
ônus.  
 
Referente às instruções aos colaboradores interessados reforçou-se que: 
 
 Iriam responder a um questionário semi-estruturado e auto aplicável; 
 Deveriam ler atentamente as instruções contidas na primeira folha do 
questionário; 
  Deveriam responder às perguntas abertas de forma legível e a caneta 
(preferencialmente azul ou preta); 
                                                 
8
 A formação do Pedagogo no que se refere à Educação Inclusiva dos Deficientes Físicos no contexto 
da Educação Infantil. 
 
9
 A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: a experiência de uma universidade 
pública federal, título foi readequado com aprovação do CEP. 
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        Manifestariam estar de acordo com estas condições mediante 
assinatura o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (APÊNDICE B). 
 
2.2 Análise dos Dados 
 
As respostas às questões consideradas como o material qualitativo foram 
tratadas por uma das técnicas de Análise do Conteúdo, denominada Análise 
Temática. Foram quantificadas e representadas por tabelas e gráficos as respostas 
das questões fechadas do questionário. 
Dessa forma, este trabalho analítico passou pelas seguintes etapas: 
exploração do material, tratamento dos resultados obtidos e interpretação. 
Inicialmente, foi feito um contato exaustivo com o material, por meio de repetidas 
leituras, retomando simultaneamente os questionários e os objetivos iniciais da 
pesquisa, estabelecendo eixos indicadores que orientaram a interpretação final. 
Os dados coletados, segundo Minayo (1998, p.68), “carecem de tratamento 
rigoroso e sistemático, sendo necessário organizá-los, agrupando-os em categorias”. 
Para a autora, “o momento da ‘análise’ dos dados abrange a ‘interpretação’, posto 
que ambas façam parte do mesmo movimento: o de olhar atentamente para os 
dados da pesquisa”. 
Sendo assim, tivemos como propósito neste processo de análise e 
interpretação dos dados coletados (documentais e empíricos) a busca de inter-
relações das informações, para formulação de hipóteses a serem discutidas, 
almejando obter respostas às inquietações deste estudo. No caso dos dados 




2.3 Ética da pesquisa 
 
Este estudo foi realizado de acordo com as normas da Resolução 196/96 e 
aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de São Paulo/ 
Hospital São Paulo.  
Todos os participantes / concluintes foram previamente consultados, 
informados sobre o objetivo da pesquisa, o caráter voluntário de sua participação e 
de que o anonimato seria preservado, e concordaram em participar, subscrevendo o 



















III O CAMPO CIENTÍFICO DA PEDAGOGIA  
 
No Brasil, Pedagogo é o profissional cuja formação é a Pedagogia (que é 
uma graduação) e que, segundo Ministério da Educação e Cultura (MEC), é um 
curso que cuida dos assuntos relacionados à Educação. 
Podemos dizer então que quem cursa essa licenciatura (que tem sua grade 
curricular estabelecida pelo MEC), o Pedagogo, pode atuar junto às habilitações em 
educação infantil, ensino fundamental, educação de jovens e adultos, coordenação 
educacional, gestão escolar, orientação pedagógica, pedagogia social e supervisão 
educacional, além se dedicar à área técnica e científica da Educação. Devido a sua 
abrangência, a Pedagogia engloba diversas disciplinas, que podem ser reunidas em 
três grupos básicos: disciplinas filosóficas, disciplinas científicas e disciplinas 
técnico-pedagógicas (BRASIL- MEC, 2012). 
E quando somos questionados sobre o significado da palavra Pedagogia e 
consultamos o dicionário encontramos a seguinte definição: 
 
“1. Estudo teórico ou prático das questões da educação. 2. arte de 
instruir, ensinar ou educar crianças. 3. conjunto das idéias de um 
educador prático ou teorista e educação” (MICHAELIS, 2012). 
 
Mas, se pararmos para refletir como chegamos a tal definição, um resgate 
no templo se faz necessário.  
Segundo GHIRALDELLI (2006, p.10) a Pedagogia como a conhecemos 
hoje, possui características básicas estabelecidas com o advento do mundo 
moderno. E é fundamentalmente definida "a partir dessa noção essencialmente 
moderna que é a infância". 
A semântica da palavra advém da Grécia antiga através do termo “Paidagos” 
que significa o acompanhamento e a vigilância do jovem. Logo, o paidagogo (o 
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condutor da criança) era “o escravo cuja atividade específica era guiar as crianças à 
escola, seja a didascléia - onde recebiam as primeiras letras, seja ao gymnasion - 
local de cultivo ao corpo” (GHIRALDELLI, 2006 p.10). 
Ainda segundo este autor, três tradições de estudos educacionais são 
responsáveis por seu conceito atual, são elas: 
 
1. À francesa, a que segue a linha da sociologia, onde se destaca Émile 
Durkheim (1859 – 1917) 10; 
2. As tradições alemãs, destacando-se Friedrich Herbart (1776 - 1841) 11;  
3. A americana, que segue a linha da psicologia, onde se destaca John 
Dewey (1859 – 1952) 12.  
 
O final do século XIX e início do século XX foi marcado pelos esforços de 
Durkheim em conceituar pedagogia, educação e ciências da educação.  Durkheim 
define pedagogia como um fato social através do qual a sociedade passa seu 
“patrimônio cultural” e suas experiências de geração para geração, e com isso 
garante a continuidade histórica dos acontecimentos (GHIRALDELLI, 2006, p.08). 
                                                 
10
 Apesar de sua formação em Filosofia, Durkheim (após Marx) dedicou-se a Sociologia. Voltou seus 
estudos para a combinação da pesquisa empírica com a teoria sociológica. Ele aponta um reino 
social, com individualidades distintas do reino animal e mineral. Trata-se de um campo com 
caracteres próprios e que deve por isso ser explorado através de métodos apropriados. Seu principal 
trabalho é na reflexão e no reconhecimento da existência de uma "Consciência Coletiva". Disponível 
em:  <http://www.culturabrasil.pro.br/durkheim.htm> Acessado em 13/05/2012. 
 
11
 Filósofo alemão, fundador da Pedagogia como uma disciplina acadêmica. Começou a lecionar aos 
20 anos e só parou com sua morte. Teve sua vida entregue inteiramente à atividade acadêmica. Suas 
obras mais relevantes são: Relatórios de um Preceptor, Pedagogia Geral deduzida do fim da 
Educação, Esboço para um curso de Pedagogia, Lições Preliminares sobre Pedagogia e Idéias de 
Pestalozzi de um ABC da instrução. Disponível em: <http://pedagogiaemfoco.pro.br/per13.htm>.  
Acessado em: 13/05/2012. 
x 
12
 Filósofo, porém é conhecido como o educador americano mais reputado no séc. XX. Centrou-se no 
domínio da Filosofia, educação, psicologia, sociologia e política. Autor do livro Psycology (1887) 
propôs um sistema filosófico que conjugava o estudo cientifico da psicologia com a filosofia idealista 
alemã. Em 1890 começou a adotar uma nova posição conhecida como pragmatismo. Disponível em: 
<http://www.curriculosemfronteiras.org/classicos/teiapple.pdf>. Acessado em: 13/05/2012. 
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Pedagogia passou a ser vista como “literatura de contestação da educação 
em vigor”, logo afeita ao pensamento utópico. E as teorias da educação real e 
vigente deveriam seguir as ciências da educação, que seriam compostas 
essencialmente pela sociologia e psicologia. A primeira se incubiria de substituir a 
filosofia e propor fins para a educação; a segunda se ocuparia do trabalho de 
fornecer meios e instrumentos para a didática (GHIRALDELLI, 2006, p.08). 
Herbart, que viveu antes de Durkheim e concomitante a Dewey, entendia 
pedagogia como parte de outros conhecimentos, para ele não havia distinção entre 
ciência e pedagogia. Ele foi o responsável pela idéia da “pedagogia como ciência da 
educação”. Para isto, ele fundamenta a pedagogia na psicologia. Ideia esta que 
perdura até os tempos atuais (GHIRALDELLI, 2008). 
A ideia básica do pensamento de John Dewey sobre a educação está 
centrada no desenvolvimento da capacidade de raciocínio e espírito crítico do aluno. 
John Dewey diferentemente de Durkheim, não separa a pedagogia da filosofia, e é o 
principal responsável por uma corrente chamada pragmatismo, a qual contribuiu 
para a discussão filosófica contemporânea – “a verdade é o útil” – que era uma 
teoria do conhecimento com base nas teorias filosóficas, e com isto Dewey subverte 
a consagrada relação entre filosofia e educação. “O importante é menos o 
estabelecimento de fins para a educação propostos pela filosofia e mais a 
averiguação da veracidade de uma filosofia (uma teoria do conhecimento) 
proporcionada pela educação”(GHIRALDELLI, 2006, p.09). 
Pautada neste pensamento de Dewey, a educação torna-se o “banco de 
provas” da filosofia, e então falamos de uma filosofia da educação. Por conseguinte 
para Dewey, pedagogia, filosofia e filosofia da educação tornam-se sinônimos 
(GHIRALDELLI, 2006). 
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3.1 A Pedagogia Moderna 
 
A Pedagogia conhecida como Moderna define-se a partir da infância, isto é, 
advém de dois modos de pensar e compreende a criança cujas origens estão nos 
séculos XVI, XVII e XVIII. 
No século XVI a visão de tratamento das crianças, antes tidas como 
indiferentes ou tratadas com paparicação, passou a reconhecer a criança como um 
ser diferente do adulto, merecedora de um tratamento pautado por uma disciplina 
racional, capaz de fazer com que ela ultrapasse a infância e se torne um adulto 
responsável. Esta mudança começou com os “homens de letras”, como por 
exemplo, o filósofo francês Michel Montaigne13 e, posterior a ele, ocorre uma 
reorganização da escola que passa a ocupar a função disciplinar e instrutiva em 
favor da criança (GHIRALDELLI, 2006). 
Em suma, a escola adota uma posição semelhante à atual, e passa a ser um 
local com “divisões internas para o estudo e para o lazer, regrado por discriminação 
de séries a partir das diferenças de idades e do grau de dificuldade do conteúdo de 
ensino etc.” (GHIRALDELLI, 2006, p.10). 
Jean-Jacques Rousseau14 foi o pensador que se destacou no século XVII. 
Seu enfoque foi no sentido de uma melhor estruturação da noção da infância. 
Segundo ele, a infância é a época em que estamos em posse do melhor de nós, 
“sinceridade do coração”, pois não entramos ainda em contato com a realidade 
                                                 
13
 Michel Montaigne (1533-1592) acreditava que as crianças não deveriam ser educadas perto dos 
pais, porque sua afeição tornava os filhos “demasiadamente relaxados” e isso não os prepara “para a 
aventura da vida”. O objetivo principal da educação seria permitir à criança a formulação de 
julgamentos próprios sem ter que aceitar acriticamente as leituras que a escola recomenda. 
Disponível em: <http://educarparacrescer.abril.com.br/aprendizagem/michel-montaigne-
307588.shtml>. Acessado em: 20/05/2012. 
 
14
 Rousseu (1712-1778) – teórico político e filósofo iluminista e precursor do romantismo. Para 
Rousseau a principal característica que não pode faltar em um catedrático é a sua capacidade de 
educar o aluno para transformá-lo em um homem de bem. Disponível em: 
<http://www.infoescola.com/filosofia/jean-jacques-rousseau/>. Acessado em: 20/05/2012. 
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social e cultural corruptora e por isso deveria ser preservada. Rousseau exterioriza 
esta idéia no seu romance filosófico-pedagógico Emílio ou Da Educação (1762). 
Rosseau diz que o garoto Emilio antes de olhar no microscópio deve inventa-lo – 
aqui ele está se referindo a criatividade. Este olhar moderno, que aprecia a 
privacidade, percebe a “pedagogia que aqui se inaugura trabalhar, muitas vezes, de 
modo confessional, irá premiar a relação íntima e a disciplina interior, autônoma e 
não heterônoma – privilegiará a criança como indivíduo” (GHIRALDELLI, 2006, 
p.11). 
Levando em conta esse ponto de vista de Rousseau o aluno só estaria apto 
a fazer parte da sociedade quando se tornasse clara sua disposição natural para a 
convivência com as outras pessoas, fato este que só ocorreria durante sua 
adolescência, quando então já estaria apto a julgar e já poderia compreender o que 
é ser um indivíduo no gozo dos direitos civis e políticos de um Estado (SAVIANI, 
2008). 
A base da construção da ideia de infância é sustentada pelas ideias de 
Montaigne e Rousseau, que preconizam esta época da vida como especial de cada 
ser humano e que deve ser preservada. Então, a Escola passa a ser organizada sob 
essa perspectiva de preservação da infância, tornando-se o “mundo da criança” no 
qual o mundo exterior não pode interferir. Frente a esta ideia, surge a insistência da 
escola em se estender até o lar das crianças. Ideia implantada com sucesso e que 
podemos vislumbrar nos dias de hoje, onde a maioria das crianças, das classes 
média e alta, possuem verdadeiros “escritórios” em seus quartos equipados com 
avanços tecnológicos, e que são locais destinados à realização das tarefas dada 
pela escola (GHIRALDELLI, 2006; SAVIANI, 2008). 
 42 
Ghiraldelli (2006, p.12) conclui que foi a partir desta nova posição da escola 
que emergiram os direitos da criança, onde “lugar de criança é na escola”, e nasceu 
a pedagogia que “com os tempos modernos, em certo sentido, objetiva apartar a 
criança do lar, do trabalho, enfim, da chamada realidade”. 
Entre os séculos XVI e XIX ocorreu uma mudança no modo como os adultos 
tratavam as crianças. Neste período percebeu-se que as crianças necessitavam de 
um cuidado especial - base da infância, e, por conseguinte, a escola passa por 
reestruturação, e o conceito de “escola moderna” (composta por disciplinas, divisão 
por séries, com conteúdo programático...) vai surgindo a partir dessa mudança de 
como entender a infância e sob a influência dos acontecimentos histórico-políticos.  
A Revolução Industrial (meado do séc. XVIII) e os desdobramentos 
capitalistas do Movimento Oitocentista (séc. XIX) influenciaram diretamente a 
posição que as crianças têm na sociedade. As crianças (a infância) que tinham seu 
lugar cada vez mais focado na escola, agora começam a ser colocadas no mundo 
do trabalho. Mas no início de século XX a escola torna-se de direito o local onde a 
crianças devem passar a infância. E por conta desses acontecimentos, a pedagogia 
manifesta-se por meio de uma nova linguagem: a “escola está separada da vida”, 
esta “apartada da realidade” (GHIRALDELLI, 2006, p.13). 
A Pedagogia, que originalmente na Grécia antiga, estava encarregada de 
apresentar o mundo da cultura para a criança, depara-se com o impasse de 
harmonizar o mundo da cultura e do trabalho. E a solução encontrada foi subordinar 
o “mundo da cultura” (escola) ao trabalho. 
Essa redefinição de pensamento pedagógico ocorreu até o início do século 
XX onde a partir das reflexões de Durkheim, Dewey e Gramsci15,16 estabeleceu-se 
                                                 
15
 Antonio Gramsci (1891 – 1937), filósofo, político, cientista político, comunista e antifascista italiana. 
Pensador Marxista, um dos responsáveis  em defender o regime de classes  (castas), classe alta 
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que a união entre ensino e trabalho era a melhor saída. O modo como a infância é 
vista também sofre alteração, uma vez que agora o ambiente escolar passa a ser 
concebido pela criança e pelo trabalho, que passa a ser considerado um elemento 
inerente à vida infantil. 
Já com essa nova definição, Jean Piaget17 passa a fazer suas reflexões                          
da psicologia à pedagogia, e conclui que não basta colocar as crianças para 
manipular materiais (ação), elas devem ser estimuladas a “tomar consciência” de 
seu ato. Isso implica numa escola na qual as crianças não só escutam, mas também 
são colocadas em situações de fazer e falar, movimento conhecido como “escola 
ativa”, ligada ao movimento americano e europeu da Pedagogia Nova. 
 
3.2 O Curso de Pedagogia no Brasil 
 
O curso de Pedagogia nasce pelo Decreto-lei n˚1190 de 1939 como 
bacharelado, na Faculdade Nacional de Filosofia na Universidade do Brasil, numa 
“Seção de Pedagogia”, servindo de modelo para os cursos ofertados por outras IES. 
O bacharelado em Pedagogia tinha a duração de três anos, com o objetivo de 
formar “técnicos em educação”.  
                                                                                                                                                        
(burguesia), média e baixa (proletariado). Ao lado de outros dirigentes e mártires do movimento 
operário e democrático, tornou-se o inimigo um do fascismo, que fez tudo para acabar com este 




 O sistema educacional de Gramsci torna-se referência, e pode ser definido dentro do âmbito da 
pedagogia crítica e a educação popular teorizadas e praticadas mais contemporaneamente pelo 
brasileiro Paulo Freire. 
 
17
 Jean Piaget (1896 – 1980), psicólogo, pedagogo e epistemólogo suíço com notável poder de 
observação. Conhecido principalmente por organizar o desenvolvimento cognitivo em uma série de 
estágio. Responsável por delimitar um campo de estudos empíricos: o pensamento infantil e o 
raciocínio lógico. Criou a teoria da construção do conhecimento – Epistemologia Genética. Suas 
teorias possuem comprovação científica, ele descreveu o processo de desenvolvimento da 
inteligência e experimentalmente comprovou suas teses. Somente sobre este assunto escreveu 
aproximadamente 70 livros  e mais de 400 artigos. Disponível em: 
<http://www.pedagogiaemfoco.pro.br/per09.htm>. Acessado em 20/05/2012. 
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Como bacharel, o pedagogo poderia ocupar cargo de técnico de educação, 
do Ministério de Educação, campo profissional muito vago quanto às suas funções. 
Como licenciado, seu principal campo de trabalho era o curso normal, um campo 
não exclusivo dos pedagogos, uma vez que, pela Lei Orgânica do Ensino Normal, 
para lecionar nesse curso era suficiente o diploma de ensino superior. 
Entre as reformas do regime militar, a reordenação do ensino superior (ES) 
decorrente da Lei n° 5.540/1968, teve como consequência a modificação do 
currículo do curso de Pedagogia, fracionando-o em habilitações técnicas, para 
formação de “especialistas” em educação (supervisor escolar, orientador 
educacional, administrador escolar, inspetor escolar, etc.), continuando a ofertar, 
agora na forma de habilitação, a licenciatura “Ensino das disciplinas e atividades 
práticas dos cursos normais”, com possibilidade ainda de uma formação alternativa 
para a docência nos primeiros anos (ensino infantil) e no ensino fundamental, 
mediante o estudo da Metodologia e Prática de Ensino de 1° Grau (SAVIANI, 2008; 
SCHEIBE, 1999).  
A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDBEN) surgiu em 1961, 
considerada como importante marco na educação, pois foi a partir de seu 
surgimento, implementação e notável repercussão no cenário educacional brasileiro 
que as questões da educação começaram a ser repensadas no país. 
O Parecer n˚ 252/1969 do Conselho Federal de Educação (CFE), 
incorporado à Resolução CFE n˚ 2/1969, que fixou os mínimos de conteúdo e 
duração a serem observados na organização do curso de pedagogia, até hoje em 
vigor, baseou-se na concepção de que as diferentes habilitações deveriam ter uma 
base comum de estudos, constituída por matérias consideradas básicas à formação 
de qualquer profissional na área, e uma parte diversificada, para atender às 
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habilitações específicas. A base comum foi composta pelas seguintes disciplinas: 
sociologia geral, sociologia da educação, psicologia da educação, história da 
educação, filosofia da educação e didática. À parte diversificada, para cada uma das 
habilitações, ficou assim estabelecida: 
 
 para a habilitação “Ensino das disciplinas e atividades práticas dos 
cursos normais”, as seguintes matérias: estrutura e funcionamento do ensino de 1˚ 
grau, metodologia do ensino de 1˚ grau, prática de ensino na escola de 1o grau 
(estágio); 
 para a habilitação “Orientação educacional”, as matérias: estrutura e 
funcionamento do 1˚ grau, estrutura e funcionamento do ensino de 2˚ grau, 
princípios e métodos de orientação educacional, orientação vocacional e medidas 
educacionais; 
 para a habilitação “Administração escolar”, as matérias: estrutura e 
funcionamento do ensino de 1˚ grau, estrutura e funcionamento do ensino de 2˚ 
grau, princípios e métodos de administração escolar e estatística aplicada à 
educação; 
 para a habilitação “Supervisão escolar”, as matérias: estrutura e 
funcionamento do ensino de 1˚ grau, estrutura e funcionamento do ensino de 2˚ 
grau, princípios e métodos de supervisão escolar e currículos e programas; 
 para a habilitação “Inspeção escolar”, as matérias selecionadas foram 
as seguintes: estrutura e funcionamento do ensino de 1o grau, estrutura e 
funcionamento do ensino de 2˚ grau, princípios e métodos de inspeção escolar e 
legislação do ensino. (SCHEIBE, 1999; FERREIRA, 2012). 
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Tais habilitações passaram a definir o perfil profissional do pedagogo. A 
Didática tornou-se disciplina obrigatória, sendo, antes, um curso realizado à parte 
para se obtiver a licença para o magistério. A Reforma Universitária de 1968 (lei n° 
5.540/1968) trouxe mudança significativa para o curso de Pedagogia, que deixou de 
fazer parte da Faculdade de Filosofia para integrar a Faculdade de Educação, 
instituída pela reforma (SAVIANI, 2008; FERREIRA, 2012). 
Essa fragmentação do trabalho pedagógico gerou inúmeras críticas desde 
os anos de 1970, desencadeando um movimento de reformulação dos cursos de 
Pedagogia nos anos de 1980, com o amparo da Associação Nacional pela 
Formação dos Profissionais da Educação – ANFOPE. Esta obteve o aval do 
Conselho Federal de Educação – CFE –, que passou a aceitar propostas 
alternativas ao disposto no terceiro marco legal. Com isso, “muitas instituições, 
progressivamente, foram incorporando novas habilitações ao Curso de Pedagogia, 
voltadas essencialmente para a docência” (FERREIRA, 2012, p.03). 
Em 10 de abril de 2006 a Resolução CNE n˚ 1 fixou diretrizes curriculares, 
inaugurando nova fase para o curso no que diz respeito à formação dos profissionais 
da educação. O pedagogo passa a assumir o perfil de um profissional capacitado 
para atuar no ensino, na organização e na gestão do trabalho pedagógico em 
diferentes contextos educacionais (FERREIRA, 2012). 
No atual cenário, pós LDB, demarcam-se com nitidez os novos campos de 
disputa, reacendendo-se as lutas em torno do novo locus e da configuração dos 
cursos de formação dos profissionais da educação. A introdução na LDB dos 
Institutos Superiores de Educação (ISE) abriu espaço para que as propostas que 
não tiveram condições históricas de se impor no debate nacional ressurgissem 
travestidas em forma de lei (SAVIANI, 2008). 
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A regulamentação proposta pelo Conselho Nacional de Educação (CNE) e 
homologada pelo Ministro da Educação dispôs que esses institutos “de caráter 
profissional” poderiam incluir: 
 
a) Curso Normal Superior, para licenciatura de profissionais em educação 
infantil e de professores para os anos iniciais do ensino fundamental; 
b) Cursos de licenciatura destinados à formação de docentes dos anos finais 
do ensino fundamental e do ensino médio; 
c) Programas de formação continuada, destinados à atualização de 
profissionais da educação básica nos diversos níveis (SAVIANI, 2008). 
 
Atualmente a duração no Ensino Superior em Licenciatura Plena em 
Pedagogia é de 4 anos e a base da organização da estrutura curricular proposta que 
abrange duas partes intrinsecamente relacionadas: os conteúdos básicos e a parte 
diversificada ou de aprofundamento. 
O momento atual pode ser considerado como um divisor de águas para os 
métodos de ensino, ultrapassando os tradicionais e consolidando os novos, que por 
sua vez precisam de constante desenvolvimento, devido à interação entre os 
educandos e o mundo, que interfere no processo de aprendizagem. 
 
3.3 As Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) do curso de Pedagogia  
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Atualmente o curso de Pedagogia, licenciatura, é regido pelas DCN, 
instituídas pelo Conselho Nacional de Educação, Resolução CNE/CP n˚ 118, de 15 
de maio de 2006, publicada no Diário Oficial da União, Brasília, Seção 1, p. 11. 
Visando um entendimento mais didático, separamos em 3 (três) partes os 
conteúdos do curso de Pedagogia: “conteúdos básicos”, “tópicos de estudo de 
aprofundamento e diversificação da formação” e “saber fazer - estágio”. 
A primeira parte engloba “um núcleo de conteúdos básicos, articuladores da 
relação teoria e prática”, considerados obrigatórios pelas IES para a organização de 
sua estrutura curricular e relativos: 
 
a) Contexto histórico e sociocultural, compreendendo os fundamentos 
filosóficos, históricos, políticos, econômicos, sociológicos, psicológicos e 
antropológicos necessários para a reflexão crítica nos diversos setores da educação 
na sociedade contemporânea; 
b) Contexto da educação básica, compreendendo: 
1. o estudo dos conteúdos curriculares da educação básica escolar; 
2. os conhecimentos didáticos; as teorias pedagógicas em articulação com 
as metodologias; tecnologias de informação e comunicação e suas linguagens 
específicas aplicadas ao ensino; 
3. o estudo dos processos de organização do trabalho pedagógico, gestão e 
coordenação educacional; 
4. o estudo das relações entre educação e trabalho, entre outras, 
demandadas pela sociedade; 
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 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/rcp01_06.pdf>. Acessado em 23/05/2012. 
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c) Ao contexto do exercício profissional em âmbitos escolares e não 
escolares, articulando saber acadêmico, pesquisa e prática educativa (BRASIL - 
MEC, 2006). 
Quanto aos:  
 
(...) “tópicos de estudo de aprofundamento e diversificação da 
formação”, a Comissão de Especialistas entendeu ser necessária a 
diversificação na formação do pedagogo, para atender às diferentes 
demandas sociais e para articular a formação aos aspectos 
inovadores que se apresentam no mundo contemporâneo. Tal 
diversificação “pode ocorrer através do aprofundamento de 
conteúdos da formação básica e pelo oferecimento de conteúdos 
voltados às áreas de atuação profissional priorizadas pelo projeto 
pedagógico da IES” É importante também destacar que, se 
respeitado o princípio de flexibilização curricular, as diferentes 
modalidades podem ser concomitantes, complexificando-se e 
verticalizando-se de acordo com o desenvolvimento do curso 
(BRASIL-MEC, 2006). 
 
O terceiro conteúdo: a modalidade de estágio, destinada à iniciação 
profissional, deve ocorrer nas escolas e unidades educacionais, nas atividades de 
observação, regência ou participação em projetos, como um “saber fazer” que busca 
orientar-se por teorias pedagógicas para responder às demandas colocadas pela 
prática pedagógica. Estará presente desde os primeiros anos do curso, configurando 
a prática pedagógica necessária ao exercício profissional (BRASIL-MEC, 2006). 
A conjugação dessas três modalidades de articulação teoria-prática 
observará o art. 65 da LDB: prática de ensino de no mínimo 300 horas.  
Cabe ressaltar o Art. 5º das diretrizes curriculares nacionais (DCN) do curso 
de Pedagogia que trata sobre o egresso do curso, que deverá estar apto a: 
 
I - atuar com ética e compromisso com vistas à construção de uma 
sociedade justa, equânime, igualitária;  
II - compreender, cuidar e educar crianças de zero a cinco anos, de 
forma a contribuir, para o seu desenvolvimento nas dimensões, entre 
outras, física, psicológica, intelectual, social;  
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V - reconhecer e respeitar as manifestações e necessidades físicas, 
cognitivas, emocionais, afetivas dos educandos nas suas relações 
individuais e coletivas; 
X - demonstrar consciência da diversidade, respeitando as diferenças 
de natureza ambiental-ecológica, étnico-racial, de gêneros, faixas 
geracionais, classes sociais, religiões, necessidades especiais, 
escolhas sexuais, entre outras; (BRASIL – MEC, 2006). 
 
O Art. 6°, aborda a estrutura do curso, respeitando a diversidade nacional e 
a autonomia pedagógica: 
 
e) aplicação, em práticas educativas, de conhecimentos de 
processos de desenvolvimento de crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, nas dimensões física, cognitiva, afetiva, estética, cultural, 
lúdica, artística, ética e biossocial; 
g) planejamento, execução e avaliação de experiências que 
considerem o contexto histórico e sociocultural do sistema 
educacional brasileiro, particularmente, no que diz respeito à 
Educação Infantil, aos anos iniciais do Ensino Fundamental e à 
formação de professores e de profissionais na área de serviço e 
apoio escolar; (BRASIL – MEC, 2006). 
 
E, no Art. 8° fica estabelecido que: 
 
III - atividades complementares envolvendo o planejamento e o 
desenvolvimento progressivo do Trabalho de Curso, atividades de 
monitoria, de iniciação científica e de extensão, diretamente 
orientadas por membro do corpo docente da instituição de educação 
superior decorrentes ou articuladas às disciplinas, áreas de 
conhecimentos, seminários, eventos científico-culturais, estudos 
curriculares, de modo a propiciar vivências em algumas modalidades 
e experiências, entre outras, e opcionalmente, a educação de 
pessoas com necessidades especiais, a educação do campo, a 
educação indígena, a educação em remanescentes de quilombos, 
em organizações não-governamentais, escolares e não-escolares 
públicas e privadas; (BRASIL – MEC, 2006). 
 
As DCN também estabelecem um perfil do Pedagogo, no Art. 2˚: 
 
[...] aplicam-se à formação inicial para o exercício da docência na 
Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, nos 
cursos de Ensino Médio, na modalidade Normal, e em cursos de 
Educação Profissional na área de serviços e apoio escolar, bem 
como em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos 
pedagógicos (BRASIL – MEC, 2006). 
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Ainda sobre o perfil do Pedagogo para atuar especificamente na Educação 
Inclusiva, a Resolução CNE/CEB n˚ 2/2001 (que trata das Diretrizes Nacionais para 
a Educação Especial na Educação Básica19) enfatiza que o inciso III do art. 59 da 
LDBEN apresenta dois perfis de professores para atuar com alunos que apresentam 
necessidades educacionais especiais: o professor da classe comum capacitado e o 
professor especializado em educação especial. 
São considerados professores capacitados para atuar em classes comuns 
com alunos que apresentam necessidades educacionais especiais, “aqueles que 
comprovem que, em sua formação, de nível médio ou superior, foram incluídos 
conteúdos ou disciplinas sobre educação especial e desenvolvidas as competências 
para:  
 
I - perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos; 
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de 
conhecimento; 
III - avaliar continuamente a eficácia do processo educativo; 
IV - atuar em equipe, inclusive com professores especializados em 
educação especial. 
/.../ São considerados professores especializados em educação 
especial aqueles que desenvolvem competências para identificar as 
necessidades educacionais especiais, definir e implementar 
respostas educativas a essas necessidades, apoiar o professor da 
classe comum, atuar nos processos de desenvolvimento e 
aprendizagem dos alunos, desenvolvendo estratégias de 
flexibilização, adaptação curricular e práticas pedagógicas 
alternativas, entre outras, e que possam comprovar: 
 
a) formação em cursos de licenciatura em educação especial ou 
em uma de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e 
associado à licenciatura para educação infantil ou para os anos 
iniciais de ensino fundamental; e 
b) complementação de estudos ou pós-graduação em áreas 
específicas da educação especial, posterior à licenciatura nas 
diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do 
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(...) “os professores que já estão exercendo magistério devem ser 
oferecidas oportunidades de formação continuada, inclusive em nível 
de especialização, pelas instâncias educacionais da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (BRASIL – MEC, 
2001, p.32). 
 
Evidentemente, a concretização da proposta de um novo curso de 
pedagogia calcado nessas orientações requer tempo dos professores e dos 
estudantes para pesquisas, leituras, participação em eventos e projetos variados, 
além da elaboração de um trabalho conclusivo de curso que sintetize suas 
experiências acadêmicas. Tal perspectiva exige que a carga horária do curso venha 
a ser compatível com a realização das atividades didáticas obrigatórias e optativas, 
laboratórios e práticas pedagógicas. Nessa ótica, a expectativa é de que o curso 
seja ministrado com 3.200 horas-aula, com duração total de quatro anos, atendendo 
inclusive às definições legais quanto ao cumprimento dos 200 dias letivos. Sem 
contar com o interesse e cuidado em ter profissionais preparados e capacitados para 
atuar junto a Educação Inclusiva (BRASIL - MEC, 2006; FERREIRA, 2012). 
 
3.3.1 Linha do Tempo da Pedagogia no Brasil 
 
Para ampliar o olhar sobre o percurso histórico do curso de Pedagogia no 
Brasil, optamos por compilar os marcos históricos desde o surgimento até os dias de 
hoje. Escolhemos reproduzir a linha do tempo feita por Miranda (2012, p. 04 e 05) 
para ilustrar esse período:  
 
 1549 - Período Colonial (Chegada dos primeiros educadores no Brasil 
– Padres Jesuítas); 
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 1759 – Reformas Pombalinas – expulsão dos jesuítas - Ensino laico e 
público;  
 1772 – Institui-se o “Subsídio Literário” – para manutenção dos ensinos 
primário e médio; 
 1808 – Chegada da família Real ao Brasil – D. João IV cria a Academia 
Real da Marinha; 
 1810 - Academia Real Militar; 
 1822 – Período Imperial – Retorno de D. João a Portugal, D. Pedro I 
Proclama a Independência do Brasil e outorga a Primeira Constituição Brasileira. O 
Art. 179 que dizia: “a instrução primária é gratuita para todos os cidadãos”; 
 1823 – Institui-se o Método Lancaster, ou “ensino mútuo” - para suprir a 
falta de professores; 
 1826 – Decreto que institui quatro degraus de instrução: Pedagogias 
(escolas primárias), liceus, ginásios e academias; 
 1827 – Projeto de lei que propõe a criação de pedagogias em todas as 
cidades e vilas, exame para selecionar professores para nomeação e abertura de 
escolas para meninas; 
 1834 – Ato Adicional à Constituição – as províncias passariam a ser 
responsáveis pela administração do ensino primário e secundário; 
 1835 – Primeira Escola Normal do País; 
 1837 – Criação do Colégio D. Pedro II – com o objetivo de se tornar 
modelo pedagógico para o curso secundário; 
 1889/1930 – Período Republicano – República Velha; 
 1891 – A Constituição Republicana introduziu o princípio federalista; 
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 1890/1892 – Reforma no ensino secundário organizada por Benjamin 
Constant; 
 1901 – Reforma Epitácio Pessoa – Conhecida como Código de 
Institutos Oficiais de Ensino Superior e Secundário; 
 1911 – Reforma Rivadávia Corrêa; 
 1915 – Reforma Carlos Maximiliano – Conservador buscou reorganizar 
o sistema escolar brasileiro, reoficializando o ensino, reformou o ensino secundário e 
regulamentou o superior; 
 1920 – “Otimismo Pedagógico”. Movimento eufórico que desencadeou 
por todo o país uma série de reformas de ensino em nível estadual, restritas, aos 
ensinos primário e normal; 
 1922 – Movimento dos 18 do Forte. Semana da Arte Moderna; 
 1924 – Rebelião Tenentista. Escola Renovada proposta pelos 
profissionais de educação; 
 1923 – Reforma Lourenço Filho (abrangência estadual) – Realizada no 
Ceará; 
 1925 – Reforma Anísio Teixeira – Realizada na Bahia; 
 1927 – Reforma de Francisco Campos e Mario Cassanta – Realizada 
em Minas Gerais; 
 1928 – Reforma Fernando de Azevedo – Distrito Federal; 
 1930 – Revolução de 30 – Marco referencial para a entrada do Brasil 
no modelo capitalista de produção. Foi criado o Ministério da Educação e Saúde 
Pública; 
 1931 – O governo provisório sancionou decretos organizando o ensino 
secundário e as universidades brasileiras; 
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 1932 - Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova - com as propostas 
para a reconstrução educacional no Brasil; 
 1934 – A Nova Constituição dispõe, pela primeira vez, que a educação 
é direito de todos, devendo se ministrada pela família e pelos Poderes Públicos; 
 1935 – Criada a Universidade do Distrito Federal no Rio de Janeiro, 
com uma Faculdade de Educação na qual se situava o Instituto de Educação, pelo 
Secretário de Educação do Distrito Federal, Anísio Teixeira; 
 1937 – Os debates educacionais são enfraquecidos, durante o estado 
ditatorial de Vargas; 
 1942 – Reformas de alguns ramos do ensino. Criam o Serviço Nacional 
de Aprendizagem Industrial – SENAI; 
 1946 – Fim da ditadura de Vargas; 
 1948 – Projeto enviado ao Congresso pelo Ministro da Educação e 
Saúde do Governo Dutra, Clemente Mariani; 
 1949 – Projeto arquivado, graças ao esforço de Gustavo Capanema, 
ex-ministro da ditadura de Vargas; 
 1959 – “Manifesto dos Educadores” – Através dos seus representantes: 
educadores intelectuais liberais, liberais progressistas, socialistas, comunistas e 
nacionalistas; 
 1961 – Lei n° 4.024/1961 – Em relação à estrutura do ensino, manteve-
se o primário de quatro anos, o ensino ginasial de quatro anos, subdividido em: 
secundário, comercial, industrial, agrícola e normal. O ensino colegial era de três 
anos subdividido em: comercial, agrícola e normal e o ensino superior; 
 1961 – Criou-se e implementou-se a LDBEN no Brasil; 
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 1964 – Um golpe militar sufoca todas as iniciativas de se revolucionar a 
educação brasileira; 
 1967/1968 – Reforma do ensino superior (Lei n° 5.540/1968) – Criação 
do vestibular classificatório, criação do Mobral, utilizando o Método Paulo Freire; 
 1971 – Reforma para o ensino de 1° e 2° graus; 
 1971 - Criação da ANFOPE; 
 1973 - o Ministério da Educação e Cultura (MEC) cria o Centro 
Nacional de Educação Especial a (CENESP); 
 1988 – Mandato do presidente José Ribamar Sarney – transição do 
antigo regime para a consolidação da democracia, através da Constituição; 
 1990/1991 – Educadores representados por diversas entidades (ANDE, 
ANPED, CEDES, etc), fizeram pressão nas chamadas Conferências Brasileiras de 
Educação (CBE); 
 1990 – Criação do ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 1993 – Deu-se início à construção de um projeto de LDB que 
contemplasse os interesses dos setores menos favorecidos da sociedade; 
 1994 – Acontece no cenário internacional a Declaração de Salamanca, 
marco histórico na educação; 
 1996 – Aprovada a proposta de LDB elaborada em conjunto com as 
diretrizes expressas pelo MEC para a sociedade. A nova LDB foi sancionada pelo 
Presidente Fernando Henrique Cardoso; 
 2001 – Aprovado pelo Congresso Nacional o Plano Nacional de 
Educação (PNE); 
 2001 – Decreto n˚ 3.956 em 08/10/2001 - após a Convenção de 
Guatemala; 
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 2001 – Resolução CNE/CEB n˚ 2/2001 que estabelece as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; 
 2004 - o Ministério Público Federal publica o documento “O Acesso de 
Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular”; 
 2006 – Criação das DCN do curso de Pedagogia; 
 2006/2010 – Criação do FUNDEB para atender o Ensino Fundamental, 
a Educação Infantil, o Ensino Médio e a Educação de Jovens e Adultos (EJA). Terá 
vigência de 14 anos. 
 
Conforme podemos perceber através da linha do tempo acima, a partir da 
reformulação da Constituição (1988) os movimentos educacionais foram avançando 
e melhorando. As políticas públicas nesta área também adotaram um papel de 
destaque, em especial no ano de 2001 com o novo PNE, que possibilitou 
desdobramentos consideráveis em direção a implementação e consolidação da 












IV O CAMPUS GUARULHOS DA UNIFESP E O CURSO DE PEDAGOGIA  
 
“No campus Guarulhos, mantendo o objetivo de que se envolver uma 
proposta de ensino integradora e interdisciplinar, a UNIFESP inicia 
seu compromisso com outras áreas do conhecimento, incorporando 
a Ciências Humanas, mais especificamente com os cursos de 
Ciências Sociais, Pedagogia, História e Filosofia” (UNIFESP, 2006, 
p.06). 
 
4.1 A Instituição UNIFESP 
 
A Escola Paulista de Medicina (EPM) surgiu em 1933, com sua 
federalização tornou-se Universidade Federal do Estado de São Paulo (UNIFESP) e 
teve a seu reconhecimento oficial pelo Ministério da Educação e Saúde Pública em 
04 de outubro de1935. Para entendermos melhor a Instituição resolvemos resgatar 
um pouco do cenário político – educacional que se encontrava o Brasil desde a 
criação da EPM até os dias atuais. 
Podemos dizer que no período colonial, apesar de serem feitas várias 
tentativas, não havia interesse sobre a educação Superior no Brasil, uma vez que as 
elites eram atendidas nas universidades européias (SEIFFERT, 2011). 
 Até a década de 1930, a educação superior no Brasil era formada por um 
sistema de escolas ou Faculdades isoladas voltadas à profissionalização e ao 
exercício de funções públicas. O sistema Federativo foi instituído pela Constituição 
de 1891 (com o início da primeira República) e ao governo central ficou reservado o 
direito de “criar  instituições de ensino superior e secundário nos Estados e prover a 
instrução secundária no Distrito Federal, delegando às unidades federativas o 
provimento e a legislação sobre a educação primária” (SEIFFERT, 2011, p.56). 
A crise financeira mundial em 1929 (quebra da Bolsa de Valores de Nova 
Iorque) e a cultura cafeeira do estado de São Paulo fortemente abalada deixaram o 
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país em uma condição frágil, o que favoreceu o Golpe Militar, liderado por Getúlio 
Vargas, em 1930, que, com a implantação do governo provisório, dissolve o 
Congresso Nacional, as Assembleias Legislativas ou Deliberativas dos Estados, 
Câmaras dos Municípios, do Distrito Federal e do território do Acre, nomeando 
interventores federais para cada estado, e Francisco Campos assume o Ministério 
de Negócios da Educação e Saúde Pública (FAVERO apud  SEIFFERT, 2011). 
Desde a metade do século XIX, São Paulo já possuía importantes 
instituições voltadas para a área da Saúde, entre as quais a Santa Casa de 
Misericórdia (1825), a Beneficência Portuguesa (1850), o Instituto Bacteriológico 
(1892), o Instituto Vacinogênico (1892), o Instituto Butantan (1901), a Sociedade de 
Medicina e Cirurgia de São Paulo (1896), o Serviço Sanitário do Estado de São 
Paulo/1898, além da Revista Médica de São Paulo/1898. Entretanto, faltavam 
médicos (SEIFFERT, 2011). 
Em 1915, Otávio de Carvalho (jovem médico formado pela Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro) percebe que o momento era propício para criar um novo 
pólo de ensino médico, pesquisa científica e assistência a doentes carentes em São 
Paulo. Reuniu 32 médicos e os 119 alunos vestibulandos excedentes, com espírito 
cívico, lutavam para fundar uma Escola Livre de Medicina através do Manifesto de 
Fundação da EPM (SEIFFERT, 2011). 
Como a Escola não possuía financiamento externo e deveria se manter com 
a receita das matrículas, os médicos - fundadores decidiram participar com uma cota 
de recursos (5 contos de reis em prestações) e lecionar gratuitamente até a 
instituição ter condições de remunerá-los. Em 1o de Julho de 1933, a fundação da 
Escola Paulista de Medicina (EPM) é oficialmente comunicada à sociedade, em 
Manifesto publicado nos jornais a Folha da Noite, Folha da Manhã, Correio da 
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Manhã, Gazeta e O Estado de São Paulo, e, em 15 de julho de 1933, Otávio de 
Carvalho (como o primeiro diretor da Escola) faz o discurso de fundação da EPM. 
Em 1935 ela passa a ser reconhecida pelo MEC e em 1938 forma sua primeira 
turma (SEIFFERT, 2011). 
Em 1939 fundou-se na EPM o curso de enfermagem, inaugura-se o Hospital 
São Paulo e cria-se o Amparo Maternal. No período entre 1939 e 1949 vários 
eventos marcaram a história da EPM. 
Foi realizada a primeira defesa de tese do curso de enfermagem, o que 
possibilitou que fosse reconhecida oficialmente a Escola de Enfermagem. 
Começaram também a funcionar o curso de técnicas ortopédicas e o primeiro grupo 
de pesquisa básica (UNIFESP, 2012). 
No período de 1949 a 1956, após ter suas dívidas saldadas, a EPM 
continuou sua ascensão. Neste período criou-se o departamento de medicina (que 
aos poucos se desmembrou em outros departamentos específicos), a inauguração 
do pavilhão Lemos Torres, e como marco mais importante: a federalização da EPM, 
porém o Hospital São Paulo manteve seu caráter de instituição particular (UNIFESP, 
2012). 
No período subsequente (1957 a 1968), a EPM criou junto ao Hospital São 
Paulo a primeira residência médica do Brasil, e, em parceria com a Organização 
Mundial de Saúde (OMS), tornou-se referencia no Estado na área de Ciências da 
Saúde por ser o primeiro curso de ciências médicas do Brasil. Ocorreu a 
incorporação da EPM a UNIFESP, e com isso passou-se a adotar a estrutura 
departamental. Este novo modelo estrutural trouxe como marcos: abertura do 
Instituto de medicina preventiva, a fundação da biblioteca regional de medicina, a 
conclusão de edifício das Ciências Biológicas, a criação do curso de Fonoaudiologia, 
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o reconhecimento do curso de Enfermagem como nível superior e com isso a Escola 
de Enfermagem do Hospital São Paulo passa a denominar-se Escola Paulista de 
Enfermagem (UNIFESP, 2012; SEIFFERT, 2011). 
Seguindo para os anos de 1969 a 1994, que foram marcados por grandes 
conquistas ressaltamos: 
 
 A EPM passa a oferecer cursos de pós-graduação stricto sensu; 
 O MEC propõe a transformação da EPM em Universidade de Ciências 
Biológicas de Saúde; 
 Cria-se: o Instituto Nacional de Farmacologia, o Grupo de Apoio à 
Criança e ao Adolescente com Câncer (GRAAC) e com Doenças Renais, o curso de 
tecnologia Oftálmica, o Instituto Paulista em Nefrologia (atual Fundação Oswaldo 
Ramos) etc;  
 A transformação da EPM em UNIFESP (UNIFESP, 2012). 
 
O período de 1995 a 2009 foi marcado: 
 
 Pela regulamentação dos órgãos complementares (1998); 
 Ampliação do número de hospitais administrados pela SPDM/UNIFESP 
(1999); 
 Pelo funcionamento da Universidade Aberta à Terceira Idade (1999). 
 
Com o processo de expansão das universidades federais no país, a 
UNIFESP amplia geograficamente a sua atuação, transformando-se em uma 
instituição multi campi: Campus Baixada Santista (2006) com os cursos de 
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graduação em Educação Física, Fisioterapia, Terapia Ocupacional, Nutrição, 
Psicologia e Serviço Social; Campus Guarulhos (2007) com os cursos de graduação 
em História, Ciências Sociais, Filosofia, Letras, Pedagogia, e Historia da Arte; o 
Campus Diadema (2007) com os cursos de Farmácia / Bioquímica, Ciências 
Biológicas, Química, Ciências Farmacêuticas e Engenharia Química, e o Campus 
São José dos Campos (2007) o curso de Ciências da Computação, (UNIFESP, 
2012). 
 
4.2 O curso de Pedagogia no campus Guarulhos 
 
“A educação é o ponto em que decidimos se amamos o mundo o 
bastante para assumir a responsabilidade por ele e, com tal gesto, 
salvá-lo da ruína que seria inevitável, não fosse a renovação e a 
vinda dos pequenos e dos jovens. A educação é, também, onde 
decidimos se amamos nossas crianças o bastante para não expulsá-
las de nosso mundo e abandoná-las a seus próprios recursos, 
tampouco arrancar de suas mãos a oportunidade de empreender 
algo novo e imprevisto para nós, preparando-as, em vez disso, com 
antecedência, para a tarefa de renovar um mundo comum”. Hannah 
Arendt (apud UNIFESP, 2006, p. 06 e07) 
 
Buscando suprir a demanda de expansão das vagas públicas no Ensino 
Superior, em 2006, a UNIFESP instalou o campus Guarulhos com cursos de 
graduação: 
- Filosofia (bacharelado e licenciatura); 
- Ciências Sociais (bacharelado e licenciatura); 
- História (bacharelado e licenciatura); 
- Pedagogia (licenciatura); 
 
O campus Guarulhos ocupa um terreno de 19 mil m², sendo 12 mil m² de 
área construída, incluindo um teatro com capacidade para 750 espectadores, no 
bairro dos Pimentas - situado na Estrada do Caminho Velho, número 333, Jardim 
Nova cidade, CEP. 07252 – Guarulhos / SP (UNIFESP, 2012). 
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A inauguração desse campus trouxe para a cena da UNIFESP áreas do 
saber pouco familiares à vivência da Universidade até aquele momento. O projeto 
pedagógico incluiu um núcleo de unidades curriculares comuns, o ensino 
instrumental das línguas inglesa e francesa, disciplinas obrigatórias e optativas para 
formação de bacharéis nos períodos vespertino e noturno - neste último caso, os 
primeiros cursos oferecidos pela UNIFESP (UNIFESP, 2012). 
O curso de Licenciatura em Pedagogia traz em sua concepção que o 
Pedagogo formado pela UNIFESP será um profissional comprometido, conhecedor 
da escola e da escolarização. Isso remete a um compromisso da Instituição que 
entende a Educação como campo de conhecimento e como processo que 
transcende as fronteiras da escola e, como campo do conhecimento e como 
processo que ultrapassa os muros das escolas, se instala também em outros 
lugares, tornando-se assim singulares, proporcionando competências profissionais e 
engajamento pessoal em situações bastante diversificadas (UNIFESP, 2006).  
Em suma, o aluno que se forma em Pedagogia, torna-se um Pedagogo hábil 
na articulação entre a teoria e a prática (com as questões da prática educacional) e 
através dela observando as dimensões que ultrapassam as “fronteiras das 
instituições escolares”, tornando-se assim participativo nos âmbitos: políticos, sociais 
e culturais (UNIFESP, 2006). 
 
4.3  A organização curricular do curso de Pedagogia da UNIFESP 
 
O curso de graduação em Pedagogia (licenciatura) da UNIFESP foi criado 
em 2006 no campus Guarulhos (pólo responsável pelos cursos de graduação na 
área das ciências humanas da universidade) e passou por um processo de 
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atualização em 2010.        
 Segundo o Projeto Pedagógico do curso 
 
(...) “tornar-se pedagogo, enfim, significa saber articular o que é da 
ordem da teoria com as questões da prática educacional, nelas 
enxergando dimensões que ultrapassam as fronteiras das 
instituições escolares, adentrando o terreno dos conflitos políticos, 
sociais e culturais”. (UNIFESP, 2006, p.8) 
 
E o objetivo central do Curso de Pedagogia da UNIFESP é a: 
 
(...) “formação de professores, gestores e pesquisadores com alta 
qualificação técnico-acadêmica e preparo ético-político, 
estabelecendo como meta o vínculo permanente com instituições 
públicas de ensino e outras organizações educativas” (UNIFESP, 
2006, p.12). 
 
O curso, após a atualização de 2010, tem a duração de 8 semestres, com 
uma carga horária total de 3555 horas20 divididas em: 
 
 120 horas – Unidades Curriculares Obrigatórias Fixas de Domínio de 
Conexo - 1˚ e 2˚ Semestre; 
 2.325 horas - Unidades Curriculares Obrigatórias Fixas de Área 
(teórico-práticas) -1˚ ao 8˚ Semestre; 
 210 horas - Unidades Curriculares Obrigatórias Fixas (práticas – PPP) -
1˚ ao 4˚ Semestre; 
 495 horas - Unidades Curriculares Obrigatórias Eletivas - 2˚, 3˚, 5˚, 6˚ e 
8˚ Semestre; 
 300 horas – Estágio Curricular (Residência Pedagógica)- 5˚ ao 8˚ 
Semestre; 
                                                 
20
 A Representação gráfica da organização curricular do Curso de Pedagogia 2010-2011 encontra-se 
no ANEXO III. 
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 105 horas – Atividades Complementares / Acadêmico-culturais. 
 
Visando evitar a fragmentação do conhecimento, o currículo está organizado 
por Unidades Curriculares (UC) e tanto as disciplinas como as atividades foram 
planejadas de maneira que haja entre elas vínculos conceituais, temáticos e de 
abordagem metodológica. E isto dá oportunidade aos alunos de examinarem certos 
objetos de conhecimento sob diferentes ângulos e mais de uma vez, com ênfases 
diferentes (UNIFESP, 2006). 
A estrutura curricular do Curso de Pedagogia decorre do modelo de 
Graduação da Escola de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, que tem como 
principais objetivos proporcionar a formação disciplinar sólida em cada uma das 
áreas e habilitar o estudante para dialogar com outras áreas do conhecimento, 
capacitando-o para a reflexão interdisciplinar e o trabalho multiprofissional. Está 
organizada em torno de alguns eixos:  
 
 Unidades curriculares de domínio conexo fixas (formação comum); 
 Unidades curriculares fixas (formação específica);  
 Unidades curriculares eletivas de área (formação complementar na 
área); 
 Unidades curriculares eletivas de domínio conexo (formação 
complementar em áreas afins – outros cursos de graduação do campus Guarulhos); 
 Unidades curriculares optativas (formação livre) “(UNIFESP, 2006, p. 
21).  
As Unidades curriculares de domínio conexo fixas são as disciplinas que 
permite aos estudantes ter contato à: 
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(...) “textos originais das distintas tradições de pensamento das áreas 
de Filosofia e Ciências Humanas, bem como à bibliografia crítica 
especializada produzida em diferentes contextos acadêmicos. Assim, 
tais disciplinas favorecem o desenvolvimento de capacidades de 
leitura de textos da área e de reflexão sobre eles” (UNIFESP, 2006, 
p. 22).  
 
Estas UCs do curso de Pedagogia são oferecidas aos estudantes dos 
demais cursos de Ciências Humanas com a finalidade de complementar, com 
conhecimentos pedagógicos, sua formação geral. O inverso deste intercâmbio de 
conhecimento também ocorre entre os cursos de Ciências Humanas para os 
estudantes de Pedagogia, produzindo assim uma flexibilidade relativa na 
composição do currículo. 
As UCs obrigatórias da área de pedagogia: disciplinas básicas são 
aquelas que visam facilitar a “construção de conhecimentos teóricos e práticos 
relativos ao trabalho pedagógico da docência e da gestão, além de qualificar e 
estimular a prática da pesquisa acadêmica. A Unidade Curricular Monografia, 
prevista no último semestre do curso, se constitui num exercício de síntese e na 
demonstração da capacidade de articular elementos do rigor científico ao tratamento 
de temática que o estudante seleciona dentre os vários itinerários possíveis ao longo 
do curso” (UNIFESP, 2006, p.22). São elas: 
 
 Introdução ao Campo da Educação e da Profissão Docente;  
 Filosofia e Educação na Grécia Antiga; 
 Filosofia e Educação no Mundo Moderno; 
 História Social da Escola;  
 História Social da Infância;  
 Perspectivas Sociológicas Sobre a Educação;  
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 Estudo Sociológico da Escola;  
 Psicologia e Educação I;  
 Psicologia e Educação II;  
 Psicanálise e Educação; 
 Políticas Públicas da Educação Brasileira;   
 Políticas e Organização da Educação Básica;  
 Metodologia da Pesquisa no Campo da Educação; 
 Laboratório de Pesquisa Educacional;  
 Monografia – (tem por pré-requisito ter sido aprovado nas UCs 
Metodologia da Pesquisa no Campo da Educação e Laboratório de Pesquisa 
Educacional). 
As UCs obrigatórias da área de pedagogia: disciplinas específicas 
objetivam a: 
 
(...) “formação do pedagogo para diferentes campos de atuação 
profissional, estudos e práticas que abrangem a Educação Infantil, os 
anos iniciais do Ensino Fundamental, a Gestão da Educação Básica, 
e práticas educativas em cenários de aprendizagem não-escolares” 
(UNIFESP, 2006, p.23).  
 
 Teorias do Currículo;  
 Gestão e Governo dos Sistemas e Unidades Escolares;  
 Planejamento e Avaliação Educacional;  
 Didática e Formação Docente;  
 Fundamentos Políticos e Pedagógicos da Educação Infantil I; 
 Fundamentos Políticos e Pedagógicos da Educação Infantil II;  
 Alfabetização e Letramento; 
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da Língua Portuguesa;  
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da Matemática I;  
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 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da Matemática II;  
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino das Ciências Naturais I;  
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino das Ciências Naturais II;  
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da História;  
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino da Geografia;  
 Fundamentos Teórico-Práticos do Ensino de Arte;  
 Fundamentos da Cultura Corporal na Escola;  
 Educação Bilíngue: Libras/ Língua Portuguesa;  
 Práticas Pedagógicas Programadas I;  
 Práticas Pedagógicas Programadas II;  
 Práticas Pedagógicas Programadas III;  
 Práticas Pedagógicas Programadas IV;  
 Residência Pedagógica I (Educação Infantil);  
 Residência Pedagógica II (Ensino Fundamental – anos iniciais);  
 Residência Pedagógica III (Educação de Jovens e Adultos – anos 
iniciais do E.F.);  
 Residência Pedagógica IV (Gestão Educacional). 
 
As UCs eletivas são oferecidas visando atender a interesses e 
necessidades individuais do graduando. São organizadas a partir de núcleos 
temáticos específicos em diversas áreas. São elas: 
 
 Educação de Jovens e Adultos (EJA);  
 Educação e Saúde;  
 Educação Inclusiva;  
 Educação, Cultura e meio ambiente;  
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 Educação, Economia e Cultura:  
 Escolas promotoras de saúde; 
 Estatística e Educação;  
 História da Escolarização da Juventude;  
 História Social da Profissão Docente;  
 Pedagogia em Ambientes não Escolares;  
 Práticas de leitura e produção de textos no Ensino Fundamental;  
 Relações Étnico-Raciais e de Gênero na Educação;  
 Sociologia da Infância e da Juventude;  
 Sujeitos e Práticas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental;  
 Tecnologias, comunicação e Educação;  
 Tendências da pesquisa em Educação no Brasil; 
 
A UC Monografia - Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) é “obrigatória, 
e deve ocorrer a partir das atividades vivenciadas nas disciplinas Metodologia da 
Pesquisa no Campo da Educação e Laboratório de Pesquisa Educacional, nas 
Práticas Pedagógicas Programadas cursadas nos quatro primeiros semestres do 
Curso e também na Residência Pedagógica, vivenciada nos quatro últimos 
semestres do Curso” (UNIFESP, 2006, p.24). 
As atividades complementares são atividades que promovem o 
relacionamento do estudante com a realidade social, econômica e cultural, sendo 
credenciadas pela Comissão do Curso. Estas atividades “envolvem tanto a 
participação dos estudantes em eventos variados ao longo do Curso – internos e 
externos à instituição - quanto à organização e promoção de eventos de natureza 
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variada a públicos diversos, sendo o trabalho e envolvimento comunitário 
reconhecido como atividade formativa” (UNIFESP, 2006, p. 25). 
Como a temática deste estudo é a Educação Inclusiva, buscamos no Projeto 
Pedagógico do curso, as UCs obrigatórias que apresentam em sua ementa a 
abordagem da temática, e optamos por evidenciá-las. 
Em relação às UCs que abordam a Educação Inclusiva, evidencia-se que o 
PPP do curso contempla conteúdos considerados relevantes para a formação do 
professor da educação infantil (ANEXO IV). Ao analisar as ementas foi possível 
identificar que a Educação Inclusiva (EI) é objeto de estudo e discussões em 
diferentes momentos e espaços: 14 UCs obrigatórias durante os 8 termos da 
formação, 3 práticas pedagógicas programadas, 2 UCs eletivas, além das atividades 
complementares (colóquios, palestras, mesas redonda, eventos, entre outras).  
Podemos afirmar que a organização curricular da graduação em Pedagogia 
da UNIFESP possui uma organização flexível, propicia ao estudante a oportunidade 
de fazer determinadas escolhas, visando seus interesses e necessidades 
individuais. Estas escolhas estão diretamente ligadas ao “tipo” de profissional que os 
estudantes almejam ser. Mas sem deixar que esta particularidade interfira na 
formação de um profissional reflexivo, qualificado e participativo, não somente na 








V EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
   
“O que quer que meu futuro me reservasse, eu sabia que implicaria 
ultrapassar a pequena porta de madeira, símbolo da salvação, da 




5.1 A Exclusão Social: uma breve retrospectiva histórica 
 
Estudos e pesquisas de vários autores (Teixeira, 2006; Nardi, 2007; Masiero, 
2008; Bianchetti, 1998 e Januzzi, 2004) permitem identificar e compreender os 
principais marcos (períodos) históricos que permeavam a exclusão dos deficientes 
na sociedade. 
Ao voltarmos nossos olhares sobre a Pré-História (mais de 3000 A.C.) e 
sobre a Idade Antiga nos primórdios dos povos nômades (período Neolítico) a 
exclusão já era aplicada, pois estas sociedades praticavam a seleção de seus 
membros (natural), de modo que os mais fortes sobreviviam e os mais fracos eram 
excluídos. 
 Em 384 A.C., eruditos como Aristóteles e Hipócrates já buscavam 
interpretações para as diferenças, pois naquela época acreditava-se que as 
diferenças físicas estavam relacionadas à ignorância, ao pecado, aos poderes 
naturais do bem e do mal.  
Já para o Cristianismo a deficiência possuía significado religioso. Podemos 
exemplificar esta afirmação com um trecho da Bíblia: Levítico cap. 21:18-24, e para 
os Hebreus, a deficiência era tida como castigo dos pecados.  
Na Roma, Grécia Antiga e Esparta encontramos a lei das XII Tábuas, que 
autorizava os patriarcas a matar seus filhos defeituosos/deficientes. Nesse período 
encontramos uma significante dicotomia entre os espartanos e os atenienses. Os 
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primeiros, por serem guerreiros, buscavam a perfeição física (cultuavam o corpo). 
Por outro lado os atenienses focavam a mente e o intelecto, portanto, aqueles que 
não possuíam as habilidades físicas e educacionais ideais eram considerados 
incapazes e desmerecedores dos mesmos direitos. 
 Nas sociedades Indígenas também podemos encontrar uma dicotomia 
quanto ao tratamento das crianças deficientes. Os índios Masai matavam suas 
crianças deficientes enquanto a tribo Azand as amava diferentemente dos outros 
filhos.  
Na África oriental (os Chagga) e no Sultão (os Jukun) matavam os 
“diferentes” com a justificativa de afastar o mal e espírito do mal abandonando estas 
crianças até a morte. 
Por outro lado, na Malásia, os Sem Ang consideravam as pessoas 
deficientes como sábias e elas tinham o encargo de resolução das disputas tribais. 
Na Idade Média: (século V ao século XV - 500 a 1500 D.C), observa-se uma 
mudança da dicotomia, que anteriormente era: corpo/mente para corpo/alma, e já 
sob a influência do cristianismo e dos pressupostos religiosos em toda a construção 
de conhecimento e de posturas sociais produzidas na época, encontram-se 
referências de que as pessoas deficientes eram consideradas como possuidoras de 
alguma força do bem ou do mal. 
 Apesar disso, de forma dúbia, a doutrina cristã impôs os sentimentos de 
misericórdia e caridade, substituindo as atitudes de abandono e extermínio das 
pessoas consideradas ‘anormais’ por movimentos de acolhimento e proteção para 
elas. Por exemplo, os senhores feudais amparavam os deficientes e os doentes, em 
casas de assistência, alternando a concepção de deficiência, ora como noções 
teológicas de possessão pelo demônio e muitas vezes queimando-os como bruxos, 
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ora como desígnios divinos. É nesta época que já podemos encontrar registros do 
surgimento de abrigos, hospitais e instituições para tratamento e educação de 
pessoas pobres ou doentes (estes considerados “doentes” eram as pessoas com 
deficiências: cegos, deficientes intelectuais, auditivos e físicos).  
Com isso, a Igreja começou a apresentar modificações em suas doutrinas. 
As pessoas diferentes, anteriormente excluídas e abandonadas, passaram a ser 
vistas através de sentimentos de misericórdia e caridade e com estes sentimentos, 
ganharam o “direito a sobrevivência” e passaram a ser acolhidas nos espaços das 
igrejas, pois lá teriam uma proteção especial de Deus (ideal cristão). Por volta de 
1225, encontram-se registros de São Tomás de Aquino, o qual relata que o 
deficiente passa a ser considerado um fenômeno natural da espécie humana. 
Na Idade Moderna nos espaços de acolhimento eram oferecidos tratamento 
e educação, mas ainda de forma excludente e segregatória, uma vez que essas 
pessoas eram confinadas em instituições especializadas. Estas instituições 
“confinavam e isolavam no mesmo espaço todos os que tinham sequelas físicas ou 
mentais”, sem considerar as peculiaridades de cada tipo de deficiência e muito 
menos as características de cada pessoa.  
Mas, pouco depois, com o desenvolvimento das ciências e a busca por uma 
sociedade saudável e pura, a doença (inclui-se a deficiência) era vista como algo 
que perturbava a ordem e que deveria ser diagnosticada, classificada, tratada e 
curada para evitar o caos. Este período foi marcado por diversas mudanças, em 
especial na ciência que levou o homem a “dominar” a natureza e modificar alguns 
modelos, estabelecendo novos padrões e características gerais da racionalidade, 
rigor científico, ideal humanista e dignidade do ser humano.  
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Exemplificando alguns destes marcos: o Renascimento (que transporta a 
sociedade teocentrista para antropocentrista), Francis Bacon (que prova a 
importância do domínio da ciência para dominar a natureza), Galileu Galilei (que 
criou a física não contemplativa e o telescópio), René Descartes (que divide o 
mundo em espiritual e material), Isaac Newton (que surgiu com uma visão 
mecanicista e a separação entre as ciências do homem e da natureza, onde o 
homem passa a não fazer parte da natureza) e Thomas Willis (que em 1664 publicou 
“Cerebri Anatomi” por que mudou o foco para uma visão organizacionista e a 
deficiência agora passa a ser encarada como uma disfunção de alguma parte do 
corpo humano, e descrita através da anatomia e de conceitos fisiológicos).  
Surgiu com Jean Itard21 o modelo médico psicológico, que foi levado para a 
sala de aula. Nos tempos da colonização do Brasil (século XVIII), acreditava-se 
também que a deficiência era uma advertência divina. Nessa perspectiva, a 
deficiência, que era só percebida como uma doença incurável, só dissolvida pelos 
milagres, era um justo castigo pelas infrações, infidelidade ou regressões de algum 
membro da família.  
No século XIX, por influência da Revolução Francesa, que trouxe as idéias 
de capitalismo e de divisão social do trabalho, ocorreu uma forte tendência a se 
erradicar quaisquer injustiças sociais, vindo à tona o modelo de caracterização da 
deficiência como questão médica e educacional, encaminhando os deficientes para 
viver em conventos, hospícios, chegando até ao ensino especial. E, influenciada por 
esta postura filosófica, a ciência começou a estudar as questões envolvidas com as 
deficiências, tendo como foco buscar a cura e/ou evitar o nascimento de bebês com 
deficiências.  
                                                 
21
 Jean Itard foi um médico que estudou um jovem entre 12-15 anos conhecido como Victor de 
Aveyron, conhecido como o garoto selvagem. 
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Criou-se neste momento histórico o paradigma da institucionalização do 
indivíduo, mantido segregado e com vínculo permanente com a instituição. Vários 
inventos se forjaram com o intuito de propiciar meios de trabalho e locomoção aos 
portadores de deficiência: muletas, bengalas, cadeiras de rodas e a criação do 
código de Braile.  
No século XX a sociedade também precisou lidar com as consequências das 
duas Grandes Guerras Mundiais que impulsionaram o desenvolvimento da 
reabilitação científica, pela carência da mão-de-obra pós-guerra, como também pela 
necessidade de propiciar uma vida digna aos mutilados, e a partir dos avanços 
tecnológicos e científicos, desenvolveu instrumentos para avaliar e classificar os 
aspectos envolvidos nas deficiências, ainda com o objetivo de buscar a correção 
destes aspectos identificados. Como exemplo: Alfred Binet (elaborador de testes de 
inteligência, o “WISC22” em 1949) e Théodoro Simon começaram a difundir suas 
idéias e pesquisas em psicologia genética diferencial.  
Na década de 1950, na Dinamarca, surgiram os primeiros estudos sobre 
Educação Especial, apontando a preocupação da comunidade em garantir às 
pessoas com deficiências o acesso à Educação, através de serviços especializados. 
 Já a década de 1960 foi um período caracterizado pelas tentativas de ruptura 
em relação às práticas excludentes, logo se pode afirmar que estes anos foram 
marcos nas ações de âmbito escolar, caracterizadas pela existência de dois 
sistemas paralelos de educação: o Regular e o Especial. Este último garantia aos 
alunos “excepcionais” o direito de estudar numa escola especializada para suas 
características e, se atingissem padrões de semelhança com os alunos “normais” 
                                                 
22
 WISC é uma Escala Wechsler criada para avaliar a inteligência infantil. 
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poderiam ser encaminhados para a escola regular, e o paradigma vigente na época 
estava pautado no Princípio da Igualdade e não no da Equidade.  
Isso significa que as ações se baseavam no princípio de que todos teriam os 
mesmos direitos ao acesso à Educação, já que eram todos iguais ou, ao menos, 
procurava-se atingir padrões de igualdade. 
Na década de 1980, conforme Mazzotta (1999) ocorreu uma mudança de 
terminologia: de excepcionais passou-se para pessoas portadoras de deficiência. 
Observou-se a emergência de um novo posicionamento em relação à questão, com 
grande mobilização social para a inserção dessas pessoas junto à comunidade, à 
escola e ao mercado de trabalho. Essa prática de integração social marcou o início 
da luta pelos direitos das pessoas portadoras de deficiência. 
Desenvolveu-se na década de 1980 o princípio de “mainstreaming” (significa 
educar colocando o indivíduo na corrente da vida), que propunha levar os alunos 
especiais o máximo possível para os serviços educacionais disponíveis na corrente 
principal da comunidade. Sassaki (1997) afirma que esse princípio, ao disponibilizar 
recursos educativos da comunidade para a educação de crianças e jovens 
portadores de deficiências, expressa uma efetiva tentativa de integrá-los em 
diferentes espaços educacionais, já que os alunos poderiam transitar em diversas 
salas e/ou séries escolares. 
Especificamente alguns marcos recentes no progresso da Educação 
Especial foram: no Brasil em 1973 – a criação do CENESP (Centro Nacional de 
Excelência no Esporte); em Genebra no ano de 1983 - a Convenção 159 da OIT 
(Organização Internacional do Trabalho) elabora uma normativa para preparar o 
Deficiente Físico para Inclusão na Saúde, no trabalho produtivo, no esporte, no lazer 
e na cultura; em 1985 – a criação da CORDE (Coordenadoria Nacional para 
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Integração da Pessoa Portadora de Deficiência), em 1988 a Constituição Federal 
rompeu com o modelo assistencialista, até então operante, assegurando a igualdade 
de oportunidades baseada no princípio de tratamento igual aos iguais e desigual aos 
desiguais, na medida de sua desigualdade, de forma a se assegurar à igualdade 
geral. 
Reconheceu-se que a sociedade é caracterizada pela diversidade, pois é 
constituída de indivíduos diferentes entre si. Em 1989, a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) escreveu a Classificação Internacional das Deficiências, 
Incapacidades e Desvantagens (CIDID), em 1994 a Declaração de Salamanca pode 
ser tomada como um exemplo da mudança de paradigma, uma vez que propôs que 
a forma de Educação considerada mais democrática passava a ser aquela na qual 
os alunos com necessidades especiais (termo adotado à época) deviam estudar em 
classes regulares, quando se considerou que a maior parte dessa população não 
apresentava características que não permitissem esta Inclusão, desde que as 
adaptações necessárias fossem providenciadas. 
 Em 1999 criou-se o CONAD (Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 
Portadora de Deficiência) e em 2001 a OMS criou a Classificação Internacional de 
Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF). Em concordância com a evolução 
histórica e mudanças de paradigma na Educação, encontramo-nos no Brasil com a 
Resolução CNE/CEB nº 2, de setembro de 2001, que instituiu as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. E a partir dela, muitas 





5.2  A Inclusão Socioeducacional  
 
“Nem todas as diferenças necessariamente inferiorizam as pessoas. 
Há diferenças e a igualdade - nem tudo deve ser igual, assim como 
nem tudo deve ser diferente./.../ é preciso que tenhamos o direito de 
sermos diferentes quando a igualdade nos descaracteriza e o direito 
de sermos iguais quando a diferença nos inferioriza”.  
(MANTOAN, 2003. p. 34) 
 
O verbo incluir tem a conotação de abranger, inserir, introduzir, incorporar... 
e quando pensamos em Educação Inclusiva estamos buscando literalmente a 
inserção, a incorporação das PNE, no caso desta pesquisa - pessoas com 
deficiência física – num cenário social igualitário, e a escola possui um papel vital 
dentro deste cenário (MICHAELIS, 2012).  
Quando pensamos na escola como fundamental no processo de inclusão, 
temos que admitir que adote diferentes papéis nesse processo. O de “incorporar” / 
“inserir” os estudantes ditos como “diferente”, os com Necessidades Especiais (NE), 
no mesmo cenário dos outros estudantes ditos “normais”, e exercer suas funções.  
Mas não podemos esquecer que a escola também tem o objetivo de formar as 
crianças, e neste processo de formação ela adota um papel indispensável e 
imprescindível na “luta contra a descriminação”. 
A educação é o principal alicerce da vida social. Ela transmite e amplia 
cultura, estende a cidadania, constrói saberes para a convivência em família, na 
sociedade e no trabalho. Mais do que isso ela é capaz de ampliar as margens da 
liberdade humana, à medida que a relação pedagógica adote como compromisso e 
horizonte ético-político, a solidariedade e a emancipação (BRASIL, 2001). 
No desempenho dessa função social transformadora, que visa à construção 
de um “mundo melhor para todos”, a educação escolar tem uma tarefa clara em 
relação à diversidade humana: trabalhá-la como fator de crescimento de todos no 
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processo educativo. Se o nosso “sonho e empenho é por uma sociedade mais justa 
e livre, precisamos trabalhar desde a escola o convívio e valorização das diferenças, 
base para uma verdadeira cultura de paz” (BRASIL, 2001, p.5). 
A Organização Mundial de Saúde (OMS) apresentou a definição de 
deficiente como “aquele que durante um período apreciável está privado por 
condições físicas ou mentais de sua participação total nas atividades normais dos 
grupos de sua idade incluindo àquelas de natureza de recreação social, educacional 
ou vocacional” (CARVALHO, 2010, p. 97). De acordo com a OMS o processo de 
reabilitação inclui todas as medidas objetivas para reduzir o impacto da deficiência, 
possibilitando a PNE atingir a integração social. 
Não podemos abordar o tema Educação Inclusiva sem antes ao menos, 
caracterizar resumidamente a política educacional da Educação Especial 
(antecessora da Educação Inclusiva), responsável pelas “regras” de inclusão 
educacional que as pessoas com necessidades especiais (PNE) deveriam seguir.  
A Educação Especial constituiu-se originalmente como campo de saber e 
área de atuação a partir de um modelo médico, hoje bastante criticado e 
desacreditado. De acordo com Fernandes (1999), Glat et al (2005) que resgatam 
que os médicos foram os primeiros a despertarem para a necessidade de 
escolarização das PNE que se encontrava “misturada” nos hospitais psiquiátricos, 
sem distinção de idade, principalmente no caso da deficiência mental. Sob esse 
enfoque, a deficiência era entendida como uma doença crônica e todo o 
atendimento prestado aos deficientes, mesmo quando envolvia a área educacional, 
era considerado pelo viés terapêutico. 
Ainda segundo os mesmos autores, na Educação Especial a aprendizagem 
escolar não era considerada necessária ou possível, principalmente para as PNE de 
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origem cognitivas e/ou mentais. O trabalho educacional era considerado um 
interminável processo de “prontidão para a alfabetização”, sem maiores 
perspectivas, já que não havia expectativas quanto à capacidade desses indivíduos 
desenvolverem-se academicamente e ingressarem na cultura formal. 
Quando nos referimos a Educação Especial em nosso país, estamos falando 
dos anos de 1970, que representaram a institucionalização da Educação Especial. O 
sistema educacional público visava garantir o acesso à escola aos portadores de 
deficiências. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação n° 5692/1971 no art. 9º 
recomendava que alunos com deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontrassem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os 
superdotados deveriam receber tratamento especial, de acordo com as normas 
fixadas pelos Conselhos de Educação.  
Em 1973, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) cria o Centro Nacional 
de Educação Especial à CENESP com a responsabilidade de: 1. Redimensionar o 
atendimento especializado oferecido a essas crianças; e 2. Orientar e apoiar o 
atendimento educacional em creches e pré-escolas, por meio do esforço conjunto 
dos gestores das políticas de educação, saúde e assistência social. A parceria 
estabelecida entre as áreas da Educação, da Saúde e da Assistência Social é 
imprescindível para a construção de propostas educativas que melhor respondam às 
necessidades específicas das crianças e de seus familiares nas diferentes regiões 
do país (BRASIL - MEC/SEESP, 1994). 
O CENESP foi responsável por introduzir a Educação Especial no 
planejamento de políticas públicas, ao mesmo tempo em que iniciou a implantação 
de subsistemas de Educação Especial nas diversas redes públicas de ensino, 
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através da criação de escolas e classes especiais, e projetos de formação de 
recursos humanos especializados, inclusive no exterior (ROA, 2012). 
A mudança de paradigma do “modelo médico” para o “modelo educacional” 
ocorreu após vários estudos como o de Kadlec (1984) detectarem que o “deficiente 
pode aprender”. A ênfase deixou de ser a deficiência intrínseca do indivíduo, mas 
sim a falha do meio em proporcionar condições adequadas que promovessem a 
aprendizagem e o desenvolvimento. 
 Mas isto não foi garantia de acesso do aluno ao sistema escolar. Classes 
especiais implantadas nas décadas de 1970 e 1980 serviram mais como espaços de 
segregação para aqueles que não se “enquadravam” no sistema regular de ensino, 
do que uma possibilidade para ingresso na rede pública de alunos com deficiências, 
cuja maioria ainda continuava em instituições privadas (BUENO, 1993; 
FERNANDES, 2003; ROA, 2012). 
Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, fica determinado no 
Capítulo II dos Direitos Sociais - Art. 6°: “São direitos sociais a educação, a saúde, o 
trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e a infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 
Constituição”. (BRASIL, 1998). Além do estabelecimento de um dos seus objetivos 
fundamentais: “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (Art.3º, inciso IV). 
A Educação Especial passou por transformações, seja pelo maior interesse 
em possibilitar e, na medida do possível, garantir os direitos à cidadania e 
assistência ao ser humano, seja pelo aperfeiçoamento de políticas públicas que 
impulsionam a inclusão de pessoas, principalmente de crianças e jovens com 
necessidades Educacionais Especiais (CARMONA, 2005). 
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Seguindo a premissa de Mantoan (1997 apud ROA, 2012), que apresenta as 
definições de integração e inclusão, embora com significados semelhantes, elas são 
usadas para expressar inserções diferentes e, há posições distintas também para 
atingir seus objetivos, a saber:  
 
 Inserção vai depender do aluno, ou seja, do nível da sua capacidade 
de adaptação às opções do sistema escolar, a sua integração, seja em sala regular, 
uma classe especial ou mesmo instituições especializadas. No que está em vigor, 
nada se questiona. 
 Inclusão institui a inserção de uma forma mais radical, ou seja, incluir o 
aluno ou grupo de alunos antes excluídos. Sua meta é não deixar ninguém de fora 
do sistema escolar, devendo a escola terá que se adaptar às particularidades de 
todos os alunos. 
 
A Educação Inclusiva propriamente teve início em 1975, nos Estados 
Unidos, lá existem programas e projetos dedicados somente a essa área. De um 
modo bem generalista podemos dizer que esses programas e projetos dão suporte 
às escolas inclusivas já implantadas. O objetivo desses programas é oferecer uma 
escola de qualidade para todos, o que vem ao encontro de uma premissa da 
Constituição Brasileira de 1988. 
Fora dos Estados Unidos existe o Centro de Estudos da Educação Inclusiva 
CSIE (Centre for Studies on Inclusion Education) da comunidade britânica, de onde 
saem os principais documentos da área da educação especial: O CSIE - 
International Perspectives on Inclusion; UNESCO Salamanca Statement (1994); o 
UN Convention on the Rights of the Child (1989); o UN Standard Rules on the 
Equalization of Opportunities for Persons with Disabilities (1993) entre outros. 
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A Declaração de Salamanca (1994) é considerada mundialmente como um 
divisor de águas quando o assunto é Educação Inclusiva. A inclusão 
sócioeducacional ganha força com ela, que tem influenciado ações políticas, 
culturais, sociais e pedagógicas e proclama e defende o direito dos cidadãos com 
Necessidades Especiais (NE) a serem incluídos nas instituições escolares sem 
nenhum tipo de discriminação. 
Ela apresenta vários aspectos de caráter inclusivo, entre os quais 
destacamos sua proposta de que: 
 
(...) “as crianças e jovens com necessidades educativas especiais 
devem ter acesso às escolas regulares, que a elas devem se 
adequar”, pois, tais escolas “constituem os meios mais capazes para 
combater as atitudes discriminatórias, construindo uma sociedade 
inclusiva e atingindo a educação para todos” (UNESCO, 1994, pg. 8-
9). 
 
Essa Declaração é um dos mais importantes documentos que visam à 
inclusão social, juntamente com a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) 23 
e da Declaração Mundial sobre Educação para Todos (1990) 24. Faz parte da 
tendência mundial que vem consolidando a Educação Inclusiva. Sua origem é 
normalmente atribuída aos movimentos em favor dos direitos humanos contra 
instituições segregacionistas, movimentos iniciados a partir das décadas dos anos 
1960 e 1970 do século XX (ROA, 2012). 
                                                 
23
 Adoptada pela Assembleia Geral nas Nações Unidas em 20/11/1989 e ratificada pelo Brasil em 
24/09/1990. Teve como objetivo a preparação do menor para viver uma vida na sociedade e ser 
educado em espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e solidariedade. E, as 
crianças deficientes ficou assegurado: o acesso a educação, capacitação, preparação para emprego 
dentre outros direitos. Disponível em: <http://www.unicef.pt/docs/pdf_publicacoes/convencao_ 
direitos_crianca2004.pdf>. Acessado em 25/05/2012. 
 
24
  Ocorreu em Jomtien (Tailândia) de 5 a 9/3/1990. A escolha do ano de 1990 foi proposital, pois este 
ano foi considerado o Ano Internacional da Alfabetização.  Sua meta primordial foi à revitalização do 
compromisso mundial de educar todos os cidadãos do planeta. Contou com 155 governantes de 
diferentes países. Disponível em: <http://unesco.org/images/0008/00086291por.pdf>. Acessado em: 
25/05/2012. 
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A Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) é considerada como um 
grande marco, pois parte dela é dedicada exclusivamente as crianças deficientes, 
além de possui uma preocupação em especial com o direito a capacitação e de 
preparação dos deficientes para o emprego. 
De um modo mais abrangente e democrático, a inclusão pode ser 
comparada a um “quebra-cabeça”, pois para que aconteça como um todo, diferentes 
“peças/partes” (políticas, formadores, docentes, gestores etc) precisam atuar de 
forma complementar, pois tem como premissa básica à educação para todos. Este 
desafio de todos os envolvidos exige mudanças no relacionamento pessoal e social 
e como efetivar os processos de ensino aprendizagem (ROA, 2012). 
A Educação Inclusiva é uma abordagem humanística, democrática, que 
percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como objetivos o crescimento, a 
satisfação pessoal e a inserção social de todos (MANTOAN, 1997). 
A partir do início da década de 1980, aparece a filosofia da Integração e 
Normalização. A premissa básica desse conceito é que pessoas com deficiências 
têm o direito de usufruir as condições de vida o mais comuns ou normais possíveis 
na comunidade onde vivem, participando das mesmas atividades sociais, 
educacionais e de lazer que os demais (ROA, 2012).  
Cria-se em 13 de julho de 1990 o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(ECA) e, de 05 a 09 de março deste mesmo ano é aprovada a Declaração Mundial 
de Educação para Todos. O ECA é uma legislação que regula os direitos 
fundamentais, como a vida, a saúde e a alimentação; a integridade física, moral e 
psicológica; a convivência familiar; a educação, a cultura e o lazer (BRASIL, 1994).  
Temos como premissas nos processos educativos, que a Escola Inclusiva 
deve ser um espaço de aprendizagem que não diferencie os processos educativos 
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para o sujeito com deficiência, pois não há diferença na educação do sujeito com 
deficiência, bem como em sua organização psicológica (VYGOTSKY, 1998). 
Seguindo essa premissa básica, a motivação na busca por alternativas 
pedagógicas para a inserção de todos os alunos, preferencialmente no sistema rede 
regular de ensino (como recomendado no artigo 208 da Constituição Federal de 
1988), ou seja, o deficiente deveria estar integrado à sociedade em geral. Vê-se 
então uma transformação radical nas políticas públicas, nos objetivos e na qualidade 
dos serviços de atendimento das PNE (BRASIL, 1988; ROA, 2012). 
Em 20 de dezembro de 1996, o MEC decreta e sanciona algumas 
reformulações nas Leis de Diretrizes e Bases, agora dando maior enfoque na Lei n° 
9.394, que trás em seu Art. 1º:  
 
A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições 
de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da 
sociedade civil e nas manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e 
à prática social (BRASIL, 1996). 
 
Em relação ao conceito de Escola Inclusiva, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para Educação Especial (1998) estabelecem uma nova postura da escola 
regular, que deve propor no projeto político pedagógico, no currículo, na 
metodologia, na avaliação e nas estratégias de ensino, ações que favoreçam a 
inclusão social e práticas educativas diferenciadas para atende a todos os alunos. 
Numa escola inclusiva, a diversidade é valorizada em detrimento da homogeneidade 
(MEC, 2005). 
Com a Convenção de Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto 
n° 3.956 em 08/10/2001 é estabelecido que as pessoas com deficiência tenham os 
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mesmos direitos humanos e liberdades fundamentais que as demais pessoas, 
definindo como discriminação com base na deficiência toda diferenciação ou 
exclusão que possa impedir ou anular o exercício dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais. Este Decreto tem importante repercussão na educação, 
exigindo uma reinterpretação da educação especial, então compreendida no 
contexto da diferenciação, adotado para promover a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso à escolarização regular (BRASIL, 2001). 
Quando reconhecemos as dificuldades enfrentadas no sistema de ensino, 
inclusive aquelas que pude vivenciar, constata-se a necessidade de conhecer e 
confrontar as práticas discriminatórias nos ambientes educativos e criar alternativas 
para superá-las. Torna-se indispensável criar espaços para debates e pesquisas 
sobre a inclusão socioeducacional e o papel do educador, contextualizando esse 
debate frente às demandas e desafios da sociedade contemporânea. Nesta direção, 
demanda-se a superação da lógica da exclusão, gerando referenciais para a 
construção de sistemas educacionais inclusivos, o que implicará numa mudança 
estrutural e cultural da escola para que todos os alunos tenham suas especificidades 
atendidas. 
O Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172 de 09/01/200125, 
destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a 
construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade 
humana” (BRASIL, 2001). 
Indo além: 
                                                 
25
 Em junho de 2012, o novo texto das PNE foi aprovado. Ele estabelece 20 metas educacionais que 
o país deverá atingir no prazo de 10 anos. Tendo como principal, a que estabelece um patamar 
mínimo de investimento em educação – atualmente o Brasil aplica 5,1% do Produto interno bruto 
(PIB) na educação – mas foi aprovado a meta de investimento de 10% do PIB. Disponível em: 
<http://ww2.camara.gov.br/atividade-legislativa/comissoes/comissoes-temporais/especiais/54a-
legislaura/pl-8035-10-plano-de-educaçao>. Acessado em: 20/10/2012. 
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“Inclusão não significa, simplesmente, matricular os educandos com 
necessidades especiais (NE) na classe comum, ignorando suas 
necessidades especificas, mas significa dar ao professor e à escola o 
suporte necessário à sua ação pedagógica “(BRASIL - MEC-SEESP, 
2005, p.28). 
 
Para que isso ocorra de forma efetiva, temos que pensar numa educação 
pedagógica que foque necessariamente as diferenças e singularidades, isto é, 
devemos organizar a “escola” visando o atendimento de todos, PNE ou as crianças 
ditas “normais”. Esta escola deve estar atenta para, além de atender, aprender com 
as diferenças e singularidades das PNE.  
Ainda referente à Educação Inclusiva, Figueiredo (2002, p.69) constata que 
a escola que temos não atende a maior parte das necessidades de seus alunos e a 
vê como produtora de igualdades, como aquela que preza pela homogeneidade e 
exclui aqueles que se diferenciam. A autora considera que temos o grande desafio 
de ”refazer a escola em seus princípios, organização e desenvolvimento das práticas 
pedagógicas em uma política de inclusão”.  
Em 2004, o Ministério Público Federal publica o documento “O Acesso de 
Alunos com Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular” 26, com o 
objetivo de disseminar os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, 
reafirmando o direito e os benefícios da escolarização de alunos com e sem 
deficiência nas turmas comuns do ensino regular. 
Saliento ainda, as idéias de Mitsumori (2005) quanto à necessidade de que a 
formação docente deixe de ser tratada como processo de instrumentalização técnica 
e promova a responsabilização dos educadores. E, Amaro (2009, p.27) 
                                                 
26
  Esse documento apresenta um referencial para a construção dos sistemas educacionais 
inclusivos, organizados para atender o conjunto de necessidades e características de todos os 
cidadãos. Tem como meta a efetivação de uma política nacional de educação inclusiva fundamentada 
na idéia de uma sociedade que reconhece e valoriza a diversidade. Disponível em: 
<http://pfdc.pgr.mpf.gov.br/atuacao-e-conteudos-de-apoio/publicacoes/pessoa-com-deficiencia/ 
acesso_alunos_ensino_publico_2004>. Acessado em: 20/10/2012. 
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complementa que ainda há um movimento de resistência no cotidiano escolar à 
inclusão de alunos com deficiência física tem como uma de suas razões o fato de as 
escolas serem “marcadas por um ritmo, uma hierarquia e homogeneização das 
práticas pedagógicas”. Com isso entende-se que a dificuldade de educar a todos 
com qualidade, é resultado do nosso processo histórico e político, marcado por 
práticas excludentes e por estruturas padronizadas. Logo, é necessário que nos 
responsabilizemos por ”rever conceitos, valores, práticas, paradigmas e concepções 
de educação”. 
As Universidades deveriam rever em seus currículos sobre os saberes 
profissionais da saúde que não se reduz uma PNE à sua deficiência, limitar-se 
somente aos pressupostos da medicalização da sociedade e, portanto, garantir que 
os profissionais atuem no mundo da diversidade para além do físico e do orgânico 
(ABRAMOWICZ et al, 2011; ROA, 2012). 
Podemos destacar autores como Pietro (2006 apud AMARO 2009, p. 33) 
que afirma que “não se justifica que a sociedade se mantenha ainda apegada à 
representação da escola transmissora de conhecimentos e de valores fixos e 
inquestionáveis”.  
Torres (2001, p.01), quando aborda as políticas vigentes, afirma: 
 
“Uma comunidade de aprendizagem, é uma comunidade humana 
organizada que constrói um projeto educativo e cultural próprio, para 
educar a si própria, suas crianças, jovens e adultos, graças a um 
esforço endógeno, cooperativo e solidário, baseado em um 
diagnóstico não apenas de suas carências, mas, sobretudo, de suas 
forças para superar estas carências”. 
 
Aliando-se ao Estado, acredita-se que a comunidade deveria ter uma 
participação ativa em defesa da escola. Considera-se que a luta não pode se 
restringir às reivindicações relativas a meios de transporte, saneamento básico, 
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empregos e outros, uma vez que a defesa da escola implica também a melhoria da 
qualidade de vida como um todo. 
Dentro dessa perspectiva, Góes e Laplane (2004) afirmam ser necessário o 
comprometimento da sociedade, muitas vezes excludente, com a Educação Infantil e 
a escola, quando afirmam: 
 
“A educação, como qualquer política social, é também fruto de luta 
da sociedade organizada, mas não há como entender o movimento 
de lutas desvinculado do movimento da sociedade” (p. 64). 
 
5.2.1 As Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica 
 
A Resolução n˚ 2 de 11/09/200127 institui as diretrizes nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica homologada pelo Ministro da Educação em 
15/08/2001.          
 Institui as diretrizes nacionais para a educação de alunos que apresentem 
necessidades educacionais especiais (NEE), na educação básica que terá inicio na 
educação infantil, assegurando-lhes os serviços de educação especial sempre que 
forem necessários. Os sistemas devem matricular todos os alunos inclusive os com 
necessidades educacionais especiais assegurando as condições necessárias para 
uma educação de qualidade para todos, garantindo a qualidade do processo 
formativo desses alunos.          
 A Educação Especial - definida por uma proposta pedagógica que assegure 
recursos e serviços especiais para apoiar, complementar, suplementar e substituir os 
serviços educacionais comuns visa garantir a educação escolar promovendo o 
                                                 
27
 Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/CEB0201.pdf>.  Acessado em: 
20/10/2012. 
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desenvolvimento das potencialidades dos educandos com algum tipo de 
necessidades educacionais especiais.  
O sistema também deve constituir um setor responsável pela Educação 
Especial, com todos os recursos necessários, materiais e financeiros que dêem 
sustentação ao processo de construção da educação inclusiva.   
  A Educação Especial considerará os perfis dos estudantes, as características 
biopsicossociais, faixas etárias, e se pautará princípios éticos, políticos e estéticos 
para assegurar: a dignidade e o direito do aluno realizar seus projetos de estudo, 
trabalho e inserção na vida social, a identidade, o reconhecimento e a valorização 
das diferenças e potencialidades, e também suas necessidades educacionais 
especiais no processo de ensino e aprendizagem, constituindo e ampliando os 
valores, atitudes, conhecimentos, habilidades e competências, o desenvolvimento 
com o exercício da cidadania, participação social, política e econômica, mediante o 
comprimento do dever usufruindo seus direitos.    
 Considera-se com Necessidades Educacionais Especiais (NEE) os alunos 
que apresentem algum tipo de dificuldades de aprendizagem ou com limitações no 
processo de desenvolvimento e no acompanhamento das atividades curriculares, 
com algumas disfunções, limitações ou deficiências, dificuldades de comunicações, 
com altas habilidades e superdotação.       
 A identificação das NEE deve ser realizada pela escola com ajuda de 
profissionais especializados e técnicos, avaliando o aluno no seu processo de 
aprendizagem, contando com os professores e todo corpo docente da escola, e 
contando com a participação da família.      
 O atendimento aos alunos com NEE deve ser realizado em classes comuns 
do ensino regular, onde as escolas devem organizar suas classes, com professores 
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das classes comuns junto com os especializados, com a distribuição dos alunos de 
acordo com suas necessidades por varias classe comuns para que se beneficiem 
das diferenças e ampliem as experiências dentro do principio educar para a 
diversidade, flexibilizações e adaptações no currículo, usando uma metodologia de 
ensino diferenciando os processos dando avaliações adequadas ao 
desenvolvimento, respeitando a frequência obrigatória, serviços de apoio 
pedagógico nas classes comuns, por professores, intérpretes e outros profissionais, 
apoio esse necessários a aprendizagem, locomoção e comunicação. Para que o 
professor realize a complementação ou suplementação curricular. Elaboração e 
articulação de experiências pedagógicas, contando com instituições de ensino 
superior e de pesquisa, sustentabilidade do processo inclusivo, temporalidade 
flexível do ano letivo atendendo assim as necessidades dos alunos com deficiência 
mental ou com deficiências múltiplas, atividades que favoreçam o aluno que 
apresente altas habilidades e superdotação inclusive para conclusão em menor 
tempo da série ou etapa escolar.  
As escolas podem criar classes especiais com referencias e parâmetros 
curriculares de atendimento em caráter transitório aos alunos que apresentem 
dificuldades de aprendizagem e demandem de ajudas e apoios intensos e 
contínuos, nessas classes os professores devem desenvolver o currículo, adaptando 
quando necessário dependendo do desenvolvimento apresentado pelo aluno. 
Os alunos com NEE que requeiram de atenção individualizada podem ser 
atendidos em escolas especiais complementando o atendimento das escolas de 
classes comuns. As escolas especiais devem cumprir as exigências legais quanto ao 
processo de credenciamento e autorização dos cursos, nessas escolas os currículos 
devem ser construídos de acordo as condições do aluno como diz no cap. II LDBEN, 
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a escola especial e a famílias decidem quanto à transferência para escola regular de 
ensino em condições de realizar o atendimento educacional, com base em avaliação 
pedagógica.         
 Recomendam-se as escolas a constituição de parcerias com instituições de 
ensino superior (IES) para a realização de pesquisas com relação ao processo de 
ensino e aprendizagem dos alunos com NE. Nos termos da lei n° 10.098/2000 e da 
lei n° 10.172/2001 devem assegurar a acessibilidade aos alunos que apresentem 
NEE, eliminando barreiras nos prédios, incluindo instalações equipamentos e 
mobiliário, nos transportes escolares e comunicação, adaptando as escolas 
existentes e construindo novas escolas, acessibilizando (viabilizando) os conteúdos 
curriculares, utilizando linguagens alternativas como Braille e a língua de sinais 
(LIBRAS), sem prejuízo no aprendizado da língua portuguesa.   
 O sistema deve organizar o atendimento educacional especializado a alunos 
que não possam frequentar as aulas por vários motivos ou precisem de atendimento 
em domicilio por um longo tempo, devem dar continuidade ao processo de 
desenvolvimento de aprendizagem de educação básica para o retorno e 
reintegração ao grupo escolar, com um currículo flexibilizado com crianças, jovens e 
adultos facilitando seu acesso à escola regular. 
Os sistemas públicos serão responsáveis pela identificação, análise e 
avaliação da qualidade de escolas, públicas ou privadas observados os princípios da 
Educação Inclusiva, organizando currículos de competência e responsabilidade às 
escolas, constando no seu Projeto Político e Pedagógico (PPP), o respeito às etapas 
e modalidades da Educação Básica. 
Não sendo obrigatórias às Instituições de Ensino (IE) viabilizar ao aluno com 
deficiência mental grave ou múltiplas, que não apresente resultados na 
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escolarização, certificados de conclusão de escolaridade.     
 Em consonância com princípios da Educação Inclusiva as escolas regulares e 
de educação profissional, pública ou privada, devem atender todos os alunos com 
NEE, a captação de recursos humanos, a flexibilização e adaptação do currículo o 
encaminhamento para o trabalho.       
 As escolas de educação profissional podem realizar parcerias com Escolas 
Especiais (EE) para construir competências necessárias a inclusão, e podem avaliar 
competências das pessoas encaminhando-as para o mundo de trabalho. Cabe aos 
Sistemas de ensino estabelecer normas para o bom funcionamento das escolas para 
que tenham condições suficientes para elaborar o PPP, contando com os 
professores capacitados e especializados, para a formação de docentes na 
educação infantil, anos iniciais, ensino fundamental, nível médio e em nível superior, 
licenciatura de graduação plena.         
São considerados professores capacitados os que comprovem a formação 
de nível médio ou superior, incluídos conteúdos sobre Educação Especial, que 
percebam as NEE dos alunos e valorizem a Educação Inclusiva, flexibilizem a ação 
pedagógica em diferentes áreas de conhecimentos, avaliem continuamente a 
eficácia do processo educativo, atuem em equipe.     
 Professores capacitados em Educação Especial são aqueles que 
desenvolvem competências para identificar as necessidades educacionais especiais, 
liderem e apóiem a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação 
curricular. E deverão comprovar a formação em cursos de licenciatura em Educação 
Especial, complementação de estudos ou pós-graduação nas áreas especifica da 
educação especial e que tenham uma formação continuada.    
 As diretrizes curriculares nacionais estendem-se para a educação especial, 
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assim como se estendem para a educação básica em todas as modalidades e 
etapas da educação básica, caberá a instância educacional da União, Estados, 
municípios a implementação destas diretrizes pelos sistemas de ensinos (BRASIL – 
MEC/SEESP, 2001). 
 
5.3 Fatos marcantes na Educação Especial do Brasil  
 
Aranha (2005, p. 33 a 48) elaborou o projeto Escola Viva – garantindo o 
acesso e permanência de todos os alunos na escola, e nele construiu uma linha do 
tempo referente aos fatos marcantes na Educação Especial do Brasil. Esta linha do 
tempo foi aqui reproduzida na íntegra. 
 
  “1835: O deputado Cornélio Ferreira apresenta à Assembléia Projeto 
de Lei objetivando a criação do cargo de Professor de Primeiras Letras para o 
ensino de cegos e surdo-mudos; 
 1854: Decreto Imperial nº 1.426 criou o Imperial Instituto dos Meninos 
Cegos; 
 1855: Chega ao Brasil Edouard Huet, professor surdo francês que viria 
a dirigir o primeiro Instituto Brasileiro para atendimento a surdos-mudos; 
 1857: Instalado o Instituto dos Surdos-Mudos, sob a direção de 
Edouard Huet. 
 1869: Benjamin Constant assume a direção do Imperial Instituto dos 
Meninos Cegos, no Rio de Janeiro em 24/01/1891 que, através do Decreto nº 1.320, 
receberia o seu nome; 
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 1900: O Dr. Carlos Eiras apresenta, no IV Congresso de Medicina e 
Cirurgia, no Rio de Janeiro, sua monografia sobre doentes mentais intitulada 
“Educação e Tratamento Médico-Pedagógico dos Idiotas”; 
 1910: Três cegos, após cursarem o Instituto Benjamin Constant, 
conseguem ingressar na Faculdade de Direito de São Paulo; 
 1913: No Hospício D. Pedro II, na Praia Vermelha, Rio de Janeiro, 
começa o funcionamento intensivo do Pavilhão Bourneville, com atendimento a 
menores anormais; 
 1913: Aparece o livro do Professor Clementino Qualio, da Escola 
Normal de São Paulo, intitulado “A educação da infância anormal da inteligência”; 
 1915: Inaugurada em Laranjeiras, no Rio de Janeiro, a sede do Instituto 
Nacional de Surdos; 
 1926: Inaugurado, em Belo Horizonte, o Instituto São Rafael para 
Cegos; 
 1927: Surge, em Canoas, RS, a primeira instituição brasileira dedicada 
aos excepcionais, com o nome de Pestalozzi; 
 1929: No Rio de Janeiro, a Reforma do Ensino Primário, Profissional e 
Normal inclui em seu Regulamento disposições sobre a seleção de alunos 
brilhantes; 
 1930: No Nordeste, o Dr. Ulisses Pernambucano desenvolve trabalho 
pioneiro em favor dos excepcionais, unindo Psiquiatria, Psicologia e Pedagogia; 
 1931: Criado, na Santa Casa de Misericórdia de São Paulo, o Pavilhão 
Fernandinho Simonsens com uma classe especial para alfabetização e ensino 
primário de crianças internadas por longos períodos naquele hospital. 
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 1932: Fundada por Helena Antipoff a Sociedade Pestalozzi de Minas 
Gerais; 
 1933: A Comissão do Ensino Secundário do Conselho Nacional de 
Educação através do Parecer n° 291 permite o ingresso de aluno cego em escola do 
sistema regular de ensino, na cidade de Curitiba; 
 1935: Criado, graças à iniciativa de Helena Antipoff, o Instituto 
Pestalozzi na cidade de Belo Horizonte; 
 1940: Instalada em Ibirité, nos arredores de Belo Horizonte, a Granja-
Escola da Fazenda Rosário pertencente à Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais; 
 1942: Inaugurado o Hospital de Neuro-Psiquiatria Infantil, em Engenho 
de Dentro, no Rio de Janeiro; 
 1942: Edição em Braille pelo Instituto Benjamim Constant da primeira 
Revista Brasileira para Cegos; 
 1943: Inaugurados vários Institutos para cegos no Brasil: em São 
Paulo, na Bahia, no Rio Grande do Sul e no Ceará; 
 1943: A Comissão de Legislação do Conselho Nacional de Educação, 
através do Parecer n° 144 que autoriza a inscrição de aluno cego na Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras; 
 1943: O Decreto n° 14.165 dá ao Instituto Benjamim Constant 
competência para ministrar os ensinos primário e secundário; 
 1945: Por iniciativa de Helena Antipoff, é fundada, no Rio de Janeiro, a 
Sociedade Pestalozzi do Brasil; 
 1945: Helena Antipoff realiza, na Sociedade Pestalozzi, no Rio de 
Janeiro, experiências com alunos superdotados; 
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 1946: Criada a Fundação para o Livro do Cego no Brasil, com a 
finalidade de divulgar o livro em Braille; 
 1949: Portaria Ministerial n° 504 que garante a distribuição gratuita dos 
livros em Braille para todo o Brasil; 
 1950: Começa o ensino integrado no Brasil, com alunos que 
concluíram o curso Ginasial no Instituto Benjamim Constant. Em São Paulo, no 
Instituto Caetano de Campos, criada, a título experimental, a primeira classe Braille 
com alunos em regime escolar comum; 
 1950: Criada, em São Paulo, a Associação de Assistência à Criança 
Defeituosa (AACD), com classes para deficientes físicos; 
 1953: Portaria Ministerial nº 12 autorizou a matrícula de alunos cegos 
nos estabelecimentos de ensino secundário reconhecidos ou equiparado pelo 
Governo Federal. Autoriza, ainda, a interpretação da legislação de ensino, pelo 
Conselho Nacional de Educação, para facultar o acesso de cegos nos cursos 
universitários; 
 1953: Parecer n° 50 da Comissão de Legislação do Conselho Nacional 
de Educação que dá parecer favorável ao ingresso de aluno cego no curso de 
Geografia e História da Faculdade Fluminense de Filosofia; 
 1954: Fundada, no Rio de Janeiro, a primeira Associação de Pais e 
Amigos dos Excepcionais (APAE); 
 1954: Fundada, no Rio de Janeiro, a Associação Brasileira Beneficente 
de Reabilitação (ABBR); 
 1955: Lançada a recomendação n° 99, da Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), sobre programas de reabilitação profissional, obtenção e 
retenção de empregos por deficientes; 
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 1957: Criadas em São Paulo, por inspiração da AACD, classes 
especiais para deficientes físicos, nos Grupos Escolares da rede escolar comum; 
 1957: Alunos cegos do Curso Primário são admitidos nas escolas 
comuns; 
 1957: Lei n° 3.198 alterou a denominação do Instituto dos Surdos e 
Mudos para Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES); 
 1957: Decreto nº 42.728 criou a Campanha para Educação do Surdo 
Brasileiro (CESB); 
 1958: Portaria Ministerial nº 114 dá instruções para a organização e 
execução do programa de ação da Campanha (CESB); 
 1958: Decreto n° 44.236 institui a Campanha Nacional de Educação e 
Reabilitação de Deficientes da Visão; 
 1958: Portaria Ministerial nº 477 fixa instruções para a organização e 
execução da Campanha Nacional de Educação e Reabilitação de Deficientes da 
Visão, campanha ligada diretamente à direção do Instituto Benjamin Constant; 
 1958: Lei nº 5.029 cria o Instituto de Reabilitação, para funcionamento 
junto à Cadeira de Ortopedia e Traumatologia da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo; 
 1960: Decreto nº 48.252 desvincula a Campanha Nacional de 
Educação e Reabilitação dos Deficientes da Visão do Instituto Benjamin Constant, 
passando a ser subordinada diretamente ao Gabinete do Ministro da Educação e 
Cultura, com a denominação: Campanha Nacional de Educação de Cegos. (CNEC); 
 1960: Decreto nº 48.961 cria a Campanha Nacional de Educação e 
Reabilitação de Deficientes Mentais (CADEME); 
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 1961: A Fundação para o Livro do Cego no Brasil cria o Centro de 
Reabilitação de Cegos no Brasil; 
 1961: Lei n° 4.024 de Diretrizes e Bases para a Educação, em seu 
Título X, enquadra a educação de excepcionais no sistema geral de educação, 
visando à integração desses alunos na comunidade e prevê apoio financeiro às 
entidades privadas dedicadas a essa especialidade; 
 1963: Criação da Federação Nacional das APAEs; 
 1963: Decreto nº 53.264 dispõe sobre a reabilitação profissional na 
Previdência Social (SUSERPES); 
 1964: Campanha Nacional de Educação de Cegos obtém do MEC a 
destinação de fundos para sua ação, recursos que foram incluídos no Plano 
Nacional de Educação; 
 1964: Portaria Ministerial nº 582 designa Grupo Executivo para 
reformular as atividades do MEC no campo da Educação Especial. Conselheiros da 
CADEME, integrantes desse Grupo, sugerem, sem êxito, a criação de uma 
Secretaria de Educação Especial no MEC; 
 1967: Criada no Ministério da Educação e Cultura junto ao Conselho 
Federal de Educação, comissão com a finalidade de estabelecer critérios para 
identificação e atendimento aos superdotados; 
 1968: Criada a Associação Brasileira de Educadores de Deficientes 
Visuais/ABEDEV; 
 1969: Parecer nº 252, do Conselho Federal de Educação, determina 
que o Curso de Pedagogia deverá ter uma ou duas habilitações em Educação 
Especial; 
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 1969: Decreto nº 64.920 cria no MEC Grupo de Trabalho para estudar 
o problema do excepcional em seus vários aspectos. Esse Grupo produziu e 
encaminhou à Direção do MEC vários anteprojetos objetivando a criação de órgão 
em âmbito nacional para cuidar do problema dos excepcionais; 
 1969: Emenda Constitucional nº 1 altera a Constituição do Brasil de 
1967 que, em seu Art. 175°, parágrafo 4º, passa a dispor sobre a educação de 
excepcionais; 
 1969: Decreto Lei nº 1.044 dispõe sobre tratamento especial para 
alunos de qualquer nível de ensino, portadores de afecções congênitas e/ou 
adquiridas, infecções, traumatismos ou outras condições mórbidas determinantes de 
distúrbios agudos ou agudizadores; 
 1970: Criada a Federação Nacional das Sociedades Pestalozzi; 
 1971: Ofício nº 93/71, do Secretário de Apoio do MEC ao Diretor do 
Departamento de Educação Complementar recomenda a extinção das Campanhas 
de Educação Especial e sugere o estabelecimento de um programa integrado de 
assistência a todas as categorias de excepcionais; 
 1971: Portaria nº 86 cria o Grupo Tarefa Educação Especial no MEC, 
com vistas a implantar uma sistemática de trabalho educacional dirigida aos 
excepcionais, em todas as suas formas, em todo o território brasileiro; 
 1971: Portaria do Conselho Federal de Educação cria Comissão 
Especial para estudar o currículo mínimo para os cursos de formação de pessoal em 
Educação Especial no nível universitário; 
 1971: Lei n° 5.692 de diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus 
prevê em seu artigo 9º tratamento especial para os excepcionais; 
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 1972: Resolução nº 7/72 do Conselho Federal de Educação fixa os 
conteúdos mínimos a serem observados na habilitação específica em educação de 
deficientes da áudio comunicação, no Curso de Pedagogia; 
 1973: Criada em Belo Horizonte, junto à Fazenda Rosário, a 
Associação Milton Campos para o Desenvolvimento e Assistência a Vocações de 
Bem-Dotados (ADAV); 
 1973: Decreto nº 72.425 cria o Centro Nacional de Educação Especial 
(CENESP); 
 1974: Inclusão do Projeto Prioritário nº 35, sobre Educação Especial no 
I Plano Setorial de Educação e Cultura; 
 1974: Parecer nº 3.763 do Conselho Federal de Educação, dispõe 
sobre tratamento especial para cegos no exame vestibular; 
 1975: Portaria nº 550/MEC aprova o Regimento Interno do CENESP, 
como órgão central de direção superior, gozando de autonomia administrativa e 
financeira; 
 1976: Resolução n° 31/123, através da Assembléia Geral das Nações 
Unidas (ONU), proclama o ano de 1981 como o Ano Internacional das Pessoas 
Deficientes; 
 1977: Portaria Interministerial nº 477 (MEC/MPAS) estabelece 
diretrizes básicas para a ação integrada do MEC e do MPAS no campo do 
atendimento a excepcionais, dispondo sobre atendimento integrado com ações 
complementares de assistência médico, psicossocial e de educação especial. 
Menciona o atendimento no sistema regular de ensino e em instituições 
especializadas; 
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 1978: Portaria Interministerial nº 186 (MEC/MPAS) regulamenta a 
Portaria Ministerial nº 477, de 10/08/77 que define e delimita a clientela a ser 
atendida pela Educação Especial, e dispõe sobre diagnóstico, encaminhamento, 
supervisão e controle; 
 1978: Emenda Constitucional nº 12 assegura aos deficientes a 
melhoria de sua condição social e econômica, inclusive com educação especial; 
 1979: Plano Nacional de Educação Especial (PLANESP) estabelece 
diretrizes de ação para a Educação Especial; 
 1980: Decreto nº 84.819 cria no Brasil a Comissão Nacional do Ano 
Internacional das Pessoas Deficientes (CNAIPD), com o objetivo de ação 
compatibilizada da ONU, sintetizado no lema Igualdade e Participação Plena; 
 1980: Discussão na Comissão Econômica para a América Latina 
(CEPAL), no Chile, de um Plano de Ação a Longo Prazo, em favor dos excepcionais; 
 1981: Resolução nº 2 do Conselho Federal de Educação que autoriza a 
concessão de dilatação de prazo de conclusão de curso de graduação dos alunos 
portadores de deficiências físicas, afecções congênitas ou adquiridas; 
 1981: Instrução Normativa nº 123, do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP) estabelece normas para adaptação e elaboração de novos 
projetos de edificações, de modo a permitir o acesso de pessoas portadoras de 
deficiência; 
 1981: Portaria nº 696 aprova o Regimento do CENESP como órgão 
autônomo; 
 1985: Realizada, em Brasília, cerimônia para assinatura do Decreto 
que institui o Comitê para o Aprimoramento da Educação Especial. Discursou o 
Presidente da República, o Ministro da Educação, a Diretora-Geral do CENESP e 
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representante dos pais dos deficientes. O Comitê sugeriu ao Presidente da 
República a transformação do CENESP em Secretaria de Educação Especial e a 
criação de um órgão de coordenação da política voltado para pessoa portadora de 
deficiência; 
 1985: Decreto nº 91.827 institui o Comitê Nacional para traçar política 
de ação conjunta, destinada a aprimorar a Educação Especial e a integrar, na 
sociedade, as pessoas portadoras de deficiências, problemas de conduta e 
superdotados; 
 1986: Lançamento do Plano Nacional de Ação Conjunta, elaborado 
pelo Comitê Nacional instituído pelo Decreto nº 91.872, de 04/11/1985; 
 1986: Portaria nº 69/MEC expede normas para a fixação de critérios 
reguladores da prestação de apoio técnico e/ou financeiro à Educação Especial nos 
sistemas de ensino público e particular; 
 1986: Decreto nº 93.481 institui a Coordenadoria para a Integração da 
Pessoa Portadora de Deficiência (CORDE), dispondo sobre a atuação da 
Administração Federal, no que concerne às pessoas portadoras de deficiência; 
 1986: Indicação nº 15/86/MEC propõe criação de uma Comissão 
composta por membros do Conselho Federal de Educação e do CENESP para 
incentivar ações de atendimento ao aluno superdotado; 
 1986: Portaria 88/86/MEC constitui a Comissão para elaboração de 
subsídios que permitiam aos Conselhos Estaduais de Educação incentivar ações de 
atendimento ao superdotado; 
 1987: Lançamento da Revista Integração com circulação em todo o 
território nacional; 
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 1988: Constituição Federal Brasileira garante a educação como direito 
de todos, instituindo no Inciso III, do Art. 208°, do Capítulo III que, o atendimento 
educacional especializado aos portadores de deficiência deve ser, 
preferencialmente, na rede regular de ensino; 
 1988: Criação da União Brasileira de Cegos; 
 1990: Extinta a Secretaria de Educação Especial. As atribuições 
relativas à educação especial passam a ser da Secretaria Nacional de Educação 
Básica/SENEB; 
 1990: Criada a estrutura da SENEB do Departamento de Educação 
Supletiva e Especial/DESE, com competências específicas em relação à Educação 
Especial; 
 1990: Incluída na estrutura da DESE a Coordenação de Educação 
Especial; 
 1992: Recriada a Secretaria de Educação Especial na estrutura do 
Ministério da Educação; 
 1993: Decreto n° 914/89 Coordenadoria de Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, CORDE, estabelece direitos dos portadores de Deficiência 
Visual; 
 1994: Lançamento da Política de Educação Especial/MEC; 
 1994: Portaria n° 1793/94 recomenda inclusão de conteúdos e 
disciplina de Educação Especial nos cursos de formação de professores de nível 
superior; 
 1995: Criação da Associação Brasileira de Síndrome de Down; 
 1995: Decreto nº 1.744/95 institui benefício de prestação continuada à 
pessoa portadora de deficiência e ao idoso; 
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 1995: Veiculação da Série sobre Educação Especial no programa Salto 
para o Futuro, TVE; 
 1995: Reunião técnica com os países componentes do MERCOSUL e 
OIT, visando incluir o tema “Educação Especial” na agenda do MERCOSUL 
Educativo; 
 1996: Criação do Fórum Permanente dos IES sobre as questões 
relativas às pessoas com necessidades especiais; 
 1996: Aviso Ministerial 277 do GM recomenda a criação de condições 
próprias para possibilitar acesso e permanência dos alunos com necessidades 
especiais nas Instituições de Ensino Superior; 
 1996: Criação do Programa de Distribuição de Materiais Didáticos para 
Deficientes Visuais; 
 1996: Lançamento do Programa de Implantação de Apoio Pedagógico 
para Deficientes Visuais/CAP; 
 1996: Elaboração do Programa de Capacitação de Professores do 
Ensino Regular para atuação com alunos com necessidades educacionais especiais; 
 1997: Veiculação da Campanha de Sensibilização da Sociedade para a 
Inclusão do Aluno com Necessidades Educacionais Especiais; 
 1997: Inclusão na TV Escola da Série Educação Especial. 
Implementação de um Programa de Capacitação de Educadores com o material da 
UNESCO – Necessidades Educacionais Especiais em Sala de Aula; 
 1997: Implantação da Tecnologia do DOS-VOX no Sistema 
Sintetizador de Voz, para suporte na educação dos cegos; 
 1998: Realização do Congresso Internacional e III Ibero Americano 
sobre Superdotação, em Brasília; 
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 1998: Realização do III Congresso Ibero Americano de Educação 
Especial, em Foz do Iguaçu; 
 1998: Elaboração do documento Adaptações Curriculares para Alunos 
com Necessidades Educacionais Especiais no Âmbito dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais; 
 1999: Produção e lançamento do Programa de Capacitação, pela TVE 
sobre Educação Especial; 
 1999: Criação da Comissão Brasileira de Braille, junto a SEESP; 
 2000: Lançamento da produção do Livro Didático em Braille; 
 2000: Realização do V Congresso Nacional de Arte-Educação na 
Escola Para Todos; 
 2000: VI Festival Nacional de Artes sem Barreiras, em Brasília; 
 2001: Definição do Programa Nacional de Apoio à Educação de 
Surdos, elaborado pelo Ministério da Educação/Secretaria de Educação Especial, 
com representantes de Organizações de Surdos; 
 2001: Decreto nº 3.956 promulga a Convenção Interamericana para 
eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras de 
deficiência; 
 2001: Parecer CNE/CEB nº 17/2001 e Resolução CNE/CEB nº 02 de 
11/09/2001, institui Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação 
Básica; 
 2002:_Portaria n° 657/MEC institui a Comissão Brasileira de Estudo e 
Pesquisa do Sorobã; 
 2002: Integração da Secretaria de Educação Especial (SEESP) à Rede 
Nacional de Formadores, da Secretaria de Educação Fundamental (SEF)”. 
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VI FORMAÇÃO DE FORMADORES 
 
"Nos últimos anos tivemos de reconhecer que o professor é a chave 
derradeira para a mudança na educação e para a melhoria da 
escola. (...) É aquilo que os professores pensam, aquilo em que 
crêem e aquilo que fazem ao nível da sala de aula que em última 
análise define o tipo de aprendizagem feita pelos jovens" 
(HARGREAVES, 1994, p.09). 
 
Os impasses na formação e atuação de Pedagogos (como educadores da 
Educação Infantil) é um aspecto muito presente e importante enquanto dificultadores 
para a construção do processo de educação e práticas inclusivistas. Podemos 
destacar alguns autores como: Pietro (2006 apud AMARO 2009, p.33) ao relatar 
“não se justifica que a sociedade se mantenha ainda apegada à representação da 
escola transmissora de conhecimentos e de valores fixos e inquestionáveis”. 
O desempenho dos mestres e professores depende de um conjunto de 
fatores entre os quais estão os incentivos, os recursos, a carreira docente e os 
formadores. Um bom corpo docente requer bons mestres que, por sua vez, precisam 
de boa formação, boa gestão e boa remuneração. Na América Latina, porém, é 
comum encontrarem-se docentes mal preparados, mal administrados e mal 
remunerados, sendo muito difícil esperar que façam um bom trabalho (VAILLANT, 
2003).  
A formação docente e a formação de formadores encontram-se em um 
estado deficitário que se evidencia nos documentos escritos sobre o tema e em 
vários estudos empíricos onde se assinala que os docentes têm consciência de sua 
preparação insuficiente. Tal carência caminha de mãos dadas com a ausência de 
políticas sobre formação de formadores e com a própria tendência destes a entender 
o problema da formação como “algo” externo a si mesmos e referentes às “condutas 
de entrada” dos estudantes candidatos a professor, às condições institucionais, às 
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deficiências do currículo do curso de formação e à falta de recursos (VAILLANT, 
2003). 
Ao longo da história, a formação inicial de docentes tem sido feita em 
instituições específicas, por pessoal especializado e mediante um currículo que 
estabelece a sequência e os conteúdos do programa de formação. O Brasil 
encontra-se em um processo de transição para o nível superior: tanto as Escolas 
Normais, como os Institutos Superiores continuam aceitando matrículas, e algumas 
carreiras universitárias seguem formando professores do ensino médio. Trata-se de 
uma situação que responde à realidade do heterogêneo sistema educativo brasileiro, 
sendo que a tendência é levar a formação docente para o nível terciário/tecnólogo 
(VAILLANT, 2003). 
Neste momento, a discussão sobre os profissionais formadores emerge 
como elemento significativo no discurso hegemônico sobre a qualidade da formação 
no âmbito do projeto político pedagógico. Nessa perspectiva, não se pode confundir 
formação com treinamento, o que reduziria a interação social e a dinâmica cultural à 
dimensão apenas técnica, hierarquizando teoria e prática, esquecendo que o 
formador estará preparando-se para formar pessoas. O movimento de construção 
curricular deve iniciar-se desde a elaboração do próprio currículo até sua aplicação 
em direção à vida prática. Trata-se, então, do currículo como um lugar de trânsito 
entre a realidade e o profissional que se pretende formar, preparando assim o 
profissional para responder de modo adequado aos pressupostos e necessidades do 
sistema educacional (ALMEIDA, 2011). 
A formação de formadores é, sem dúvida, um grande desafio, tanto para 
teóricos, como para o governo e as instituições envolvidas no processo de formação. 
Em meados da década passada, a Lei n° 9.394/96, que fixa as Diretrizes e Bases 
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para a Educação Nacional, mais precisamente em seu Título VI, trata dos 
profissionais da educação, no caso, o professor (Art. 62), salientando que a 
formação de profissionais para atuar na educação básica deve ser em nível superior, 
em cursos de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos 
superiores de educação. Entende-se que o ideal é que os docentes tenham 
formação avançada para atuar nas instituições de ensino, oferecendo ao aprendente 
oportunidades para alcançar o conhecimento e elaborar estratégias imprescindíveis 
para entender e acompanhar as modificações do mundo (ALMEIDA, 2011). 
A formação profissional do professor exige mais do que uma gestão rotineira 
ou tecnicista. O professor precisa conhecer, com procedimentos de rigor, o seu 
singular campo de atuação, procedendo ao diagnóstico da situação, dinamicamente 
acompanhando a sua transformação no tempo. Precisa prever, antecipar um 
esquema de ação que se adeque à situação diagnosticada, o que implica amplo 
conhecimento do currículo, da sua área de ensino, das metodologias disponíveis 
para o seu ensino, dos objetivos e finalidades desse ensino. Mas também um amplo 
conhecimento dos alunos, das suas diferenças e singularidades, do que é aprender 
e como se pode intervir na aprendizagem (RODRIGUES, 2011). 
Nota-se também que as propostas curriculares devem atender, por meio de 
seus cursos variados de formação docente, às expectativas e esperanças desses 
seres grandiosos que, de uma forma ou de outra, nos encontram na sala de aula. A 
escola vive uma crise de afirmação social, cultural e educativa que tanto pode ser 
explicada por sua própria expansão e alargamento, como também pelo conjunto de 
atribuições que competem a essa escola e aos docentes que ali educam e ensinam. 
Ergue-se nesse momento a voz daqueles que defendem a necessidade de uma 
reformulação curricular, de forma a poder tornar a escola um espaço mais inclusivo, 
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qualificado pedagogicamente e numa instituição socialmente crível (ALMEIDA, 
2011). 
Reconhecer que essa transformação do currículo e, consequentemente, do 
professor e da escola depende também de muitos outros fatores não significa que se 
deva cruzar os braços para essa mudança tão pertinente quanto necessária. O 
modo como se conceitualiza o professor e o ensino decorre da perspectiva que cada 
sociedade tem, em cada momento, do que é a escola e do seu papel social. Ele tem 
influência direta no modo como se pensa e organiza a sua formação profissional, 
cujas raízes encontramos nas transformações da profissionalidade tradicional do 
professor. Posta em causa pelos novos papéis atribuídos à escola, nomeadamente a 
sua articulação com o mundo do trabalho, pela democratização do seu acesso e 
consequente crescimento e massificação da escolarização, pela competição com 
novas fontes de saber, pela emergência de novos saberes com incidência sobre a 
compreensão do processo de ensino e de aprendizagem. 
Do ponto de vista histórico, a Formação de Formadores deu origem a vários 
organismos. Referimos, a título de exemplo e pela importância que assumiram o 
Centro Nacional de Formação de Monitores, criado em 1964, e o Centro Nacional de 
Formação de Formadores, com atividade muito relevante entre 1986 e 1992, a que 
se seguiram outras formas de organização. A importância relativa atribuída a esta 
área tem-se refletido no grau de autonomia concedida aos organismos responsáveis 
e, naturalmente, no peso e dinâmica que estes imprimiram à sua ação, influenciando 
o panorama formativo nacional (CAVALCANTE, 2006). 
A pertinência dessa discussão (Formação de Formadores) ancora-se nas 
necessidades ditadas pelas transformações da sociedade que requer mudanças nas 
formas de organização da produção, do trabalho e nas relações profissionais. 
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Inserido neste cenário, outro fator justifica um olhar mais atento para o Curso de 
Pedagogia: as mudanças ocorridas no cenário político e econômico nacional têm 
afetado a todos os trabalhadores, inclusive o pedagogo, que vem sofrendo o impacto 
de medidas governamentais voltadas para os profissionais do magistério, resultantes 
da legislação federal aprovada a partir da década de 1990 (entre as principais: a Lei 
nº 9.394/96 (de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), a Lei nº 9.424/96 (que 
dispõe sobre o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e 
de Valorização do Magistério), os Decretos nº 3.276/1999 e nº 3.554/2000 e as 
Resoluções CNE/CP nº 01/ 2002 e CNE/CP nº 01/2006) (CAVALCANTE, 2006). 
Este quadro é reforçado pelas discussões que se estabelecem na literatura 
nacional e internacional em torno das condições de formação e trabalho dos 
educadores. Kuenzer (1999, p. 182) alerta para uma concepção de professor que 
vem se desenhando a partir de um quadro no qual “qualquer um pode ser professor, 
desde que domine meia dúzia de técnicas pedagógicas”. Comenta, ainda, que esta 
situação tem resultado na destruição da [...] “possibilidade de construção de um 
professor qualificado para atender às novas demandas, o que justifica baixos 
salários, condições precárias de trabalho e ausência de políticas de formação 
continuada articuladas a planos de carreira que valorizem o esforço e a 
competência”. Acrescenta, finalmente, que as atuais políticas de formação “apontam 
para a construção da identidade de um professor diferenciado”, isso é, que se 







6.1 Começo da vida profissional após a Graduação – Início da Carreira 
Docente 
 
Como esta pesquisa esta voltada para os concluintes do curso de 
Pedagogia, optamos por fazer algumas considerações relevantes sobre esses 
profissionais recém formados (em início da carreira docente). 
Huberman (1993) analisa o ciclo de vida profissional de professores do 
ensino secundário, especificamente, o estudo da carreira profissional docente. A 
partir dos dados obtidos, consegue descrever fases na carreira docente e demonstra 
que elas são constantemente vivenciadas pelos professores, embora faça questão 
de destacar que o fato de se poder estabelecer sequências na descrição da carreira 
docente não significa que não haja professores que nunca parem de explorar, que 
jamais alcancem a estabilidade na profissão, que se desestabilizem, a qualquer 
momento, por razões diversas e imprevistas. 
Dentre tais fases descritas por Huberman (1993) – entrada na carreira, fase 
de estabilização, fase de experimentação ou diversificação, fase de procura de uma 
situação profissional estável, fase de preparação da jubilação –, a primeira delas 
(entrada na carreira) se refere a um período de sobrevivência e descoberta. O 
aspecto de sobrevivência tem a ver com o “choque de realidade”, com o embate 
inicial com a complexidade e a imprevisibilidade que caracterizam a sala de aula, 
com a discrepância entre os ideais educacionais e a vida cotidiana nas classes e 
escolas, com a fragmentação do trabalho, com a dificuldade em combinar ensino e 
gestão de sala de aula, com a falta de materiais didáticos, etc.  
Quando Huberman (1993) comenta sobre “descoberta”, refere-se ao 
entusiasmo do iniciante, orgulhoso por ter sua própria classe e fazer parte de um 
corpo profissional. Aqui cabe uma ressalva: o estudo de Huberman ocorreu nos 
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EUA, onde a carreira docente possui outro significado e importância dentro da 
sociedade. Mas apesar da profissão ser pouco valorizado no Brasil e no cenário 
político atual, ainda sim, conseguimos identificar algumas falas (em algumas 
respostas) que apontem esse mesmo orgulho / entusiasmo nos estudantes 
concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP. 
Sobrevivência e descoberta caminham lado a lado no período de entrada na 
carreira. Para alguns professores, o entusiasmo inicial torna fácil o começo da 
docência; para outros, as dificuldades tornam o período muito difícil (HUBERMAN, 
1993). 
Feiman-Nemser (2001 apud NONO, 2001) destaca que os primeiros anos da 
profissão representam um período intenso de aprendizagens e influenciam não 
apenas a permanência do professor na carreira, mas também o tipo de professor 
que o iniciante virá a ser. E Garcia (1999) reforça esse posicionamento ao descrever 
o período de iniciação na docência como o período de tempo que compreende os 
primeiros anos nos quais os professores precisam realizar a transição de estudantes 
a docentes.  
Trata-se de uma etapa de tensões e aprendizagens intensivas em contextos 
geralmente desconhecidos, durante a qual os principiantes devem adquirir 
conhecimento profissional, além de conseguir manter certo equilíbrio pessoal. 
Destacam-se como características desse período: a insegurança e a falta de 
confiança em si mesmos de que padecem os professores iniciantes (NONO, 2001). 
Em outro estudo, Zaragoza (1999) analisa o mal-estar docente que acomete 
grande parte dos professores nos dias atuais e os mecanismos pelos quais ele é 
produzido, e discute alguns trabalhos que coincidem com suas conclusões a respeito 
das dificuldades vividas pelo professor iniciante para adaptar a imagem ideal que 
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possui sobre sua profissão às carências e contradições que encontra na instituição 
educativa concreta em que começa a trabalhar. O professor iniciante se vê 
“desarmado” e “desconcertado” ao perceber que a prática real do ensino não 
corresponde aos esquemas ideais com os quais ele foi formado. Tais trabalhos 
apontam que, assim que começa a lecionar, o novo professor inicia uma revisão de 
suas atividades e ideais, na tentativa de adaptá-los à dura realidade da sala de aula, 
marcada por uma série de limitações que atuam diretamente sobre seu trabalho, 
dentre as quais a falta de recursos materiais e condições adequadas de trabalho, o 
acúmulo de exigências, o aumento da violência nas instituições escolares. 
De acordo com Tardif et al (2000), o confronto com a realidade força os 
professores novatos a questionar a visão idealista que possuem sobre a profissão 
docente. Distanciados dos conhecimentos acadêmicos e mergulhados no exercício 
da profissão, passam a reajustar suas expectativas e percepções anteriores.  
Zaragoza (1999, p. 44-45) recorre ao estudo desenvolvido por Abraham 
(1975) que classifica, em quatro grupos, as diversas reações/atitudes dos 
professores principiantes ao se defrontarem com uma prática do magistério bastante 
distante dos ideais pedagógicos assimilados durante a formação inicial: 
 
 1. O predomínio de sentimentos contraditórios, sem conseguir 
esquemas de atuação prática que resolvam o conflito entre ideais e 
realidade. O professor vai adotar uma conduta flutuante em sua 
prática docente e em sua valorização de si mesmo. 
2. A negação da realidade por sua incapacidade de suportar a 
ansiedade. O professor vai recorrer a diversos mecanismos de fuga; 
entre eles, os de inibição e rotinização de sua prática docente são os 
mais freqüentemente utilizados como meio de cortar a implicação 
pessoal no magistério. 
3. O predomínio da ansiedade, quando o professor se dá conta de 
que carece dos recursos adequados para pôr em prática seus ideais 
e, ao mesmo tempo, manter o desejo de não renunciar a eles e de 
não cortar sua implicação pessoal no magistério. A contínua 
comparação entre sua pobre prática pedagógica e os ideais que 
desejaria alcançar o levarão a esquemas de ansiedade quando o 
professor reage de forma hiperativa, querendo compensar com seu 
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esforço pessoal os males endêmicos do magistério. As 
manifestações depressivas aparecem nesse mesmo esquema, 
quando, na comparação, o professor chega à autodepreciação, 
culpando-se pessoalmente por sua incapacidade de chegar à prática 
dos ideais pedagógicos aprendidos. 
4. A aceitação do conflito como uma realidade objetiva, sem maior 
importância que a de buscar respostas adequadas nos limites de 
uma conduta integrada. Se alguns professores acabam conseguindo 
manter certo equilíbrio na profissão, outros se mantêm nela 
reduzindo sua eficácia e renunciando a um ensino de qualidade, 
escondendo-se atrás de mecanismos de fuga. Outros, ainda, 
vivenciam a docência com uma postura contraditória, adotando, em 
suas práticas escolares, modelos de atuação que não consideram 
válidos. Alguns professores acabam por ser pessoalmente atingidos 
pelas dificuldades no confronto com a prática, mantendo-se na 
profissão à custa de constantes pedidos de transferência e de muitas 
faltas ao trabalho; vivem acometidos por doenças mais ou menos 
fingidas, para abandonar momentaneamente a docência, e, por fim, 
por doenças reais, como depressões mais ou menos graves”. 
 
Ao analisar a história de vida de uma professora, buscando compreender os 
processos de construção/desconstrução de sua identidade profissional, ou seja, 
tentando captar o movimento de constituição de sua identidade docente ao longo da 
trajetória profissional e pessoal, e considerando a escola – suas condições materiais 
e institucionais – como a esfera mais imediata da determinação da prática docente, 
Caldeira (2000 apud NONO 2001, p. 9) descreve o período de inserção e iniciação 
dessa professora na profissão como: 
 
“Uma caminhada de enfrentamentos e conflitos diante dos desafios 
resultantes de sua não-conformação ao conjunto de padrões 
cristalizados de comportamento docente, presentes nas instituições 
onde desenvolveu seu trabalho”.  
 
Guarniere (1996 apud NONO, 2001) aponta que a partir de pesquisa 
realizada com professoras iniciantes, Guarnieri buscou identificar elementos que 
contribuam para a compreensão dos processos de “aprender a ensinar”, ao 
examinar, por meio de estudo exploratório e de estudo de caso, o que ocorre com 
professoras ao iniciar sua carreira docente, focalizando o que pensam o que sentem 
como avaliam sua inserção nas escolas. Segundo esse estudo, é possível identificar 
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alterações nos ideais sobre a profissão construídos pelas iniciantes durante a 
formação inicial e o processo anterior de escolarização, quando deparam com a 
cultura escolar, com as condições adversas de seu ambiente de trabalho, permeado 
por relações hierárquicas e burocráticas, que dificultam a partilha de dificuldades, 
dúvidas e problemas. Também é possível constatar dificuldades das professoras 
iniciantes em lidar com situações relativas ao ensino na sala de aula. 
Castro (1995) destaca que, mesmo apontando as mais variadas dificuldades 
na prática, tanto professores mais experientes quanto menos experientes (dentre os 
iniciantes) demonstraram boa vontade, entusiasmo, expectativa de mudanças em 
relação à ação pedagógica e uma constante procura de novas informações, além de 
apresentarem forte predisposição de luta e persistência, na busca de um modelo 
profissional considerado “bom” ou “eficaz”. 
Para as iniciantes, a falta de domínio de conhecimentos teóricos e a falta de 
relação entre tais conhecimentos e a prática cotidiana geram insegurança no 
enfrentamento de diferentes situações de ensino, despreparo para criar ou 
improvisar atividades estimuladoras aos alunos com dificuldades de aprendizagem e 
desinformação sobre conteúdos e metodologia específicos da educação infantil e da 
educação inclusiva (CASTRO, 1995). 
Zaragoza (1999) complementa que o professor iniciante é “presenteado” 
com as piores turmas, os piores horários e as piores condições de trabalho, já que 
os professores experientes são os primeiros a escolher suas aulas no momento de 
atribuição das classes. E destaca que, a característica peculiar ao professor iniciante 
de encarar os problemas que ocorrem nas aulas como apenas seus acaba por 
reverter essa situação, que parece perversa, em um fator que contribui para sua 
socialização profissional; o principiante acaba, segundo ele, lutando com todas as 
 117 
suas forças para superar as dificuldades que encontra e desenvolve estratégias que 
garantam uma melhor atuação. Na busca de soluções para enfrentar os problemas 
da prática, acaba construindo saberes e, com o tempo, acaba adquirindo uma 
segurança maior, uma confiança em si mesmo que extrapola do domínio pessoal 
para o relacional, passando a ser respeitado pelos demais professores e 
profissionais da escola. 
Tardif et al (2000) complementa que com o passar do tempo, conforme 
evolui na carreira docente e enfrenta os acontecimentos que marcam sua trajetória 
nas escolas onde atua e nas classes em que leciona, grande parte dos professores 
iniciantes desenvolvem maior segurança e domínio sobre seu trabalho cotidiano e 
sobre as situações em que transcorre, passando a sentir-se mais confortável diante 
das exigências da profissão e da tarefa de ensinar.  
Tardif et al (2000) destaca ainda o fato de que, mesmo preocupados em 
enfrentar as dificuldades iniciais da profissão, os principiantes efetivamente se 
preocupam com o ensino de conhecimentos a seus alunos. Diante das 
transformações que caracterizam a sociedade atual, o domínio de conteúdos e de 
habilidades cognitivas superiores – análise, síntese, estabelecimento de relações, 
interpretação e uso de diferentes linguagens necessárias para a constante busca da 
informação e do conhecimento – torna-se imprescindível. 
Nono (2001) afirma que o ensino de conteúdos representa tarefa mais ampla 
que transmitir informações; trata-se de garantir aos alunos acesso aos 
conhecimentos que lhes permitam participar da vida social e produtiva e 
aprendizagens que possibilitem buscar, selecionar, produzir, analisar e utilizar tais 
conhecimentos diante da complexidade e diversidade das situações atuais. 
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E Freitas (2000) conclui que a maior parte desses professores deseja 
permanecer na profissão, além de conseguir estabilidade e reconhecimento 
profissional. 
Frente ao que a literatura tem mostrado em relação aos professores que 
iniciam na profissão docente – dificuldades, preocupações, sentimentos e 
aprendizagens –, parece evidente a necessidade de que, especialmente nos 
primeiros anos da profissão, os professores tenham oportunidades para conversar 
com outros colegas a respeito do ensino que estão desenvolvendo, das estratégias 
de aprendizagem de seus alunos, dos problemas para ensinar e das alternativas de 
atuação. 
Existe no Brasil uma divisão da formação dos tipos de profissionais da 
educação. Ela está prevista na proposta de reforma formulada pelo MEC em 2005, e 
está pautada em separar as licenciaturas dos bacharelados de todas as áreas. Em 
suma, Libâneo (1999) afirma que existem dois tipos de pedagogos, o primeiro tipo 
(atores desse estudo) é configurado pelos professores de todos os níveis de ensino 
e os demais profissionais (administradores escolares, supervisores e orientadores 
escolares), enquanto o segundo tipo é composto por especialistas dedicados a 
atividades de pesquisa, documentação, formação profissional, gestão de sistemas 
escolares, coordenação pedagógica, animação sociocultural, formação continuada 
em empresas e outras instituições. 
Após a reforma do MEC em 2005, as licenciaturas se destinarão a formar 
professores para atuar na educação infantil e nos anos iniciais do ensino 
fundamental nos cursos superiores, podendo também se realizar em cursos de 
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pedagogia, quando oferecidos pelas universidades e centros universitários28. Já os 
bacharelados serão cursos que habilitarão o candidato a exercer uma profissão de 
nível superior (SILVA, 2006). 
Vale ressaltar que as mudanças no mundo do trabalho que ocorreram nas 
últimas décadas do século XX e início XXI afetaram diretamente a capacidade de os 
sistemas de ensino atenderem a nova organização do mundo do trabalho, gerada 
pela introdução de novas tecnologias de informação, nova paradigmas 
organizacionais e novas exigências em termos de qualidade de produtos e serviços 
(SOARES et al., 2003, p. 04). Essas mudanças atingem o perfil do pedagogo que, 
na visão das entidades representativas de formação (Ministério da Educação - 
MEC), Associação Nacional pela Formação de Profissionais da Educação 
(ANFOPE) é identificada como docência, de modo que a qualidade dele pode ser 
verificada nos serviços que ele oferece nos processos educacionais. Considerando 
que a escola é, a priori, o lócus de atuação do pedagogo, pode-se perceber que o 
processo de trabalho tem demandado modificações ao introduzir novas tecnologias 
no processo ensino-aprendizagem e realizar trabalhos em equipe para a 
organização e condução de situações de aprendizagem, por exemplo. O advento 
das novas tecnologias fez com que alguns pedagogos mudassem – ou, pelo menos, 
caminhassem para mudar – a relação com os instrumentos de trabalho (o quadro-
negro, o giz, o livro didático), substituindo ou utilizando, de forma paralela, o 
computador, os softwares e outros equipamentos tecnológicos. Acredito que eles 
vêm desenvolvendo habilidades cognitivas e outras competências ao utilizar as 
novas tecnologias para permanecer nos seus postos de trabalho (SILVA, 2006). 
                                                 
28
 As Licenciaturas formarão também professores para as séries finais do Ensino Fundamental e no 
Ensino Médio, ocorrendo nas Licenciaturas das áreas específicas do conhecimento – Licenciatura em 
Física, em Matemática, em Geografia, etc. 
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No Brasil, a introdução da noção de competência ocorreu a partir das 
reformas educacionais nos anos 1990, realizadas sob a orientação e o apoio 
financeiro de organismos internacionais (Banco Internacional de Desenvolvimento, 
Banco Interamericano de Desenvolvimento, UNESCO, Organização Internacional do 
Trabalho). Essa reforma tem como objetivo “articular e subordinar a produção 
educacional às necessidades estabelecidas pelo mundo do trabalho e a 
necessidade de estabelecer mecanismos de controle e avaliação da qualidade dos 
serviços educacionais” (DELUIZ, 2001, p. 6). A partir da década de 1990, a noção de 
competência é apresentada como central na organização curricular no Brasil, sendo 
considerada como novo elemento da educação. A adoção das competências no 
currículo das instituições de ensino superior (IES) para a formação de profissionais 
tem como objetivo a organização do processo de ensino e aprendizagem em função 
da mobilização das competências, exigindo aos cursos das IES a idéia de um perfil 
profissional projetado, visto que o uso da noção de competência pelas IES seria 
capaz de promover o encontro entre trabalho e formação (SILVA, 2006). 
Logo, o processo de mudanças, resultado de um novo momento histórico, 
político, econômico e social, é refletido por um novo modelo de produção, 
configurado no profissional polivalente, multifuncional e dinâmico que, na concepção 
de Imbernón (2002, p.39), a formação de futuros profissionais da Educação deve 
estar voltada na perspectiva das mudanças para “defrontar com situações de 
incerteza, contextualizadas e únicas, recorrendo à investigação como forma de 




VII EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO CURSO DE PEDAGOGIA: OLHARES DOS 
CONCLUINTES 
 
Neste capítulo procuraremos analisar os posicionamentos dos concluintes 
no que se refere à importância de seu curso de graduação para o desenvolvimento e 
o aprimoramento de competências do Pedagogo. Para tanto, a análise dos dados se 
organiza a partir dos seguintes eixos temáticos: o perfil dos concluintes; o conceito 
do binômio Educação e Saúde; as competências do pedagogo e práticas 
pedagógicas para atuar na Educação Inclusiva nas salas de educação infantil; o 
conceito de Educação Inclusiva; a importância do estudo das políticas públicas; e a 
opinião dos concluintes sobre seu curso de formação. Ao mesmo tempo procuramos 
identificar a visão que têm sobre o que os espera na vida profissional: a realidade 
dos cenários escolares, sua entrada no mercado de trabalho, as circunstâncias das 
políticas públicas vigentes e outros aspectos que poderão condicionar seu futuro. 
Este é o momento em que os protagonistas de nossa pesquisa tomam a própria 
formação como objeto de reflexão e se posicionam frente a ela, manifestando suas 
concepções e significados construídos no processo de formação por que passaram 




O perfil dos concluintes configura-se pelos seguintes indicadores: gênero, 
faixa etária, contato e/ou vivência com algum Deficiente Físico (DF), atualização 
cultural extracurricular, assuntos de interesse no processo de atualização, atuação 
na área da Pedagogia, cargo exercido e expectativas quanto à profissão após o 
término da graduação. 
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A Tabela 1 contém os dados relativos ao gênero e à faixa etária. Quanto ao 
gênero, observa-se que apenas um concluinte, do curso noturno, é do gênero 
masculino (2,63% do total); no vespertino, 100% dos concluintes são do gênero 
feminino. Quanto à faixa etária, 65,8% do total dos concluintes têm entre 21 e 27 
anos; essa porcentagem é maior no curso vespertino (76,2%) e menor no curso 
noturno (52,9%). 
 
TABELA 1: Perfil dos Concluintes de Pedagogia da UNIFESP segundo gênero e 
faixa etária 
 Vespertino Noturno Total 
Colaboradores 
n° % n° %  
21 55,26% 17 44,74% 38 
Gênero          
Feminino 21 100% 16 94,12%  
Masculino 0 -  1 5,88% 38 
Faixa etária          
21-27 16             76,2% 9 52,94%  
28-33 2 9,52% 2 11,77%  
33-39 0 -  3 17,65%  
40-45 0 -  1 5,88%  
46-51 3 14,28% 1 5,88%  
Sem resposta 0 -  1 5,88% 38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
 A predominância no gênero feminino entre os concluintes do curso de 
Pedagogia, quase que em sua totalidade (97,36%), vem ao encontro dos resultados 
do ENADE de 2005, que evidenciam que 92,8% dos alunos do curso de Pedagogia 
no Brasil são do gênero feminino foi de 92,8% (BRASIL, 2005). 
 Também em comparação com os dados do ENADE, a distribuição dos 
concluintes por faixa etária indica sua concentração muito maior na faixa de 21 a 27 
anos, bem diferente da ali observada na faixa em que há maior concentração (39,9% 
para os acima de 32 anos). 
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 Ao olharmos para os resultados do ENADE, os dados encontrados sobre a 
faixa etária dos alunos concluintes do curso de Pedagogia que participaram do 
ENADE, a predominância (39,9%) situa-se na faixa etária acima de 35 anos. Os 
achados deste estudo, a maioria dos concluintes encontra-se na faixa etária de 21 a 
27 anos. No ENADE a média da faixa etária dos concluintes era de 33,1 anos, e este 
estudo apresenta um perfil com média de faixa etária de 27,4 anos (BRASIL, 2005).  
Conclui-se então que o perfil dos concluintes de Pedagogia da UNIFESP é 
caracterizado como sendo predominantemente por jovens mulheres com etária entre 
21-27 anos. Enquanto no cenário nacional, a caracterização dos concluintes do 
curso de Pedagogia – segundo ENADE de 2005 - também é constituída em sua 
maioria por mulheres, só que com uma faixa etária mais velha, acima de 35 anos. 
 Uma das hipóteses que se pode considerar sobre este resultado 
(concluintes mais jovens) é o fato de ela ter sido realizada na região sudeste do país, 
onde a “necessidade/cobrança” de formação no ensino superior (ES) é mais 
presente devido à competitividade, necessidade de qualificação e grande número de 
pessoas com o entrando no mercado de trabalho cada vez mais jovem.  
 No tocante ao contato e/ou convivência com algum DF, evidencia-se nos 
dados do Gráfico 1 que a maioria dos concluintes do período vespertino (57,1%) 
declarou não ter contato com DF e, para parte dos 42,9% que responderam 
afirmativamente (19,1% = 4 casos) o DF mencionado é um familiar. Já no período 
noturno, a maioria (58,8%) apontou ter algum contato com DF e, desses, 17,6% 

















Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 
 Quanto ao significado atribuído a essa convivência, as falas dos concluintes 
(quase que em sua totalidade), apontam que conviver com o DF constitui um cenário 
de aprendizagem e reflexão, tendo como norteador o fato de respeitar as 
singularidades do DF, aprender a lidar com essas singularidades e por fim emerge 
um modelo/exemplo de “força de vontade e superação”. 
 
“Significa aprender a conviver com o outro que apresentam alguma 
dificuldade, respeitando e aprendendo com ele”- E27.  
 
“A possibilidade de aprender com outro e auxiliá-lo em situações do 
cotidiano”- E38.  
 
“Para mim significa e demonstra superação. Uma real lição de vida, 
pois mesmo com tantas dificuldades e limitações o deficiente 
demonstra vontade e alegria de viver” -E01.  
 
“Saber interagir com ele e fazer com que ele interaja também” – E18.  
  
Aos concluintes que afirmaram ter contato com DF indagamos se acreditam 
que essa convivência pode ser considerada um fator facilitador para seu 
desempenho durante sua prática educativa inclusiva junto às crianças com 
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necessidades físicas especiais (NFE). Dos concluintes que assinalaram ter contato 
com DF, 19,05% do vespertino e 29,41% do noturno consideraram que este contato 
prévio é um facilitador enquanto 4,76% do vespertino e 11,77% do noturno 
consideraram que poderá ajudar parcialmente na sua prática. 
 
“A prática é muito mais que a teoria (somente)”- E18.  
 
“Porque não é de todo diferente mas não é o essencial”- E15.  
 
“Pois este indivíduo conheci em fase adulta. Conheço sua história 
devida, que não foi nada fácil, o que me ajuda parcialmente, no 
sentido de não cometer os mesmos erros que ouço na história deste 
meu amigo” – E26.  
 
Os concluintes que responderam afirmativamente solicitamos que os 
concluintes discorressem brevemente sobre o que significava essa convivência com 
o DF (deficiente físico). 
Em ambos os períodos, todos os concluintes responderam positivamente a 
essa última pergunta, com comentários como os que seguem:  
 
“É uma experiência prática e real. São pessoas que nos ajudam a 
perceber a realidade, conviver com a igualdade, a perceber e sem 
pré-conceitos” – E22. 
 
“Facilita, pois, de certa forma já não tenho receio inicial de lidar com 
a situação’ – E1. 
 
“Porque ajuda a compreender as dificuldades e limitações para atuar 
junto a eles” – E24. 
 
“Porque a prática é muito rica e diversificada” – E36.  
 
Quando voltamos nossa atenção sobre estes depoimentos, podemos afirmar 
que a convivência o DF é considerado sim como um facilitador seu desempenho 
profissional junto à Educação Inclusiva. Ela é considerada um facilitador por 
diferentes aspectos: proporciona uma vivência (prática) rica; propicia uma reflexão 
sobre a importância de ”entender” as diversidades, dificuldades e singularidades do 
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DF; incrementa o fator “segurança profissional“, minimizando o choque de realidade 
que o concluinte tem ao se deparar com uma situação profissional junto ao DF. 
 
7.1.1 Atualização Cultural Extracurricular 
 
Com um mundo cada vez mais globalizado, com o mercado de trabalho 
cada vez mais competitivo e para que os concluintes consigam exercer sua profissão 
com maior satisfação, qualificação e possa se destacar na carreira escolhida, a 
atualização cultural extracurricular é essencial. 
Quando falamos em atualização cultural extracurricular neste estudo, 
estamos nos referindo a dois aspectos: os meios mais utilizados para a realização 
dessa atualização e os assuntos de interesse. 
Encontramos então a Internet como meio de atualização utilizado com 
maior frequência em ambos os períodos (23,81% no vespertino e 41,18% no 
noturno). No período vespertino, a internet é seguida por um empate de utilização 
(4,76%) entre os jornais e a TV. Ao analisarmos o noturno, a internet é seguida 
somente pela TV (17,64%) e o jornal não foi apontado. Aqui podemos levantar a 
hipótese de a internet ser de fácil e rápido acesso, e que os alunos que estudam no 
período noturno (em sua maioria) trabalham durante o dia, e estudam a noite, esse 
fato poderia ser uma explicação pela opção de utilizar a internet seguida da TV 
como meio de atualização devido a sua facilidade, comodidade e disponibilidade a 
qualquer hora dentro de casa (Tabela 2). 
Cabe salientar que o resultado mostrou um percentual muito elevado de 
Respostas Inválidas (55,26%) no total. Foi considerado como resposta inválida 
àquelas em que o concluinte assinalou mais de uma alternativa, o que impossibilitou 
identificar o meio de maior utilização.   
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TABELA 2: Meio mais frequente de Atualização dos Acontecimentos 
Contemporâneos 
 Meios utilizados 
Vespertino Noturno Total 
n° % n° % 
  
  
Internet 5 23,81% 7 41,18%  
Jornais 1 4,76% 0 -   
Rádio 0 -  0 -   
Revistas 0 -  0 -   
TV 1 4,76% 3 17,64%  
Outros 0 -  0 -   
Respostas Inválidas 14 66,67% 7 41,18%  
Total         38 
    Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
 
Estudo realizado por Rocha (2011) apresenta uma divergência de resultado 
quanto o meio de atualização mais utilizado pelos concluintes do curso de 
Pedagogia. Aponta que a mídia mais utilizada pelos concluintes é a TV (62,3%). 
Os resultados do ENADE (2005) vêem ao encontro com os achados de 
Rocha (2011) apontando a TV como meio mais utilizado, seguido da internet (15,4%) 
e dos jornais (13,0%). Observando os achados do ENADE (âmbito nacional), com os 
concluintes que os apontam a TV como o meio mais utilizado, apesar da grande 
maioria (82,1%) declarar ter acesso à Internet (BRASIL, 2005).  
É interessante novamente observar a divergência dos achados deste estudo 
e os achados do ENADE (2005), quanto ao meio de comunicação mais utilizado 
pelos concluintes para sua atualização dos acontecimentos contemporâneos. 
Podemos analisar este dado a partir de diferentes prismas: 1. o fato de o 
perfil ser mais jovem, pois quanto mais jovem a geração, maior contato facilidade em 
“navegar” na rede; 2. os avanços tecnológicos também podem justificar a predileção 
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Internet; 3. a facilidade e agilidade em obter informações nacionais com 
internacionais em minutos; 4. o governo adotou medidas para “todos” tenham 
acesso a rede (como por exemplo a implementação da banda larga popular) e 5. a 
globalização, popularidade e sucesso das redes sociais, principalmente entre jovens. 
Quando abordamos os concluintes sobre os assuntos de maior interesse 
no seu processo de atualização, agrupamos as respostas dentro de alguns grandes 
eixos genéricos. Esses eixos são: notícias em geral (atualidades), notícias sobre 
educação, economia, esportes, cultura, política, saúde e outros. O eixo 
correspondente a outros, refere-se às respostas que não se enquadravam em 
nenhum eixo criado e/ou que não nos possibilitou a análise da resposta fornecida 
por falta de entendimento (compreensão) com clareza da intenção da mesma. 
Vale ressaltar que quando os concluintes foram questionados sobre os 
assuntos que mais lhe interessam nesse processo de atualização, evidenciou-se o 













TABELA 3: Assuntos de maior Interesse no processo de Atualização 
Assunto 
Vespertino Noturno Total 
n° % n° %  
Notícias em Geral (Atualidades) 10 47,62% 12 70,58% 38 
Entretenimento 1 4,76% 0 -    
Questões Ambientais 1 4,76% 1 5,88%   
Inovações Tecnológicas 0  - 1 5,88%   
Globalização 0  - 1 5,88%   
Pesquisas 0  - 1 5,88%   
Vários Assuntos 2 9,52% 0  -   
Educação 15 71,43% 9 52,94% 38 
Prática Escolar 1 4,76% 0 -   
Projetos para área de atuação 1 4,76% 0 -   
Congressos 1 4,76% 0 -    
EJA 0  - 1 5,88%   
Economia 3 14,28% 1 5,88% 38  
Consumo e Consumismo 0 -  1 5,88%   
Esportes 2 9,52% 2 11,76% 38 
Atividade Corporal 1 4,76% 0 -    
Cultura 4 19,04% 0    38 
Artes 1 4,76% 0  -   
Livros 1 4,76% 0  -   
Política 4 19,04% 11 64% 38 
Desenvolvimento Social 1 4,76% 0  -   
Políticas Públicas 0  - 2 11,76%   
Políticas Públicas Educacionais 0 - 1 5,88%   
Novas Leis 0  - 2 11,76%   
Saúde 4 19,04% 1 5,88% 38 
Outros 0  - 1 5,88% 38 
Sem Resposta 2 9,52% 0 -  38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
 
A maioria dos concluintes do período vespertino (71,43%) sinalizou que seu 
maior interesse volta-se para as notícias sobre educação, seguido por notícias em 
geral / atualidades (47,62%), depois ocorreu um empate entre a predileção (19,04%) 
entre cultura, política e saúde, em seguida o tema economia (14,28%) foi apontado e 
os assuntos referentes a esporte (9,52%) ocupou o último lugar dentre os temas 
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indicados. Dois colaboradores (9,52%) desse período não responderam a esta 
questão (Tabela 3).   
Estes resultados são estimulantes, pois, indica o comprometimento e 
preocupação dos concluintes do vespertino com os acontecimentos e rumo que o 
cenário educacional esta tomando. 
Os dados encontrados entre os concluintes do período noturno adotam as 
notícias em geral/atualidades como foco de maior interesse (70,58%). O 2˚ assunto 
apontado foi política com uma porcentagem considerável (64,7%), seguido pelas 
notícias sobre educação (52,4%), esportes (11,76%), economia e outros 
apresentaram o mesmo número de respostas (5,88%) (Tabela 3). 
Tendenciosamente somos levados a acreditar que os estudantes que 
cursam ES no período noturno e, o fazem por trabalhar durante o dia. Seguindo este 
raciocínio, podemos supor que os assuntos em geral foram o tema mais 
mencionado, pois o estudante está inserido no mercado de trabalho, que não 
necessariamente esteja relacionado com área de educação. Pois muitos jovens 
precisam trabalhar para obter uma renda. 
Ainda seguindo esta linha de raciocínio, não podemos estranhar o fato de 
assuntos relacionados com política ser mais lembrado que os relacionados à 
educação entre os concluintes do noturno. Uma vez que no dia a dia, isto é, na 
prática, a política adota um papel mais importante e com influência direta no 
mercado de trabalho cada vez mais competitivo quando comparada os assuntos 
sobre educação, que se encontra presente no processo de formação destes 





7.1.2 Atuação na Área da Pedagogia  
 
Conhecer os concluintes que já estão atuando na área da Educação é 
importante, pois, o fato de já estar inserido no meio exerce um impacto direto nas 
escolhas deste concluinte. Sugestionando suas escolhas no decorrer do curso de 
graduação (escolha das eletivas, linha de pesquisa, atividades complementares...) 
para determinada área de atuação. 
Quando os concluintes foram questionados sobre já estar atuando na área 
da Pedagogia o achado foi semelhante entre os períodos, evidenciamos no Gráfico 
2 que um porcentual significativo, 38,1% do vespertino e 41,18% do noturno, já está 
atuando na área da Educação. 
 




 Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 
Para os concluintes que já estão atuando na área da Educação foi 
questionado qual o cargo que exercem. Analisando os concluintes do vespertino, os 
concluintes que atuam como auxiliares de classe e estagiários eram 37,5% cada 
cargo, e depois apareceu cargo de professor com 25% (Tabela 4). 
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Já no período noturno o cargo de estagiário apareceu com maior 
porcentagem 42,86%, seguida pelo cargo de professor 28,58% (ressaltando que 
somente um colaborador assinalou para professor do Ensino Infantil), e em último 
lugar com a mesma porcentagem de 14,28% o cargo exercido é o de educador 
social e o de agente escolar (Tabela 4). 
 
TABELA 4: Cargos Exercidos pelos concluintes 
Cargos 
Vespertino Noturno Total 
n° % n° %   
Auxiliar de classe 3 37,5% 0 -   
Estagiário 3 3,5% 3 42,86%  
Professor 











Educador Social 0 -  1 14,28%  
Agente Escolar 0 - 1 14,28%  
Total         15 
    Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
    Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
7.1.3 Expectativas dos alunos após o término da graduação 
 
Quanto às expectativas dos concluintes após o término da graduação, 
foi grande a diversidade das respostas, que foram agrupamos em 04 eixos: ”exercer 
a profissão”, “fazer pós-graduação”, “prestar concurso” e “outras”. (Tabela 5). O 
indicador “outras” contém as respostas que não se enquadravam em nenhuma das 
anteriores e/ou que não nos possibilitaram a análise da resposta fornecida por falta 
de claro entendimento (compreensão) de seu sentido. 
Ressalta-se que alguns concluintes apontaram mais de uma alternativa, e 
todas foram consideradas. Além do fato de dois concluintes (9,52%) do período 
vespertino não responderam a esta questão. 
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TABELA 05: Expectativas quanto à Profissão ao Término da Graduação 
Expectativas 
Vespertino Noturno Total 
n° % n° %   
Exercer a profissão 14 66,66% 12 70,58%  
Ed. Infantil 2 9,52% 1 5,88%  
Ed. Inclusiva 1 4,76% 2 11,76%  
E. Fundamental 1 4,76% 1 5,88%  
Gestão 0 -  1 5,88%  
Visando uma Educação de Qualidade 2 9,52% 5 29,41%  
Pós-Graduação 5 23,81% 0 -   
Concurso 1 4,76% 2 11,76%  
Outras 6 28,57% 6 35,29%   
Sem Resposta 2 9,52% 0 -   
Total         38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
Observa-se que em ambos os períodos a grande maioria (66,66% do 
vespertino e 70,58% do noturno) respondeu que pretende exercer a profissão. Nota-
se, porém, que somente dois concluintes de período vespertino (9,52%) e um 
(5,88%) do noturno demonstraram desejo em trabalhar com Educação Infantil; e 
somente um concluinte (4,76%) do período vespertino e dois do noturno (11,76%) 
sinalizam sua vontade em trabalhar com Educação Inclusiva (Tabela 5). Estes 
resultados podem ter um impacto direto nas escolhas das UC optativas, que serão 
abordadas mais adiante. 
 
“Além de exercer a profissão, atuar em uma escola que trate os 
alunos de inclusão com respeito, assim como os demais, pois o que 
presenciamos hoje é uma inclusão que mais  exclui os alunos com 
necessidades educacionais especiais deixando-os como “figurantes” 
na sala de aula, retardando seu processo de desenvolvimento da 
aprendizagem” – E10. 
 
“A expectativa é que eu possa contribuir para a formação dos meus 
alunos, uma formação que permita sua inserção em uma sociedade 
cada vez mais complexa”- E30. 
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Outro desdobramento dentro do indicador “exercer a profissão” que possui 
uma porcentagem relevante foram às respostas que traziam em seu conteúdo a 
preocupação de exercer a profissão, buscando o aprimoramento e/ou melhoria da 
educação (9,52% no vespertino e 29,41% no noturno) e por consequência oferecer 
uma “educação de qualidade”, conforme expressa o seguinte depoimento: 
 
“Expectativa de fazer a diferença, contribuir para a melhora da 
educação através de novas prática e concepções. Não será um 
trabalho fácil, mas espero que consiga” - E23. 
 
“Fazer pós-graduação” e, consequentemente, aprimorar seus estudos, foram 
expectativas apontadas somente por 05 concluintes (23,81%) do período vespertino. 
Já “prestar concurso” foi assinalado em ambos os períodos por 4,76% do vespertino 
e 11,76% do noturno (Tabela 5). 
 
7.2 Conceito sobre o Binômio Educação e Saúde 
 
Quando os concluintes foram questionados a respeito do seu conceito 
sobre o Binômio Educação e Saúde, a análise evidenciou uma variedade de 
respostas. 
A diversidade permitiu a identificação de tendências nos padrões de 
respostas, e nem sempre estas tendências nos possibilitam construir um conceito 
delimitado e claro sobre o Binômio. Então ao analisarmos estas respostas, 
agrupamos as características atribuídas ao Binômio pelos concluintes para 
conceituá-lo. De um modo geral, os concluintes possuem a ideia que o Binômio 
Educação e Saúde são campos que se complementam. 
A maioria dos concluintes (76,19% do vespertino e 82,35% do noturno) 
descreve seu conceito sobre o Binômio como uma inter-relação / conversa entre as 
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duas diferentes áreas de saberes – Educação e Saúde – como um componente 
essencial, necessário, complementar e de extrema importância. Que deve ocorrer de 
forma pensada, planejada, e responsável, visando à compreensão dos alunos e do 
meio social em que eles estão inseridos. 
Estes concluintes acreditam que o intercâmbio de saberes entre estas áreas, 
atualmente é o “melhor caminho” para colocar o aluno como protagonista no seu 
processo de aprendizagem. E, no caso específico de pessoas com necessidades 
especiais (PNE), o diálogo e troca entre estas áreas é a garantia para o sucesso e 
efetivação da Educação Inclusiva. 
 
“Acredito que a troca entre essas duas áreas de “saberes” é preciosa 
para nossa prática em sala de aula. Muitas contribuições podem ser 
feitas pela saúde após diagnósticos e intervenções bem-sucedidas, e 
a parceria com a escola é de fundamental importância para uma 
sequência ajustada às especificidades de cada criança. Bem isso 
também, que deve haver a cuidar do pedagogo em não transformar 
tudo em patologia e buscar na saúde o refúgio para a diversidade da 
sala de aula.” – E16 
 
“É extremamente necessária e importante à relação entre educação 
e saúde. Nos dias atuais muito se discute acerca da inclusão escolar 
de pessoas com necessidades especial, entre vários outros, aí está 
um exemplo da importância da relação educação e saúde” – E1. 
 
“É necessário que saibamos a importância que este binômio ocupa 
na formação do indivíduo” – E31.  
 
Chamamos a atenção para o discurso de dois concluintes que convergem 
com a opinião da maioria, mas se destacam por abranger em seus conceitos as 
políticas públicas e a desigualdade social. Uma vez que devemos entender o 
indivíduo de forma globalizada, incluindo seu meio social como parte integrante 
desta pessoa. 
 
“Acredito que ambas estão relacionados, pois a saúde precária 
advém da divergência social, o mesmo ocorre com a educação. A 
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desigualdade social causa consequência em ambas às áreas, as 
quais se inter-relacionam”-E33.  
 
“Acredito que, de acordo com novos estudos e leis, ambos caminham 
cada vez mais juntos, a não sendo possível dissociá-los quando o 
que buscamos é uma educação efetivamente em inclusiva” - E37.  
 
Ainda, desta maioria considera o Binômio como “necessário, importante e 
complementar”, conseguimos identificar um grupo de concluintes (38,09% do 
vespertino e 23,53% do noturno) que relacionam esta troca de saberes com uma 
patologia (doença) ou especificamente com classe hospitalar. 
 
“Acho que uma é articulada a outra, pois se trata de diversos fatores, 
desde uma efetiva saúde do aluno, até educação em ambientes 
hospitalares”- E9. 
 
“Acredito que a educação está relacionada à saúde por exemplo, no 
cuidar” – E14.  
 
“O binômio são conceitos relacionados pois se tivesse saúde a 
criança pode se desempenhar, desenvolver na escola” –E27.  
 
E, dois concluintes do vespertino (9,52%) caracterizaram o Binômio como 
uma forma de orientação (conceito preventivo): 
 
“Quando pensamos em saúde  é importante perceber o quanto as 
pessoas não estão bem educadas, porém pensam que estão. É só 
vê o quanto se fala e pílula anticoncepcionais e quantas 
adolescentes grávidas. Enquanto professoras temos que saber o 
mínimo de saúde para poder socorrer uma criança na escola caso 
necessite. Até para saber se é preciso ou não encaminha-la ao 
médico”- E3.   
 
Um concluinte (5,88%) do período noturno considerou o tema complexo e 
reconheceu que alguns conceitos necessitam ser revistos: 
 
“É um tema bem complexo. Mas a princípio acredito que trata de 
ampliar aspectos da educação levando em consideração 
especificidades que são do campo da saúde e, neste sentido, a 
necessidade de se rever conceitos” – E22.   
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Já três concluintes (14,29%) do vespertino relataram ter pouco ou nenhum 
conhecimento sobre o tema: 
 
“Não tenho um conceito esclarecido para discorrer sobre” – E8.  
  
Somente um concluinte (4,76%) do vespertino indicou que Educação e 
Saúde são conceitos distintos: 
 
“São coisas distintas, porém na escola o conceito de saúde também 
se encontra presente” –E5. 
 
Agrupamos como “outras” as respostas que não se enquadravam em 
nenhuma das ideias anteriores e/ou não nos possibilitavam a análise da resposta 
fornecida por falta de entendimento (compreensão) de sua intenção. Mas mesmo 
assim foram consideradas por se tratar de um estudo qualitativo. Estas respostas 
correspondem a 19,05% das respostas do período vespertino e 11,76% do noturno, 
destacamos os seguintes discursos:  
 
“A Educação é fundamental para os aspectos cognitivos do 
educando”- E13.  
 
“Há muito o que fazer”- E29. 
 
Vale ressaltar que, 4 concluintes do vespertino (19,05%) e 2 (11,76%) do 
noturno não responderam a esta questão. 
A UNIFESP é uma Instituição que serve de referencia na área da saúde, e 
agora promete se destacar na área da educação (humanas), devido a sua 
organização curricular pioneira e flexível. 
De acordo com o Projeto Pedagógico do curso de Pedagogia da instituição, 
que adota como premissa à formação diferenciada de um Pedagogo responsável, 
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reflexivo, crítico... o Projeto Pedagógico avança em direção a seu objetivo por 
diferentes frentes:  
 
1. Flexibiliza e proporciona unidades curriculares (UC) eletivas para que 
seus estudantes façam suas escolhas de acordo com seus interesses e 
necessidades;  
2. Através da eletivas de domínio de contexto e UC fixas, onde ocorre um 
intercambio entre os diferentes cursos de graduação do campus, favorecendo assim 
os diferentes posicionamentos, olhares e debate entres os que cursam a UC;  
3.  Conta com Atividades Complementares em áreas diversificadas;  
4.  Oferece Residências Pedagógicas e Práticas Pedagógicas Programadas; 
5. Possui as UC optativas: Educação e Saúde e Escolas promotoras de 
Saúde etc. 
 
Assim sendo, podemos considerar que, as respostas dos concluintes vêm ao 
encontro do Projeto Pedagógico do curso, buscando a formação de saberes em 
diferentes áreas, visando à formação de um profissional capaz de atuar e/ou 
contribuir com um diálogo em uma equipe multiprofissional, em diferentes ambientes 
e com o envolvimento da sociedade, idealizando o exercício de sua profissão de 
maneira mais qualificada, competente e satisfatória possível. 
 
7.3 Conceito sobre Educação Inclusiva 
 
Os dados referentes ao conceito sobre educação inclusiva foram obtidos 
através de uma questão dissertativa, respondida por todos os concluintes que, em 
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sua maioria, ao expressar sua opinião sobre o conceito, apresentou mais de uma 
definição. 
As respostas obtidas formaram 07 eixos: “inclusão de crianças com 
necessidades especiais (NE)”, “há muito que se fazer a respeito”, “é importante”, “é 
um conceito somente teórico”, “não possuir” e “outras”. Entre as respostas deste 
último eixo, a maioria menciona a questão constitucional de a Educação ser um 
direito de todos e dever do estado (TABELA 6). 
 
TABELA 6: Conceito de Educação Inclusiva 
 
Conceito 
Vespertino Noturno Total 
n° % n° %  
Inclusão de crianças com NE 16 76,19% 16 94,18%  
Na escola 9 42,86% 8 38,10%  
Nas oportunidades como cidadão 2 9,53% 3 14,29%  
Considerando as especificidades e cultura 1 4,76% 3 17,65%  
Há muito que se fazer 5 23,81% 5 29,42%  
Importante 0 -  1 5,88%  
Somente teórica 0 -  1 5,88%  
Não possui 0 -  1 5,88%  
Outras 6 28,57% 6 35,29%   
Total         38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
Em sua grande maioria, os concluintes de ambos os períodos (76,19% do 
vespertino e 94,18% do noturno) expressaram o conceito de Educação Inclusiva 
como inclusão de crianças com necessidades especiais, mas principalmente em 
conseguir equiparar as oportunidades de todos (deficientes ou não) respeitando 
suas especificidades, singularidades e cultura dentro da escola. Adotando como 
premissa o fato de pertencermos a uma sociedade com características multiculturais, 
isto é, com diferentes: etnia, culturas, crenças, comportamento, idealismo... 
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Em linhas gerais, foi atribuído à Educação Inclusiva as características 
democráticas, que promovam um aprendizado igualitário equiparando as 
oportunidades de todos. 
Os concluintes também ponderaram que este tipo de educação só ocorrerá 
efetivamente se alguns fatores estiverem presentes, como: 1. ser realista ao tentar 
integrar os alunos; 2. pensar que para que a inclusão realmente ocorra, é preciso ter 
um profissional qualificado e especializado, não basta somente ter boa vontade; 3. 
ter um olhar multidisciplinar de cada um, isto é, estar apto para trabalhar em 
conjunto com uma equipe multiprofissional; 4. propiciar a adequação dos ambientes 
(pensar nas possíveis barreiras arquitetônicas); 5. pensar e planejar as atividades 
pedagógicas e adequar o currículo de acordo com a situação; 6. promover 
atividades educativas que visão a promoção do conhecimento e com isso evitar os 
preconceitos ou pré conceitos... 
 
“A Educação Inclusiva deve ser vista realmente como uma educação 
democrática, que atendem todas as necessidades específicas de 
cada portador de necessidades especiais. Respeitando a cultura, a 
comunidade, a identidade, dentre diversas outras características de 
uma sociedade multiculturalistica” – E33. 
 
“A educação inclusiva é mais que “incluir” o aluno na sala de aula 
regular, é possuir uma equipe para atender as crianças com 
deficiência e ter profissionais preparados” – E12. 
 
“Educação que integra os indivíduos portadores de necessidades 
especiais, de maneira realista com função de igualar as 
oportunidades para todos os cidadãos” – E4. 
 
“É necessário que saibamos incluir os indivíduos que necessitem de 
“algo” especial. Isso sem descriminação de raça, cor, deficiências, 
etc.” – E31. 
 
“A educação inclusiva deve ser algo que possibilite ao aluno 
participar plenamente de qualquer esfera social, que ele possa ter 
acesso ao conhecimento acumulado pela humanidade. A educação 
inclusiva deve oferecer instrumentos que permita ao aluno participar 
de qualquer setor da sociedade” – E30. 
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O depoimento de um concluinte do noturno (5,88%) nos chamou a atenção, 
pois apresenta uma ambiguidade em sua fala. Ele se contradiz ao descrever o 
conceito de Educação Inclusiva como “respeitar a especificidades” e depois 
complementa que um deve ser igual ao outro: 
 
“Educação Inclusiva → respeitar as especificidades de cada um, de 
modo que as pessoas com alguma deficiência seja inserida nas 
atividades que são propostas, permitido, assim se ver como igual ao 
outro” – E34. 
 
Os 23,81% (do vespertino) e 29,42% (do noturno) que apontaram que a 
educação inclusiva ainda estava deficitária no país, logo “ainda há muito que fazer” a 
esse respeito, os concluintes apresentaram diferentes argumentos que justificam 
este posicionamento. 
Existe uma preocupação coletiva que varia desde a adaptação escolar para 
receber essas PNE; o fato do simplesmente se fazer “cumprir as leis” e incluir o DF 
nas salas regulares – caracterizando uma educação segregatória; a falta de 
formação do professor; a adequação do currículo... 
 
“Aquela que realmente incluir dando suportes necessários para esse 
indivíduo se sentir incluído de fato. Embora hoje tenhamos em 
nossas escolas a inclusão “incompleta” é preciso dar possibilidade 
do professor trabalhar junto a eles de forma satisfatória com todos os 
recursos possíveis, pois não é aceitável apenas tê-lo em sala, mas 
se fazer presente, atuando” - E24. 
 
“O meu conceito é que ainda estamos longe de ter uma educação 
inclusiva no Brasil, porque muito do que dizem ser Educação 
Inclusiva é mais uma educação depositária de PNE no âmbito 
escolar” – E15. 
 
“Educação inclusiva refere-se a inclusão de crianças com 
necessidades especiais na escola. Trata-se de um assunto muito 
atual, e que por mais que já tenha alcançado muitas conquistas com 
relação à inclusão, muito ainda se tem a fazer, pois na prática pouco 
acontece de verdade” – E1. 
 
“Traz uma para a proposta no sentido em que inclui a criança no 
meio social, com a proposta de interação de crianças sem com 
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deficiência. No entanto, as formas em que acontece esta inclusão 
nas escolas públicas estão longe de serem inclusivas” – E13. 
 
“Entendo que da forma como é feita hoje, não se trata de inclusão, 
muito menos de socialização, pois ter o sujeito presente em uma sala 
de aula não garante a inclusão” – E26. 
 
Podemos afirmar que os concluintes, em sua maioria, não estão satisfeitos 
com o modelo que a Educação Inclusiva apresenta hoje. Eles conseguem 
problematizar a situação e concluir que não basta “ter leis” que garantem ao direito a 
educação para as PNE. É preciso que voltemos nossa atenção para o papel da 
escola, pensar nas suas propostas e focar diferentes meios de realizar o seu papel 
de educador. E não simplesmente aceitar a PNE em sua classe porque a lei o obriga 
e ignora-lo. É preciso muitos esforços e de diferentes esferas para que uma PNE 
realmente seja incluída no âmbito educacional. 
Destacamos o discurso do concluinte do noturno que disse não ter um 
conceito formado: 
 
“Não tenho um conceito formado sobre o tema em questão, nem 
propriedade para efetuar qualquer que seja o discurso, tendo em 
vista que pouco ou nada neste sentido foi tratado no decorrer da 
minha formação” – E37. 
    
Optamos por evidenciar este depoimento, pois achamos intrigante o 
concluinte assinalar que pouco foi tratado sobre o assunto durante sua formação. 
Independentemente de se tratar de um assunto atual e polêmico – que aparece 
como cenário de vários debates - ao analisarmos o Projeto Político Pedagógico e a 
organização curricular da graduação em Pedagogia podemos afirmar (através dos 
planos de ensino), que existe a intencionalidade de propiciar diferentes momentos 
para o debate, discussão e reflexão acerca da Educação Inclusiva, independente da 
escolha das UC eletivas feita por este concluinte. 
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7.4 Importância do Estudo de Políticas Públicas 
 
Quando abordamos o tema Política Pública (PP) e sua importância para a 
formação do Pedagogo, especificamente no âmbito da Educação Inclusiva, obteve-
se 100% de resposta. A maioria de ambos os períodos (76,19% do vespertino e 
58,82% do noturno) respondeu que o estudo das PP é de extrema importância 
(Tabela 7). 
 
TABELA 7: Importância do estudo de Políticas Públicas (PP) para a Formação do 
Pedagogo no âmbito da Educação Inclusiva 
Importância 
Vespertino Noturno Total 
n° % n° %  
Extrema Importância 16 76,19% 10 58,82%  
Defender a causa (inclusão) 6 28,57% 5 29,41%  
Para Igualdade de direitos 3 14,28% 1 5,88%  
Inclusão efetiva (acesso e 




Atender as especificidades 1 4,76% 0 -  
Para entendimento das leis 4 19,05% 5 29,41%  











Importante, há divergência entre 










Políticas Públicas insuficientes 1 4,76% 1 5,88%  
Sem Resposta 1 4,76% 1 5,88%  
Total     38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
 
Ressalta-se que 28,57% do vespertino e 29,41% do noturno 
complementaram sua resposta afirmando que, além de importante, o estudo de PP 
se faz necessário para quem quer defender a causa da inclusão: 
 
“É de extrema importância que tenha na formação do Pedagogo o 
estudo acerca de Políticas Públicas da Educação Inclusiva. Pois, ao 
exercer sua profissão, o pedagogo pode receber um aluno de 
inclusão e precisa estar capacitado para isso, precisa conhecer as 
Políticas” – E1. 
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“Importante para garantir que o profissional da educação tenha 
condições para garantir de fato a inclusão e não apenas a 
permanência na escola” – E20. 
 
“As políticas públicas mundiais (ex.: Salamanca – como o documento 
oficial) e as diretrizes, leis e demais ações governamentais em 
âmbito nacional são marcadas historicamente por avanços e 
frustrações. Para o Pedagogo, estudar essas políticas é de extrema 
importância para compreender o caminho percorrido pela Educação 
Inclusiva e conhecer quais são a deliberações em termos de direitos / 
deveres / funções dos personagens direta ou indiretamente 
envolvidos nesse processo” – E16. 
 
“Essencial. É a partir do conhecimento das políticas públicas 
brasileiras, bem como a legislação, que podemos problematizar se 
de fato há educação inclusiva nas instituições escolares” – E38.  
 
“Muito importante, pois só através das políticas públicas que 
acontece às mudanças que possibilitam uma boa formação dos 
pedagogos” – E19. 
 
“Importantíssima, pois o educador necessita conhecer as leis que 
rege a educação inclusiva para contestar de forma efetiva” – E9. 
 
“As políticas públicas são implementadas na escola / sala de aula, 
tornando-se realidade no dia-a-dia. É necessário conhece-las para 
que possamos aprender a lidar com as novas situações que podem 
surgir, preparar os ambientes, preparar os profissionais” – E23. 
 
“Se o pedagogo não entender de políticas públicas, quais serão suas 
reivindicações???” – E29. 
 
Entre os concluintes que consideram importante o estudo de PP 
encontramos um pequeno grupo (9,52% do vespertino e 11,76% do noturno) que 
ponderaram que na teoria as PP funcionam, porém o mesmo não ocorre com a 
prática, isto é, elas divergem ressaltamos: 
 
“Acho importante, porém a legislação que é estabelecida não é 
adaptada para todos os brasileiros portadores de necessidades 
especiais. Como por exemplo, os surdos, nem todos têm acesso a 
própria língua natural, não tente renda para compra de aparelhos 
tecnológicos e/ou acompanhamento fonoaudiológico, dentre outras 
características, que fazem desta legislação muitas vezes uma 
“exclusão integradas” a venda apenas integração e não interação e 
inclusão” – E33.   
 
“É de grande importância o estudo de políticas públicas para a 
formação do pedagogo possibilita que o pedagogo se embase na lei 
para justificar suas ações. Os estudos das políticas públicas servem 
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também para perceber as discrepâncias entre a lei colocada e a 
realidade presente nas escolas” – E30. 
 
“Compreendo a proposta mas acho que o pedagogo que se forma 
hoje não está totalmente preparado para receber e trabalhar com 
sucesso com alunos de inclusão visto a quantidade de alunos que 
existem nas turmas hoje” – E8. 
 
 
7.5 Competências do Pedagogo na área de Educação Inclusiva 
 
Ao abordarmos o tema competências do Pedagogo na área de Educação 
Inclusiva, pedimos para os concluintes listarem pelo menos 5 (cinco) competências 
que o Pedagogo deveria ter para atuar nessa área. Um concluinte do vespertino 
(4,76%) não respondeu a essa pergunta, e a grande maioria (65,79%), ao listar as 
competências que julgava necessárias para atuar junto a Educação Inclusiva, fez 
menção a “conhecer e/ou estudar as Políticas Públicas”. E somente 01 (um) 
concluinte do noturno (5,88%) citou barreiras arquitetônicas como necessária para 
atuação do Pedagogo.  
Quando falamos em ‘competências’ estamos tratando de algo subjetivo e 
variável, por se tratar de um termo complexo e polissêmico, e que pode ser 
conceituado por distintas abordagens. Frequentemente, esse conceito é empregado 
como equivalente e sinônimo de qualificação. Entretanto, parte-se do pressuposto, 
expresso nas idéias de Ramos (2002), Manfredi (1998) e Dubar (1998), que 
qualificação e competência denotam sentidos e intenções diferentes. 
A passagem da centralidade de qualificação para o de competência, aqui 
apresentada de modo breve, pode ser observada através das dimensões conceitual 
e social apontadas por Ramos (2002). A dimensão conceitual da qualificação refere-
se à formação e ao diploma, portanto, ao nível de domínio dos conceitos e do 
conhecimento, expedido por um certificado. Entendida também por Aranha (2000, p. 
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272) como “o conjunto de habilidades e conhecimentos adquiridos pelo profissional 
para exercer uma atividade profissional, sendo um processo que se realiza como 
construção social”. 
Múltiplos, portanto, são os significados da noção de competência, e, neste 
estudo, compreende-se competência como a demonstração, dentro de situações 
concretas, de domínio de saberes e de habilidades, apreendidos e aprendidos, 
promovendo a capacidade de inovar com autonomia nas decisões e ações (SILVA, 
2006). 
Partindo desta reflexão, podemos afirmar que o conceito de competência 
dos concluintes do curso de pedagogia da UNIFESP vem ao encontro da definição 
de Silva (2006), na qual é atribuído o significado voltado para ação, relacionado com 
a prática, e que competência esta relacionada com uma atitude. 
A grande maioria dos concluintes expressa em suas falas que um dos 
requisitos que o Pedagogo deve ter para trabalhar com Educação Inclusiva é o de 
“conhecer as leis e/ou políticas públicas”. Este conhecer pode ser adquirido através 
de qualificação profissional (formação com emissão de certificado). 
 
“a) conhecer a legislação nacional e internacional sobre o tema; b) 
conhecer políticas públicas de inclusão; c) estudar de forma contínua 
temáticas como deficiência; d) atuar de forma a intervir na 
necessidade em questões que envolvam inclusão na escola; e) 
elaborar planos específicos para estudantes matriculados nas redes 
públicas que sejam deficientes” – E38. 
 
“1) compreender o que é educação inclusiva; 2) conhecer políticas 
públicas; 3) apropriação especificações; 4) apropriação dos 
conhecimentos; 5) conhecer a legislação” – E17. 
 
“Conhecimento sobre as necess. especiais; conhecimento sobre as 
leis, conhecimento sobre Edu. democrática; conhecimentos sobre 
práticas c/ necess. especiais; conhecimento sobre ensino de 
aprendizagem”- E4. 
 
“Conhecer a realidade para a qual atuará; conhecer a clientela 
(alunos, família, corpo escolar); ter conhecimento das necessidades 
 147 
especiais, deficiências etc, para poder atuar pedagogicamente e 
efetivamente; didática; humanidade” – E37. 
 
Pudemos identificar também concluintes que relacionaram esta atuação 
profissional com uma relação direta à uma ação, isto é, com a atitude que o 
Pedagogo deve ter para trabalhar com Educação Inclusiva: 
 
“Saber como lidar com as inclusões; ter um algum conhecimento 
sobre o assunto; estar preparado para as dificuldades; saber como 
resolver situações problemas” - E14. 
 
“Conhecimento do que seja educação inclusiva; conhecimento da 
necessidade daquele que será incluído; habilidades e capacidades 
técnicas o para lidar com a deficiência física ou intelectual do aluno” - 
E25. 
 
“Primeiramente de fato incluir; ter o conhecimento sobre a questão – 
políticas públicas; ter práticas educacionais específicas; segurança 
teórica para elaboração do dia a dia; amar todas as crianças e 
primordialmente o que faz por elas” – E21. 
 
“Conhecer as políticas de inclusão; estar em constante formação, 
pesquisando sempre; compreender a importância da inclusão; 
respeitar e adaptar-se às singularidades; ser um professor 
responsável e comprometido” – E1. 
 
“Compreender as especificidades dos alunos e suas necessidades 
diferenciadas; exercer uma prática que seja coerente com a proposta 
da Educação verdadeiramente inclusiva; conhecer as políticas 
públicas; buscar o conhecimento fornecido pela área da saúde às 
práticas docentes; exercitar a autoavaliação constante para 
aprimoramento da prática” – E16. 
 
Outro grupo de concluintes indicou que o Pedagogo que pretende atuar junto 
a Educação Inclusiva deve “ser capaz”. Aqui percebemos uma associação (soma, 
complementação) entre ter qualificação e competência, no sentido de, a partir de 
uma situação concreta, conseguir inovar suas decisões com autonomia e focar seus 
saberes para produzir uma ação. 
 
“1) conhecer as políticas públicas, 2) o ser capaz de olhar seu 
educando p/ além do acolhimento, 3) ser capaz de produzir 
conhecimentos específicos, no sentido das necessidades especiais 
educando, 4) ser capaz de interagir ativamente com as famílias dos 
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educandos na busca de qualidade de vida e educacional em sala de 
aula, 5) ser consciente da necessidade de formação continuada com 
relação a inclusão” – E26. 
 
“Compreender que o aluno em sua singularidade, uma compreensão 
das políticas públicas no âmbito da educação inclusiva, 
responsabilidade diante da formação étnica e moral do aluno, 
promover situações que incentivem a tolerância e respeito às 
diferenças, o respeito ao tempo de aprendizagem do aluno”- E30. 
 
“Respeitar a individualidade de cada um; saber lidar com os 
impasses e as dificuldades, através dos diversos estudos; não 
considerar o aluno com deficiência como menos importante e menos 
capaz com os demais” - E34. 
 
Dentre as respostas que divergem desta linha de concepção de conceito, e 
entendem competência como ”domínio de conceitos e do conhecimento, expedido 
por um certificado” destacamos que: 06 (seis) concluintes no total (15,79%) apontam 
que “saber Braile e Libras” e 07 (sete) concluintes do total (18,42%) consideram que 
“conhecer sobre necessidades especiais (NE)” são competências necessárias para 
atuar na área de Educação Inclusiva.  
 
“1) conhecer todos os tipos de necessidades especiais, 2) LIBRAS, 
3) adaptação do aluno, 4) adaptação do currículo, 5) planejamento 
de inclusão, s/ diferença” – E34. 
 
“Dominar as diversas linguagens para comunicação (por exemplo, a 
libras e Braille); saber lidar com as diferenças, sem fazer distinção; 
buscar um aperfeiçoamento profissional na área; buscar novas 
propostas pedagógicas; conhecer as políticas públicas referentes ao 
assunto” – E23. 
 
“Conhecimento sobre as deficiências; como ensinar cada aluno com 
deficiência; brincadeiras e músicas diferenciadas; noções de 
LIBRAS; dinâmico; polivalente” – E12. 
 
“Ter conhecimentos para lidar com PNE; ter sensibilidade para 
perceber que tem crianças ou adultos com necessidades especiais e 
saber como lidar com isso; ter conhecimento de LIBRAS e BRAILE; 
ter conhecimento de como trabalhar com uma equipe multidisciplinar; 
ter conhecimento das leis na área de inclusão e escolar” – E15. 
 
“1) saber Libras; 2) saber braile; 3) ter paciência ; 4) gostar de 




7.5.1Competências do Pedagogo para atuar junto a Educação Inclusiva 
 
Focando nas competências que os concluintes acreditam ser necessárias 
para que um Pedagogo possa atuar junto a Educação Inclusiva, questionamos se os 
concluintes acreditavam que o curso de graduação contribuiu para o 
desenvolvimento dessas competências, e as opiniões foram divergentes nos 
períodos. 
 



















Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 
A maioria dos concluintes do período vespertino (61,2%) acredita que o 
curso contribuiu parcialmente para o desenvolvimento dessas competências, e a 
minoria (9,53%) acredita que o curso não ofereceu contribuições: 
 
“Em partes, abrangeu estas competências por curto período, o que 
não oportunista conhecimento total destas” – E4. 
 
“Eu acho que nunca estamos preparados totalmente para lidar com 
diferentes” – E11. 
 
“O curso inova pois discute e reflete sobre as questões, mas creio 
que não nos prepara para a realização das mesmas” – E21. 
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“Não tive nenhuma disciplina voltada para essa discussão. Tirando 
LIBRAS” – E20. 
 
“Meu curso não oferece disciplinas relacionadas diretamente à 
educação inclusiva” – E19. 
 
O cenário das respostas do período noturno foi diferente. A maioria (47,5%) 
dos concluintes acredita que a graduação contribuiu para o desenvolvimento dessas 
competências. Enquanto a minoria (17,65%) assim como no vespertino, acredita que 
o curso não contribuiu: 
 
“Sim, nossa base teórica nos provê de várias maneiras acerca dessa 
modalidade. Mas falta-nos a prática pedagógica (dia-dia)” – E28. 
 
“O curso proporciona os meios ferramentas para que eu possa 
desenvolver” – E36. 
 
“Na grade curricular do curso consta diversas disciplinas que ajudam 
na formação do pedagogo na área da educação inclusiva” – E30. 
 
“Acho que sim, pois temos diversas UC que estudamos que da 
suporte para o desenvolvimento dessas competências que estão 
mencionadas, o importante é saber conciliar as teorias que 
aprendemos na Universidade com as práticas e desenvolver uma 
boa metodologia de ensino” – E35. 
 
“Não em sua totalidade. Infelizmente a competência tem que partir do 
aluno neste caso específico, pois a formação é restrita quando 
falamos em possíveis atuações do pedagogo” – E22.   
 
“Em oito semestres só estudamos um semestre de LIBRAS e o termo 
“inclusão” foi concentrado em sala de aula, porém sem nenhum 
aprofundamento” – E38. 
 
“São competências que não se adquirem no curso de graduação em 
pedagogia apenas” – E25. 
 
7.6 Participação em Práticas Pedagógicas no âmbito da Educação Infantil 
voltada para a Educação Inclusiva 
 
A prática é considerada essencial para o desenvolvimento de uma profissão, 
seus conhecimentos e habilidades, então perguntamos para os concluintes se eles 
tinham participado de alguma prática pedagógica no âmbito da educação infantil, 
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especificamente voltada para educação inclusiva. Novamente um concluinte de cada 
período não respondeu a essa pergunta. 
A grande maioria dos concluintes em ambos os períodos (85,72% do 
vespertino e 76,47% do noturno) respondeu não ter participado de nenhuma prática 
pedagógica com essas características (GRÁFICO 4). 
 


















Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 
Em seguida solicitamos que os concluintes apontassem qual (is) as Práticas 
Pedagógicas por eles realizadas consideravam importantes para sua formação. 
Apesar do tema – Educação Inclusiva – estar presente em diferentes UCs 
durante os 8 termos de formação, e ser um tema em evidencia nas discussões 
atuais sobre Políticas Públicas e Educação. Este estudo constatou que poucos 
concluintes participaram de alguma Prática Pedagógica sobre Inclusão. Logo, a 
maioria (89,48% do total) sendo 90,48% do vespertino e 88,24% do noturno deixou 
essa questão sem resposta.  
Dentre os poucos concluintes que responderam (9,52% do vespertino e 
11,76% do noturno) ter participado de alguma Prática Pedagógica sobre Educação 
 152 
Inclusiva no âmbito da Educação Infantil, pudemos perceber que a dificuldade em 
lidar com o “novo”, o “diferente” e o desafio da adaptação da rotina profissional 
estavam presentes. 
Vale ressaltar que um concluinte considerou a fundamentação política e 
pedagógica como sendo uma prática e outro a prática em LIBRAS. 
 
“Acompanhamento do processo de diagnóstico e adaptação da rotina 
escolar às novas necessidades de uma criança de cinco anos. Foi 
necessário reorganizar o trabalho com o grupo em função das novas 
exigências da criança” – E16. 
 
“Saber lidar com as dificuldades” – E14. 
 
“Fundamentação política e pedagógica, também atividades práticas” 
– E36. 
 
“Práticas em Libras, porque foi e está sendo a de maior 
internalização” – E37 
      
7.6.1 Facilidades, Dificuldades e Fragilidades frente à Prática em Educação 
Infantil e Educação Inclusiva 
 
Apesar de somente 1 concluinte do vespertino (4,76%) e 2 do noturno 
(11,76%) terem participado de alguma Prática Pedagógica no âmbito da Educação 
Inclusiva na Educação Infantil suas falas são consideradas importantes devido à 
característica qualitativa deste estudo.   
Dos concluintes que responderam ter participado de alguma prática, 
solicitamos que refletissem sobre as práticas pedagógicas com educação infantil e 
educação inclusivas por eles apontadas e, após essa reflexão, que apontassem 
suas impressões acerca das facilidades, dificuldades e fragilidades dessa prática. 
Quanto às facilidades, um concluinte assinalou a reciprocidade das 
crianças para com as crianças com necessidades especiais (NE): 
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“As crianças do grupo se mostraram bastante receptivas à “nova 
forma de brincar do amiguinho” – E16.  
 
E os outros concluintes deram respostas com difícil interpretação e análise 
para essa questão: 
 
“Estão na maioria das vezes no papel – na realidade tem muita 
dificuldade” – E36. 
 
“Sem impressões” – E37. 
 
Como dificuldades foram evidenciadas a falta de preparo dos profissionais 
e as barreiras arquitetônicas: 
 
“A estrutura da escola não é, em nada, adequada a um cadeirante. 
Além disso, muitos professores se mostraram reticentes à nova 
situação” – E16. 
 
“Falta de profissionais capacitados na área. Os acessos não são 
muito viáveis” – E36. 
    
E como fragilidade novamente a questão da formação e preparo do 
profissional foram apontadas: 
 
“A formação docente, em geral, se mostrou frágil a uma situação 
nova e a mudanças imediatas” – E16. 
 
“Desanimo e falta de coragem p/ enfrentar os problemas. Com 
determinação e conhecimento se consegue as coisas” – E36. 
 
Na sequência, perguntamos: a quantidade de alunos nessa sala de aula, 
quantos deles possuíam NFE e o significado dessa experiência para os concluintes.  
Como respostas às duas primeiras questões, obtivemos duas situações bem 
distintas, uma relatada por um concluinte do vespertino e outra do noturno. O 
concluinte do vespertino participou da Prática Pedagógica junto a uma turma com 
 154 
um número reduzido de alunos, apenas 5 alunos na sala de aula, sendo que 01 
aluno possuía NFE. E como significado acrescentou: 
 
“A inclusão se dava facilmente uma vez que a sala é pequena e tem 
vários acessos” – E14. 
  
Já o concluinte do noturno relatou que sua experiência foi junto a um grupo 
maior, com 25 alunos, sendo 01 aluno com NFE. E como significado atribuiu: 
 
“As crianças ficavam de canto na sala de aula e a professora 
passava uma atividade diferenciada para elas e só – não dava 
atenção. Enquanto ia desenvolvendo outras atividades p/ as 
consideradas ‘normais’” – E36. 
 
E um concluinte não nos forneceu a quantidade de alunos na sala de aula, 
apenas nos atribuiu o significado da experiência: 
 
“Sinto que pude compreender mais sobre as verdadeiras 
necessidades dessas crianças e influenciar positivamente na vida 
dele. Para ele, percebi que a cada dia um novo desafio era 
superado. Entretanto, as dificuldades e fragilidades relatadas acima 
foram responsáveis por alguns dissabores” – E16. 
 
 
GRÁFICO 5: Representação Gráfica da relação entre alunos com NFE e os sem NFE numa sala 
regular 






Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
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O gráfico 5 ilustra bem duas situações divergentes numa sala de aula com 
alunos com NFE. A turma 1 aponta uma situação propícia para a inclusão, pois o 
professor tinha 5 alunos em sua classe sendo que 1 possuía NFE. A pequena 
quantidade de alunos possibilita que o professor atue de forma mais satisfatória e 
podendo dar atenção a todos os alunos como um todo e individualmente. Além de 
facilitar no controle da sala e na adequação das atividades e no auxílio à criança 
com NFE. A outra turma possui 5 vezes mais alunos, dificultando assim a atuação 
do professor. 
Se voltarmos nossa atenção exclusivamente para os depoimentos dos 
concluintes, o concluinte que frequentou a turma 1 mostrou-se satisfeito/contente 
com o resultado da inclusão. Já o concluinte que participou da prática na sala com 
25 alunos (turma 2) apontou uma insatisfação, e isso gerou, segundo ele, uma 
segregação e/ou abandono da criança com NFE, ao invés de incluí-lo conforme é a 
proposta. 
 Outro ponto que chamamos a atenção é que o número de crianças na sala 
aumentou na turma 2, mas a inclusão de crianças com NFE não mudou 
proporcionalmente, como seria o esperado. Ficamos imaginando os motivos para 
encontrarmos este dado, sugerimos: Que o número de crianças com NFE é baixo? 
As crianças com NFE estão matriculadas, mas não frequentam as aulas 
regularmente? As escolas não estão preparadas para atender alunos com NFE? 
 
7.7 Contribuição do curso na sua formação 
 
Outro tema abordado no questionário foi referente à contribuição do curso de 
graduação para a formação dos concluintes e se eles se consideravam preparados 
para o exercício da profissão. Solicitamos para os concluintes fazerem uma reflexão 
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sobre se sentiam preparados (somente com a formação recebida na graduação) 
para atuar em uma sala de educação inclusiva especificamente na Educação 
Infantil. 
 














 Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 
O Gráfico 06 mostra a grande maioria de ambos os períodos (57,14% do 
vespertino e 52,94% do noturno) consideram-se parcialmente preparados para 
trabalhar com Educação Inclusiva no âmbito da Educação Infantil: 
 
“Apesar de não ter cursado nenhuma eletiva algumas Unidades 
Curriculares  (U.C.), obrigatórias, ajudaram muito a pensar a questão 
da inclusão, como por exemplo: psicanálise e educação, psicologia e 
o 1 e 2 e as duas UC’s de políticas públicas, além da UC de 
LIBRAS”- E2.  
 
“Apesar dos conhecimentos adquiridos no curso de Pedagogia, 
acredito, que trabalhar educação inclusiva é desafiante, pois vemos 
as diversas controvérsias acerca desse tema, muitas vezes notei que 
os professores ficam num dilema, sem saber o que fazer diante de 
um alunos considerado ‘diferente’” - E34 
 
“É preciso muito para se estar realmente preparado para atuar nessa 
área, o curso apenas nos direciona, mas seria importante em uma 
UC para aprofundar o tema” – E24.  
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“A teoria só se materializa quando temos a oportunidade de praticá-la 
e acredito que sim, mas possa estar equivocada. Só a prática e a 
necessidade dirá” – E28.  
 
A porcentagem dos concluintes que não se sentem preparados também foi 
alta, 47,06% para o vespertino e 38,10% do noturno (Gráfico 6). 
 
“Não é oferecido unidade curricular fixa no curso referente a 
educação inclusiva. Vimos um pouco na U.C - Psicologia e 
Educação, mas foi somente uma pincelada. Portanto, acredito que 
ainda não estou preparada para trabalhar na Educação Inclusiva”- 
E7.  
 
“Não sei o que fazer com uma criança de inclusão na sala de aula”- 
E13.  
 
“Teoria apenas não capacita ninguém, além do mais na prática há 
que se ter um suporte de um profissional da área da saúde, da área 
lúdica”- E25.  
 
“Mesmo hoje, pesquisando por conta própria lamento minha falta de 
preocupação para trabalhar com alunos de inclusão. Vivenciando as 
aulas de LIBRAS e traz mas para perto a realidade inclusiva, a sinto 
um vazio e um profundo descontentamento comigo por não ter 
cursado nenhuma UCs que me preparace o que me desse mais 
subsídios para compreender a educação inclusiva”- E26.  
 
Um dado importante foi que nenhum concluinte do noturno e somente 01 do 
vespertino (4,76%) se considera preparado para exercer a profissão dentro de uma 
sala de aula, junto a estudantes com necessidades físicas especiais (NFE) no 
contexto da educação infantil, somente com a formação recebida na graduação. Mas 
ao discorrer sobre sua resposta podemos notar que ele se contradiz, e conclui que 
só as UCs não foram o suficiente para ele se sentir seguro em trabalhar com 
Educação Inclusiva (Gráfico 6). 
 
“Como já relatado, estudamos bastante sobre o desenvolvimento da 
aprendizagem na U.C de Psicologia, mas nada específico - 
desenvolvimento da aprendizagem de crianças com necessidades 
educacionais especiais - estudamos também um semestre de 
Educação bilíngue: LIBRAS e Língua Portuguesa que está sendo 
bastante construtivo, mas acredito que só essas duas UCs não deem 
conta para trabalharmos com Educação Inclusiva” – E10.    
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Ainda dentro desta temática, os concluintes foram convidados a responder 
sobre seu preparo em trabalhar especificamente com alunos com necessidades 
físicas especiais (NFE) assinalando sim, não ou parcialmente, podendo comentar 
sua resposta.  
 
















Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
  
O sentimento de estar preparado para trabalhar com crianças com NFE foi 
igual em ambos os períodos. Nenhum concluinte do vespertino e a minoria (17,65%) 
do noturno acreditam estar preparados para trabalhar com crianças com NFE 
somente com a formação recebida durante a graduação (Gráfico 7). O curioso ao 
analisar essas respostas afirmativas, foi que em seu discurso os colaboradores 
reconheciam ainda necessitar de mais preparo:  
 
“Mesmo precisando de mais cursos me vejo preparada para lidar 
com alunos com necessidade física especial” – E32. 
 
“Cadeirante e deficiente auditivo. Temos LIBRAS” – E36. 
 
A maioria dos concluintes do vespertino (67,90%) e uma porcentagem 
significativa do noturno (35,29%) consideram-se parcialmente preparados para atuar 
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junto a crianças com NFE (Gráfico 7), ao voltarmos nossa atenção para os 
comentários conseguimos identificar que os concluintes se sentem mais à vontade 
(com maior segurança) para trabalhar junto a alunos com deficiência auditiva, uma 
vez que cursaram o curso de LIBRAS, e ocorre até uma certa “confusão” em 
consideram esses alunos com NFE – necessidades físicas especiais. 
 
“Talvez com alunos com necessidade física especial seja menos 
difícil, porém não menos complicado. Demanda também bastante 
empenho e dedicação. Na verdade não sei dizer com certeza se 
estou preparada. Talvez somente quando eu me deparar com a 
situação poderei explicar se o preparo foi suficiente” – E23. 
 
“Possivelmente com alunos com necessidade física especial sim. 
Mas no sistema de inclusão do governo não” – E22. 
 
“É preciso conhecer mais e aprimorar o que aprender durante o 
curso” – E24. 
 
“Já trabalhei com aluno com limitações físicas, fora a questão 
psicológica do próprio aluno o aprendizado não é diferente dos 
demais não sendo necessárias mudanças no currículo ou durante 
atividades, mudam em alguns caso o incentivo” – E8. 
 
“Só me sinto preparada para trabalhar com deficientes auditivos” – 
E19. 
 
“Com necessidades especiais, no caso de alunos surdos, me sinto 
parcialmente preparada” – E4. 
 
“Somente na área de LIBRAS e mesmo assim de maneira restrita” – 
E5. 
 
“É necessário uma formação complementar” – E12. 
 
Considerável parcela dos concluintes (38,10%) no vespertino e praticamente 
a metade do noturno (47,06%) não se sentem preparados para atuar com crianças 
com NFE (Gráfico 7). 
 
“Tenho uma irmã que tem necessidades especiais e confesso que 
aprendi muito mais no âmbito familiar do que no acadêmico” – E29. 
 
“Por não tivemos nada específico pra esta área” – E15. 
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“Não há UC fixa que trate do tema, a não ser a relacionada ao ensino 
de surdos” – E17. 
 
“Como já comentei anteriormente não me considero preparada, mas 
pretendo me preparar pois acho muito importante que o profissional 
da área de educação esteja preparado para trabalhar com alunos 
portadores de necessidades especiais físicas. Mesmo porque é 
importante promover o bem estar do aluno durante seu período 
escolar, por isso acho importante um bom preparo do professor” – 
E35. 
 
“Entendo a importância mais não tenho formação para, mesmo 
sendo necessário. O eu não impede que eu tenha uma procura e em 
outros meios” – E20. 
 
“O profissional para essa função no meu olhar deveria ser um 
especialista e não um generalista na área docente” –E25. 
 
“Como já coloquei na resposta anterior, isso me apavora, pois tenho 
medo de estar numa situação que não dê conta de ser realmente 
competente no sentido de mediar o conhecimento desse educando” 
– E26. 
 
“A faculdade poderia ter um convênio com alguma instituição que 
cuidasse de pessoas com necessidades especiais” – E31. 
 
Para que a Educação Inclusiva atinja seu real objetivo, o de incluir, ter uma 
equipe multidisciplinar que assista essa criança com NE é a chave para o sucesso. 
Ainda com nossa atenção voltada sobre a reflexão dos concluintes acerca 
de sua formação, perguntamos se eles acreditavam estar preparados para atuar 
































Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
 
Conforme podemos constatar no Gráfico 8, a maioria dos concluintes de 
ambos períodos não acredita que a graduação recebida permitisse uma formação 
que favorecesse a atuação do Pedagogo em uma equipe multiprofissional na área 
da saúde. 
    
“Apenas contribui na área de psicologia” – E6. 
 
“Não há vinculação áreas durante a graduação” – E17. 
 
“Não. Precisaria de mais formação” – E3. 
 
“Na realidade acredito que esta graduação prepara muito mais 
pesquisadores do que docentes, ainda mais pedagogos para atuar 
em outros ambientes a não ser a escola. Acontecem, sim, tentativas 
isoladas como as eletivas e as PPPs, não no geral acredito que não 
favorece” – E23. 
 
“O conteúdo curricular do pedagogo é centrado na educação falta 
muito na área da saúde” – E25. 
 
“Falta de formação e informação” – E33. 
 
Dentre os 33,33% (do vespertino) e 29,41% (do noturno) dos concluintes 




“Entretanto depende da vontade, e da escolha de atuação 
profissional do pedagogo. Se houver interesse a Universidade 
oferece cursos e têm professores capacitados e acessíveis” – E1. 
 
“Acho que em Equipe só quem tem a ganhar é o próprio aluno” – E8. 
 
“Por oferecer uma formação – mesmo que básica- para essa 
situação” – E10. 
 
“Com uma equipe acredito que a história muda, pois já não estarei 
sozinha com 45 alunos” – E31. 
 
“Temos muitas ferramentas teóricas capazes de nos ajudar” – E36. 
 
“Não conheço a fundo as disciplinas relacionadas a educação e 
saúde mas muitos colegas já afirmaram que é algo bem constante, 
relevante para a formação do pedagogo” – E30. 
 
“Nossa formação permite que estejamos sempre abertos ao trabalho 
e a equipe, principalmente se for para a concretização de algo tão 
nobre qto o ensino-aprendizagem de nossas crianças jovens” – E28. 
 
“O trabalho deve ser em equipe para que a criança possa ser 
atendida em sua multiplicidade” – E26. 
 
“Somos formados. Como cidadãos críticos e reflexivos e isso nos 
permite atuar em diversos âmbitos” – E2. 
   
E dentre as pessoas que se consideram parcialmente preparadas, os 
discursos foram: 
 
“Acredito que favorece a atuação por eletivas e palestras, mas não 
nas disciplinas obrigatórias” – E21 
 
“Apesar de ser uma universidade forte em saúde aprendemos pouco 
sobre essa questão” – E12. 
 
“O pedagogo é um profissional que atua em várias frentes, e tem 
habilidade em trabalhar em conjunto, mas formação é outra coisa” –  
E29. 
 
“Porque apesar da teoria pagar muito esse assunto. Prática nós não 
tivemos nenhuma em relação a este trabalho” – E15. 
 
“Quando temos na escola o respaldo de um deles (médico, 
psicólogo) é tudo acompanhado muito de longe, a resposta é 
demorada (cerca de 1 ano), e a comunicação é péssima” – E18. 
 
“Apesar de esta área que requer conhecimentos em diversas coisas, 
pois o educador é pai/mãe/psicólogo/psiquiatra etc.” – E24. 
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“Como já tinha dito anteriormente e foram poucas as eletivas 
oferecidas, PPPs, palestras dentre outras sugestões oferecidas pelas 
próprias PPPs como por exemplo ida a uma classe hospitalar” – E31.  
 
É interessante o como os padrões das respostas foram mudando conforme 
os concluintes iam sendo convidados a fazer uma reflexão sobre sua formação. A 
maioria sinalizou não estar preparada para atuar junto a uma equipe 
multiprofissional, o que pode ser justificado até pelas inseguranças e incertezas da 
maioria dos concluintes de qualquer curso que está prestes a sair da sala de aula e 
entrar no mercado de trabalho, adotando assim a posição de profissional, sem o 
respaldo de seus professores e instituição. 
E dentre os que assinalaram estar parcialmente preparados, diferentes 
causas foram alegadas, desde a falta de uma equipe multidisciplinar atuando junto 
as salas de aula de inclusão (o que é um direito garantido por lei), os diferentes 
cenários o qual o pedagogo atua até o fato de “agora” s dar conta de que não 
cursaram uma eletiva sobre o tema (quando esta foi oferecida), e pensam que 
deveria ter uma UC obrigatória, tamanha a importância e necessidade de formação 
nesta área. 
 
7.7.1 Desafios do Exercício Profissional do Pedagogo no Contexto da 
Educação Infantil e Educação Inclusiva de Deficientes Físico 
 
Dentre os desafios do Pedagogo para atuar na Educação Inclusiva no 
âmbito da Educação Infantil citados pelos concluintes, a “falta de capacitação” foi o 
mais citado em ambos os períodos (76,2% no vespertino e 70,6% no noturno) 
(TABELA 8). 10,53% dos concluintes não responderam a esta questão, sendo 03 




TABELA 8: Desafios do Exercício Profissional do Pedagogo no Contexto da 
Educação Infantil e Educação Inclusiva de Deficientes Físicos 
 Vespertino Noturno Total 
Desafios n° % n° %   
Falta de capacitação 16 76,19% 12 70,59%  
Formação Continuada 1 4,76% 2 11,76%  
Falta estrutura Física 8 38,09% 8 47,10%  
Recursos 8 38,09% 9 41,17%  
Humanos 1 4,76% 0    
Financeiros 0   1 5,88%  
Didáticos 5 23,80% 7 41,17%  
Lidar com o preconceito 2 9,52% 5 29,41%  
Adaptar-se a rotina 2 9,52% 0    
Integrar os alunos especiais 7 33,33% 6 35,29%  
Conseguir alfabetizar esse aluno 2 9,52% 0    
Trabalhar com equipe multiprofissional 4 19,04% 2 11,76%  
Suporte 2 9,52% 0    
Consciência política 2 9,52% 0    
Falta de Políticas Públicas 0   1 5,88%  
Formação de Caráter 0   1 5,88%  
Determinação 1 4,76% 1 5,88%  
Disposição 1 4,76% 1 5,88%   
Sem Resposta 3 14,29% 1 5,88%  
Total         38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
 
7.8 Escolha das Unidades Curriculares Eletivas (UCE) 
 
A grade curricular do curso de Pedagogia da UNIFESP apresenta algumas 
diferenças em relação às demais grades curriculares de cursos de graduação em 
Pedagogia. Uma dessas diferenças refere-se às Unidades Curriculares Eletivas 
(UCE) e seus componentes optativos.  
Segundo o Projeto Pedagógico do curso de Pedagogia da UNIFESP (2006, 
p.23), as UCE são oferecidas em diferentes áreas para “poder atender a interesses e 
necessidades individuais do graduando a partir de núcleos temáticos específicos, 
possibilitando o aprofundamento de estudos em áreas variadas”. No mesmo 
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documento consta também que além das UCE citadas anteriormente, outras 
temáticas devem ser oferecidas no processo de desenvolvimento do curso, que virão 
de encontro a atender às demandas dos estudantes e àqueles verificados ao longo 
da experiência do curso e do contato com as redes públicas de ensino. 
Assim como nas perguntas anteriores, os concluintes apontaram mais de um 
critério de escolha, e, novamente 02 (9,52%) concluintes do vespertino não 




TABELA 9: Critério de Escolha das Unidades Curriculares Eletivas 
 Vespertino Noturno Total 
Critério n° % n° %   
Afinidade/Interesse no Tema 13 61,90% 16 94,12%  
Filosofia e Educação 1 4,76% 1 5,88%  
Temas emergentes como Inclusão 0   2 11,76%  
Diversidade 0   1 5,88%  
Abordam as infâncias 0   1 5,88%  
Ciências Sociais 0   1 5,88%  
Avaliação 0   1 5,88%  
Gestão Escolar e História 0 4,76% 1 5,88%  
As relacionadas com linha de Pesquisa 2 9,52% 1 5,88%  
Área de atuação 4 19,05% 0    
Disponibilidade no oferecimento da UC 
(n° de vagas, horário) 3 14,28% 4 23,53%  
Docente da UC 1 4,76% 1 5,88%  
Necessidade em aprender o assunto 4 19,05% 2 11,76%  
Conteúdo pouco explorado 1 4,76% 0    
Aprimoramento 0   1 5,88%  
Nenhum Critério 0   1 5,88%   
Sem Resposta 2 9,52% 0    
Total         38 
Fonte: Questionário aplicado aos concluintes do curso de Pedagogia da UNIFESP de 2011. 
Nota: Cálculo dos percentuais refere-se ao total de cada período: Vespertino (23) e Noturno (17). 
 
Em relação aos critérios utilizados pelos concluintes no momento de 
escolher as UCE que iriam cursar a maioria de ambos os períodos, 61,9% do 
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vespertino e 94,12% do noturno sinalizou que fez sua escolha baseado na afinidade/ 
interesse com o tema da UCE. (Tabela 9). 
 
“Os critérios foram temas nos quais me assemelho, temas que gosto 
e que pretendo dar uma continuidade” –E9. 
 
“Eletivas que procuram explorar questões emergentes como por 
exemplo exclusão – “inclusão” escolar e infâncias” – E22. 
 
“Os critérios que determinaram foi pelo interesse que tive por 
determinado tema/assunto” – E34. 
 
“O tema proposto pela disciplina foi o que me chamaram muita 
atenção favorecendo assim minha escolha sobre a Unidade 
Curricular” – E31. 
 
Cabe ressaltar que os critérios utilizados foram divergentes entre os 
períodos. O segundo critério apontado pelos concluintes do vespertino, com a 
mesma incidência (19,05%), foi: de acordo com sua área de atuação e a 
necessidade de aprender o assunto abordado pela UCE. Já o critério que apareceu 
com menor frequência nesse período, com 4,76%, foi o docente que ministrava a 
disciplina (Tabela 9). 
 
“Sempre penso na minha área de atuação e em como determinada 
disciplina vai me preparar” – E8. 
 
“A necessidade de aprender a respeito do assunto” – E7. 
 
“Procuro escolher eletivas que direcione + para conteúdo que são 
pouco explorados no curso normal e que poderia ser útil para minha 
vida profissional” – E11. 
 
Em contrapartida, no noturno, o segundo critério de escolha sinalizado foi 
exatamente não ter chance de possuir um critério de escolha: 23,53% desses 
concluintes apontaram que a disponibilidade das eletivas num horário viável e com 
quantidade suficiente de vagas acabou sendo um critério. Eles cursaram o que 
estava de acordo com suas possibilidades, e não especificamente o que eles 
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queriam e sim o que podiam. E em último lugar (5,88%) apareceram os critérios: 
UCE relacionada com a linha de pesquisa, docente da UCE e um colaborador 
relatou não possuir critério para a escolha, porém ao analisarmos seu comentário, 
chegamos a conclusão de que o tema e/ou o interesse pela área foi o critério:   
 
“As eletivas nem sempre tem vagas para todos muitas vezes é a que 
sobra, sendo assim não é bem uma eletiva” – E25.  
 
“Os horários e os temas como já expliquei na questão n°12 às vezes 
gostaríamos de fazer uma eletiva que não está disponível no nosso 
horário de estudo” – E23. 
 
“Disponibilidade da UC no período noturno, relevância com a área 
que mais me identifico, geralmente não temos muitas opções, ou se 
encerram as vagas, ou ñ tem no noturno” – E37. 
 
“Não tive nenhum critério para escolher as eletivas, apenas achei eu 
algumas delas eram bem interessantes para minha formação e 
escolhi” – E34. 
 
7.8.1 Componentes Curriculares Optativos 
     
Com base nessas unidades curriculares previstas do Projeto Político e 
Pedagógico do curso, elegemos três eletivas que se aproximavam de nosso objeto 
de estudo, para integrar nosso questionário: Educação Inclusiva, Educação e Saúde 
e Sujeitos e Práticas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental e indagamos 
dos concluintes se cursaram uma dessas eletivas e o motivo pelo qual o fez. 
Podemos constatar anteriormente, quando questionamos aos concluintes 
sobre suas expectativas ao término da graduação, que apenas dois concluintes do 
vespertino (9,53%) pretendem atuar na Educação Infantil, e um concluinte (4,76%) 
do vespertino e dois (11,76%) do noturno junto a Educação Inclusiva. Este resultado 
pode explicar porque a maioria dos concluintes não escolheu as optativas da área. 
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A eletiva de Educação Inclusiva não foi escolhida por nenhum dos 
concluintes. E com base na fala de um concluinte surgiu à hipótese dessa eletiva 
não ter sido ofertada nas primeiras turmas: 
 
“Não me lembro de ter estas eletivas na época em que fiz minhas 
escolhas” – E19. 
 
A UCE de Educação e Saúde foi cursada por um concluinte do vespertino 
(4,76%) e por 5 (29,41%) dos concluintes do noturno. E as justificativas sobre essa 
escolha davam-se por: sentir necessidade em aprimoramento dos conhecimentos 
principalmente em “sala hospitalar” (60%) seguido pelo anseio de ajudar os alunos 
na busca de seu direito a uma educação de qualidades (40%). 
 
“O fato de ter atividade prática, visitar um hospital que tem classe 
hospitalar – brinquedoteca e equipe multiprofissional” – E36. 
 
“Buscava algo que me preenchesse, me apontasse caminhos para 
além da brinquedoteca hospitalar” – E25. 
 
“Eu queria conhecer um pouco da prática do pedagogo na área da 
saúde” – E29. 
 
“Por entender que crianças independente de condições específicas, 
tem direito garantido a educação de qualidade” – E22. 
 
“Para tentar conhecer e contribuir para que as crianças tenham como 
agir e ter assegurado seu direto em sociedade” – E24. 
 
Em relação à UCE Sujeitos e Práticas na Educação Infantil e no Ensino 
Fundamental novamente nenhum dos concluintes do vespertino cursou essa 
eletiva; já no período noturno 17,65% cursaram e usaram como justificativa os 
seguintes argumentos: 
 
“Tentar perceber as particularidades de cada aluno/criança, nos faz 
estar mais próximos à nossa profissão/ formação” – E28. 
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“Pois na época estava em uma escola infantil e que me fizeram ir 
para este foco e o tema trabalhado na UC era o mesmo que 
trabalhava com as crianças por isso fui a esse campo” – E32. 
 
“Por considerar fundamenta para o meu aprendizado como 
pedagoga” – E36.  
 
Após observar os critérios de escolhas das eletivas feitas pelos concluintes e 
as respostas dos que cursaram as 3 por nós escolhidas, devido à aproximação com 
a temática deste estudo, podemos concluir que apesar do projeto Pedagógico do 
curso propiciar espaços, diferentes UC que abordam a temática além das atividades 
programadas, a maioria dos concluintes não opta por trabalhar com inclusão, e os 
poucos que optaram sofreram algum tipo de decepção (choque com a realidade) e 
se desmotivam. Sem contar o fato de ser lei, logo obrigatório, a questão da inclusão. 
A baixa porcentagem dos concluintes que escolheram cursar ou aprimorar 
seus estudos sobre Educação e Saúde também pode ser explicada pelo pouco 
interesse na Inclusão, pois trabalhar com inclusão necessariamente implica em tratar 
de “saúde”, em conceber que as PNE, assim como as outras, devem ser entendidas 
em sua totalidade, onde suas especificidades e singularidades são levadas em 
consideração. 
Este fato pode explicar o alto índice dos concluintes que apontaram não 
estar preparados para atuar junto a uma equipe multiprofissional. Como podemos 
perceber, as escolhas feitas pelos concluintes produzem um efeito cascata / dominó 
que pode ser avassalador quando estão concluindo a graduação e prestes a entrar 
no mercado de trabalho. 
Ao término do questionário, reservamos um espaço para que os concluintes 
ficassem a vontade para fazer qualquer comentário e/ou observação sobre os 
assuntos abordados neste questionário. Ficamos admirados ao perceber que grande 
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parte dos concluintes, 44,74% no total (sendo 33,33% do vespertino e 58,82% do 
noturno) deixou algum comentário no final.  
Consideramos que deixar este espaço foi de suma importância, não só para 
termos o feedback dos concluintes sobre o estudo, mas também para dar espaço 
para uma última reflexão e/ou sugestão sobre os temas abordados. Tendo em vista 
que, em diversas oportunidades durante a análise do questionário nos deparamos 
com respostas em branco, e ao chegarmos ao final dele, muitos concluintes 
quiseram fazer algum tipo de observação. Fato que nos trouxe uma boa surpresa. 
Podemos afirmar que deste número significativo (44,75% do total) todos 
perceberam a importância do estudo, sentiram satisfação em participar dele e 
fizeram uma reflexão sobre os temas abordados, em especial sobre sua formação. 
Além de considerar que a pesquisadora principal conseguiu sensibilizar de maneira 
positiva os concluintes por ser uma pessoa com NFE: 
 
“Eu achei muito legal as perguntas, mas me sinto incompleta, percebi 
que estudei pouco sobre inclusão e me aprofundei mais em outros 
conteúdos durante meu curso. As questões me ajudaram a perceber 
que preciso me aprofundar mais na prática educativa inclusiva, pois 
será fundamental no para minha formação” – E35. 
 
“Achei interessante os assuntos abordados, visto que muitas vezes 
esse assunto é pouco comentado nas universidades, não deparando 
com um com os outros assuntos” – E34. 
 
“Acho super pertinente uma pesquisa como essa, nossa 
escolarização atual precisa ter outro foco, e inclusão é algo muito 
importante necessário, pois temos diversos os casos na sociedade” – 
E9. 
 
“Acho que você está de parabéns pela sua força de vontade, espero 
muito contribuir para sua pesquisa. Acredito que a grade curricular da 
Unifesp deva ser pensada e que coloque mais Unidades curriculares 
sobre Educação inclusiva” – E32. 
 
“Parabenizo a Amanda pela iniciativa e pelo exemplo de vida que é 
para todos nós! Seu e tema é pertinente e muito relevante!” – E26. 
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Alguns comentaram sobre a divergência e/ou contradição entre a “teoria” e a 
implementação da Educação Inclusiva, a falta de preparo das escolas, e até mesmo 
um concluinte fez uma reflexão interessante acerca da Educação Inclusiva na rede 
pública Estadual e Municipal:   
 
“Leciono nas redes públicas estadual e municipal de São Paulo. 
Acredito que a rede municipal que São Paulo esteja avançando em 
relação a acesso e permanência de deficientes na rede. Escolas com 
arquitetura apropriada, transporte e um funcionário para auxiliar a 
mobilidade de meninos e meninas deficientes, bem com uma sala de 
SAAE, voltada para a inclusão. A rede pública estadual, a grosso 
modo, não apresenta nenhum desses itens. Mesmo com uma 
formação adequada, se eu for atuar em determinada estrutura 
pública, é bem provável que tenha inúmeras dificuldades” – E38. 
 
“A educação inclusiva do modo como está implantada, precisa ser 
repensada, pois ao invés de incluir excluímos, tratando muitas vezes 
os diferentes como iguais. Não culpo os professores, mas as 
políticas públicas que colocam essas crianças na sala de aula sem 
se preocupar com o desenvolvimento cognitiva delas e com a 
formação dos educadores que vão recebê-las”- E10. 
 
“A educação a inclusiva em bairros carentes acontece de maneira 
muito precária, além de faltar material adequado a educação dessas 
crianças, muitas vezes falta pessoas capacitada as para essa 
empreitada”- E29. 
 
“A educação inclusiva imposta pelas leis deveriam ir para além das 
imposições e tornar-se decisões políticos sociais assumida pelos 
educadores de forma efetiva que garanta a qualidade educativa de 
este educando. Temos que sair dos discursos teóricos e buscar uma 
educação realmente inclusiva para além daquilo que é lei, devemos 
assumir como dever social e humano e olhar este sujeito a partir de 
sua cultura, não daquilo que acreditamos ser sua cultura” – E26. 
 
E para finalizar destacamos o comentário de um concluinte, por acreditar 
que nosso estudo teve um grande impacto e despertou a atenção dele para o tema: 
 
“Após responder este questionário gostaria de saber mais sobre 





VIII CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A análise de determinado Projeto Político e Pedagógico (PPP) de qualquer 
curso implica reconhecer que este é constituído dentro de um contexto, de um 
cenário político, fatores que influenciam direta e indiretamente a sua construção. E 
em sua construção, consideramos o fato de a sua concepção estar vinculada a um 
grupo de pessoas que possuem diferentes pontos de vista, interesses etc. 
O PPP do curso de Pedagogia da UNIFESP é considerado novo (2006) e 
inovador por oferecer diferentes Unidades Curriculares (UC) obrigatórias e eletivas, 
com isso flexibilizando sua organização curricular, promovendo assim um diálogo 
entre diferentes cursos e áreas.  
A estrutura curricular do curso de Pedagogia revela que durante o processo 
de formação é oportunizado o contato e estudos sobre a Educação Inclusiva (EI) e 
temas correlatos. Cabe na maioria das vezes ao aluno fazer a opção pelo 
aprofundamento na área. 
A construção da formação do Pedagogo não depende exclusivamente do 
currículo do curso. Apesar de o PPP ter a intenção de propiciar a discussão acerca 
da EI, os concluintes ao apresentar seu conceito sobre EI, o fizeram de forma frágil e 
alguns afirmaram que a EI ocupa pouco espaço nas práticas curriculares. Tal 
situação nos intriga perguntar: quais fatores podem estar contribuindo para os 
concluintes demonstrarem essa fragilidade?  
O mesmo aconteceu quando abordaram o Binômio Educação e Saúde. Os 
concluintes demonstraram dificuldade ao apresentar seu conceito, apesar do PPP 
ser orientado pela interdisciplinaridade, e a Instituição ser reconhecida como 
referencia na área da saúde. 
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A maioria reconhece que o Binômio é essencial e complementar para a 
formação do Pedagogo, porém quando discorrem sobre o assunto, voltam seus 
olhares para a saúde como sendo a presença e/ou tratamento de uma patologia, 
indo além, argumentam que é importante para o Pedagogo, pois, ele também 
assume um papel de educador social, que pode atuar em campanhas preventivas e 
instruir sobre higienização. 
Atualmente a discussão sobre o Binômio encontra-se em outro patamar. A 
saúde deixou de estar atrelada obrigatoriamente a ausência de uma patologia, que 
limitava seu entendimento a uma óptica muito simplista. O Binômio é mais complexo.  
Ele compreende uma “teia” de saberes e diferentes olhares. Devemos 
entender o ser humano como complexo e global. Então ser saudável (ter saúde) não 
é pura e simplesmente “estar livre” de alguma patologia, é sentir-se bem 
biopsicossocialmente. Com esta visão mais ampla, conseguimos identificar que o 
papel da escola neste contexto serve como um dos alicerces na busca do Binômio. 
A Primeira Infância (Educação Infantil) como referencial devemos entender 
que a escola possui um papel que vai além de educar. Ela propicia um ambiente 
propenso a variados cenários sociais e psíquicos, fator determinante na formação do 
caráter, do comportamento, dos valores da criança. 
Os concluintes reconhecem e afirmam a importância de estudar EI e 
Educação Infantil durante o seu processo de formação. O fato não poderia ser 
diferente, uma vez que a sociedade contemporânea encontra-se em meio a tantas 
discussões, movimentos, campanhas, posicionamentos, políticas que tratam da 
inclusão. E está adotando uma postura ativa em prol da inclusão, ou melhor, em prol 
da equiparação de oportunidades, direitos e deveres para todos. Podemos afirmar 
então, que se trata de uma área em ascensão. 
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Contudo, os resultados sinalizaram um desinteresse profissional dos 
concluintes por estas áreas tão promissoras. Fato que pode justificar o número baixo 
(quase irrisório) de concluintes que optaram por cursar alguma UC eletiva e/ou 
participar de qualquer prática pedagógica referente a esta temática. Embora não 
possamos ignorar o fato de que: o interesse e o convite para a reflexão sobre o tema 
surgiu para um número considerável dos concluintes, após participar deste estudo. 
Explicitado nos comentários livres ao término do questionário. 
Considerado o caráter qualitativo do estudo, apesar de poucos terem 
participado de alguma prática pedagógica voltada para a inclusão de deficientes 
físicos (DF) - também denominado pessoas com necessidades físicas especiais 
(NFE), pudemos detectar alguns pontos considerados como potencialidades e 
algumas fragilidades na formação do Pedagogo que pretende atuar junto às pessoas 
com NFE. 
O primeiro facilitador e grande diferencial na formação encontra-se no 
próprio PPP da UNIFESP, devido a sua composição inovadora e flexível, além do 
fato de ser pautado na interdisciplinaridade e na prática. 
A faixa etária referente à Educação Infantil é vista como um facilitador. 
Considerando que as crianças são inocentes e não possuem “pré-conceitos” sobre 
as crianças com NFE, pelo contrário, elas conseguem promover a integração e 
sociabilização de forma natural, respeitando e observando cada singularidade.  Isto 
justifica nossa convicção e escolha da Educação Infantil como sendo a base para a 
inclusão sócioeducacional. 
Dentre as fragilidades elencadas destacamos:  
 
 A insegurança do concluinte devido à “falta da prática” e/ou do convívio com 
pessoas com NFE. Nos depoimentos dos concluintes que assinalaram ter contato 
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com alguma pessoa com NFE (parente ou não) notamos um olhar diferente sobre 
inclusão e superação, além de sinalizar que se sentem parcialmente preparados 
para atuar com inclusão devido a este contato prévio com alguma pessoa com NFE; 
 A dificuldade na adequação do currículo para atender as necessidades 
especiais das pessoas com NFE, no entendimento de suas particularidades e 
singularidades; 
 A falta ou até mesmo ausência de uma estrutura física escolar (ambientes 
com barreiras arquitetônicas) certamente é um dificultador no processo de inclusão 
de pessoas com NFE; 
 A falta de uma equipe multidisciplinar, com profissionais especializados 
também foi apontada como uma fragilidade na escola e na formação do Pedagogo, 
pois se entende que é necessária a soma (contribuição) de diferentes olhares sob a 
pessoa com NFE para entendê-lo como um individuo complexo, de forma global. 
Fica difícil a atuação isolada de qualquer profissional, em especial a do Pedagogo, 
que tem o desafio de incluir esta pessoa com NFE dentro de um contexto sócio 
educacional. 
 
A concretização deste PPP envolve múltiplos determinantes, das condições 
objetivas (por exemplo: estrutura física) às subjetivas (como o interesse pessoal do 
formando, os funcionários, os envolvidos no processo de formação...). Fazer a 
inclusão sócioeducativa da pessoa com NFE implica entender suas singularidades e 
facilitar a adequação no ambiente escolar, implicando o trabalho em equipe 







O caminho que percorremos durante a realização deste estudo, desde a 
revisão bibliográfica até a análise dos dados empíricos, nos deu subsídios para a 
elaboração de uma atividade extracurricular para os concluintes do curso de 
Pedagogia (Educação Permanente) voltada para a Educação Inclusiva, 
especificamente voltada para as pessoas com necessidades físicas especiais 
(PNFE), e para a Escola inclusiva que, se pretende como produto.  
A educação é hoje uma preocupação universal. Ao mesmo tempo em que 
suas perspectivas evoluíram sob efeitos de causas múltiplas, os sistemas educativos 
estão submetidos a pressões internas e externas resultantes da prática educativa, 
das transformações das estruturas socioeconômicas e da revolução científica e 
tecnológica. 
Vemos, então, que enquanto cada vez mais se acredita que a educação seja 
altamente necessária e vital para o progresso de uma nação, justamente essa 
crença tem levado a críticas, contestações e descréditos. A dicotomia se configura 
entre a demanda realista e a defasagem do sistema educativo frente às novas 
exigências do desenvolvimento da sociedade, da cultura, do indivíduo. 
A necessidade de pensar o futuro e atender as demandas do presente (em 
especial a inclusão de PNFE) exige uma dinâmica maior, uma mudança de 
mentalidade, uma reformulação substancial na concepção da educação, uma 
modificação na estrutura dos sistemas educativos.  
A ideia de que a educação é um processo permanente e que a 
aprendizagem dura a vida inteira, é fruto não só da evolução histórica do 
pensamento sobre a educação, como também da necessidade de uma educação 
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contínua que atenda às situações de mudança e ainda da possibilidade de 
maturação do indivíduo. 
Conceber a educação como processo permanente, não é apenas um ideal, 
mas uma evidência prática que se impõe uma necessidade pedagógica, 
socioeconômica e antropológica.  Segundo Woolfolk et al (2009, p.131), a maioria 
dos construtivistas (como por exemplo: John Dewey, Jerome Bruner, Jean Piaget e 
Seymour Papert) focam-se em dois pontos principais: “1°os alunos são responsáveis 
pela construção de seu próprio conhecimento e 2° as interações sociais são 
importantes para essa construção.” 
Os métodos indiretos de ensino e a aprendizagem pela descoberta têm por 
base as teorias construtivistas. Baseiam-se na idéia de que se aprende melhor 
quando o estudante está ativo durante o processo de ensino. Este descobre fatos, 
relações e novos conceitos a partir de sua experiência e conhecimento prévios 
(MOREIRA et al, 2007). 
O método pela descoberta encoraja os estudantes a colocar questões, 
formular hipóteses e realizar experiências. Os aprendentes interagem com o mundo 
através da exploração e manipulação de objetos, do debate de questões 
controversas ou através de experiência (MOREIRA et al, 2007).Foi pensando nesta 
metodologia que elaboramos uma proposta de Educação Permanente para os 
concluintes do curso de Pedagogia. 
Pensar nesta proposta é admitir a importância da Educação Permanente, 
quando assumida como eixo primordial para a qualidade do sistema educacional, 
visando atualizar e qualificar os professores. 
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Esta atividade seria uma oficina, que teria como público alvo Professores 
Pedagogos da Educação Básica, e duração mínima de 5 dias (40 horas) no período 
integral, ou 10 encontros de meio período.  
Os objetivos desta oficina são: 
 
 Problematizar a inclusão socioeducativa de DF; 
 Discutir os princípios norteadores da Ed. Inclusiva a partir da Res. 
CNE/CEB n° 2/2001; 
 Vivenciar situações do cotidiano acadêmico do DF; 
 Conhecer e aplicar ferramentas inerentes ao planejamento da 
atividade Pedagógica na Ed. Inclusiva de DF. 
 
Dinâmica dos encontros: 
 
 1° Encontro: Apresentação e Expectativas 
Apresentação dos participantes, em seguida através de um brainstorm com 
anotações num flipchart conhecer: as expectativas dos participantes quanto à 
oficina, sua concepção sobre Educação Inclusiva voltada para PNFE; e discutir os 
desafios para a prática da inclusão de PNFE. 
 
 2° Encontro: Vivencia e sensibilização dos participantes sob a óptica do 
Deficiente Físico (DF) – Choque de realidade. 
 
Divisão dos participantes em grupos com necessidades físicas diferentes: 
cadeirantes (tetraplégicos e paraplégicos); deambulantes (hemiplégicos, que utilizam 
o auxílio de andador, que utilizam muletas canadense). Feito esta divisão, os 
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participantes serão caracterizados de acordo com sua “nova condição física” 
(visando ficar o mais próximo da realidade). E em turma seguirão para o lado de fora 
da Instituição (calçada), e deverão simular/vivenciar todos os passos até chegar a 
sala de aula (passar pelo portão, se deslocar no pátio, ir ao bebedouro, banheiro 
lanchonete, biblioteca, auditório, tentar usar um telefone público, tirar cópia de algum 
material...), e finalmente chegar a sala de aula, se posicionar e ficar preparado para 
o início da aula. Observar o melhor local dentro da sala, onde possui tomada ao 
alcance para ligar o computador etc. 
A intenção desta atividade é colocar o participante em uma situação 
diferente (desfavorável) a de PNFE, e com isto buscar a conscientização, a vivencia 
das frustrações, a dependência..., além de perceber o tempo gasto para utilizar 
estas atividades corriqueiras numa IES. 
Quando todos estiverem na sala de aula e posicionados, apresentar a 
Resolução CNE/CEB n° 2 de 11/09/2001, que trata das Diretrizes Nacionais para a 
Educação Especial na Educação Básica e pedir para que os participantes leiam e 
reflitam sobre estas diretrizes. 
 
 3° Encontro: Troca de Experiência e Debate sobre os Cuidados necessários 
para com os Alunos com NFE 
 
Formar uma mesa redonda para o debate e troca de saberes vivenciados no 
encontro anterior. Depois abrir um espaço para discussão sobre como o professor 
deve auxiliar os alunos com NFE: como empurrar uma cadeira de rodas de forma 
segura, manusear um andador, posicionar este aluno num ponto estratégico da sala 
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(próximo a uma tomada, a mesa da professora, com boa visão da lousa, com 
distância entre as cadeiras, perto da porta ou janela...). 
 
 4° e 5° Encontro: Planejamento de Aplicação de uma Atividade 
Dividir os participantes em grupos menores (aproximadamente 5 
participantes) e propor para eles planejarem uma atividade pedagógica de 
aprendizagem com a participação de pelo menos um aluno com NFE, e duração 
aproximada de 15 minutos. 
Cada grupo de 5 participantes apresentará suas atividades (práticas) para os 
demais, entre as apresentações os cenários dos alunos mudarão. Ora teremos 1 
aluno com NFE, ora mais, e sempre com NFE diferentes. 
 
 6° Encontro: Auto Avaliação 
 
A proposta para este encontro é que os participantes se auto avaliem de 
forma crítica e reflexiva no âmbito da prática desenvolvida. E mais, sob a ótica de 
professor (como foi planejar e executar a tarefa) e sob a ótica do aluno (como foi 
participar da atividade junto a alunos com NFE, e se o caso, como foi vivenciar esta 
prática fazendo o papel de um aluno com NFE). No final os participantes serão 
convidados a expor suas opiniões, proporcionando mais uma vez a troca de 
experiência. 
 
 7° Encontro: Recepção dos alunos com NFE 
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A proposta deste encontro é, novamente em pequenos grupos, pensar e 
numa ação que envolve além da turma de inclusão a Escola como um todo. Pensar 
como receber esse aluno com NFE, promovendo seu acolhimento. Um dos objetivos 
desta atividade é promover o “conhecimento do diferente”, isto é, explicar um pouco 
para os envolvidos sobre a patologia do aluno com NFE, sobre a criança... enfim, 
uma atividade que evite os pré-conceitos e tabus e promova a integração. 
 
 8° Encontro: Preparando a recepção 
 
Neste encontro os participantes executarão/prepararão a atividade de boas 
vindas ao aluno com NFE. 
 
 9° Encontro: Boas vindas 
 
Em formato de seminário, os grupos apresentação suas “idéias de recepção 
e integração” aos demais. Ao término das apresentações o grupo elegerá as 
melhores ações e criará as ideias que eles consideram apropriadas e viáveis e 
produzirão um “modelo de boas vindas”. 
 
 10° Encontro: Fechamento 
 
Frente a todas as vivências e conhecimentos adquiridos, fazer um 
fechamento da oficina, das estratégias e ações pensadas. Visando sempre que o 
aluno com NFE deve ser inserido e incluído nas salas de aula de Ensino Regular. 
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APÊNDICE A – QUESTIONÁRIO                               
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO     
CENTRO DE DESENVOLVIMENTO DO ENSINO SUPERIOR EM SAÚDE – 
CEDESS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM ENSINO EM CIÊNCIAS DA SAÚDE 
 




O objetivo deste questionário da pesquisa A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO 
E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DA INTENÇÃO A REALIDADE é levantar dados 
sobre a formação do Pedagogo no que se refere à Educação Inclusiva dos 
deficientes físicos no contexto da Educação Infantil. 
Informamos que após os dados de identificação você encontrará uma série 
de questões referentes a aspectos relacionados ao seu processo de formação 
profissional e a sua experiência com pessoas com necessidades especiais. 
Este questionário é composto por perguntas de múltipla escolha e 
dissertativas. 
Peço-lhe a gentileza de responder as questões observando as orientações 
para o preenchimento a seguir: 
 
1- Procure responder a este questionário de forma individual, 
conscienciosa e independente. A veracidade das suas respostas é 
fundamental; 
2- Em cada questão, marque apenas uma resposta, ou seja, 
aquela que melhor corresponda às suas características pessoais e 
às condições de ensino e procedimentos vivenciados por você. 
3- O questionário deve ser respondido a caneta esferográfica (de 
preferência azul ou preta) e com letra legível; 
4- Deve ser respondido e entregue para a mestranda Amanda 
Macitelli Bastos; qualquer dúvida entre em contato pessoalmente, 
pelo e-mail:  ambfisio@hotmail.com ou pelos telefones (11) 9412-
9092 / (11) 2341-0767. 
 
Ressalto que a participação na pesquisa por meio do Questionário é 
voluntária. 
Reafirmo que todos os dados coletados junto aos que colaboram nesta 
pesquisa serão tratados sigilosamente, ou seja, não serão identificados. 
















1) Sexo        (    ) Feminino                      (    ) Masculino 
2) Idade:  ____ anos. 
3) Qual o turno que você cursa?    (    ) Vespertino            (    ) Noturno 
4) Que meio você mais utiliza para se manter atualizado acerca dos acontecimentos 
do mundo contemporâneo? 
(   ) Jornais.      (   ) Revistas.      (   )TV.       (   ) Rádio.      (   )Internet.    (   ) Outros. 








6) Você trabalha atualmente na área de Pedagogia?      (   ) Sim          (   ) Não 
Em caso afirmativo, onde: _____________________ cargo exerce 
___________________________________________________________________. 
 
7) Quais suas expectativas quanto ao exercício da profissão de Pedagogo ao 









































10) Na sua opinião, qual a importância do estudo de Políticas Públicas para a 












11) No seu entendimento quais devem ser as competências do Pedagogo na área 












12) Na sua opinião o seu Curso tem contribuído para o desenvolvimento dessas 
Competências?            (   ) Sim                     (   ) Não                (   ) Parcialmente 











13) Durante sua formação você participou e/ou participa de práticas pedagógicas 
no âmbito da Educação Infantil voltada para Educação Inclusiva?    
(   ) Sim     (   ) Não. 
 
Em caso positivo responda as questões 14 a 18.  Em caso negativo avance para a 
questão 19. 
 
14) Das práticas pedagógicas realizadas por você, indique em qual (is) contexto (s) 












15) Das práticas pedagógicas realizadas por você, quais as que você considera mais 












16) No desenvolvimento dessas práticas com Educação Infantil e Educação 
Inclusiva indicadas por você, quais foram suas impressões acerca dos seguintes 
aspectos: 























17) Caso uma das atividades práticas tenham sido desenvolvidas em uma sala de 
aula inclusiva, considere a mais recente  e informe: 
a) Quantos alunos (no total) tinham na sala de aula? ____________________ 
alunos. 
b) Quantos alunos tinham necessidades físicas especiais?  ______________ 
alunos. 
 
18) O que significou para você esta experiência? Relate brevemente como se dava à 









19) No momento de escolher as unidades curriculares eletivas, qual (is) os critérios 













20) Dos componentes curriculares optativos do seu Curso de Pedagogia, quais dos 
abaixo indicados você cursou?  
Caso não tenha escolhido nenhuma destas disciplinas, avance para a questão 24. 
(   ) Educação Inclusiva. – Responda a questão 21. 
(   ) Educação e Saúde. – Responda a questão 22. 
(   ) Sujeitos e  Práticas na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. – Responda 










































24) Considerando a formação recebida no seu Curso de Graduação, você acredita 
estar preparado para trabalhar com Educação Inclusiva na Educação Infantil?  
(   ) Sim                                     (   ) Não                             (   ) Parcialmente 












25) E mais especificamente, reconhece estar preparado para trabalhar com alunos 
com necessidade física especial? 
(   ) Sim                                            (   ) Não                            (   ) Parcialmente 













26) Na sua opinião, quais os desafios do exercício profissional do Pedagogo no 
contexto da Educação Infantil e Educação Inclusiva de Deficientes Físicos? 












27) Você acredita que a sua graduação permite uma formação que favorece a 
atuação do Pedagogo em Equipe Multiprofissional (médico, enfermeiro, psicólogo, 
fisioterapeuta, psicólogo  entre outros) em especial na área da saúde?   
(   ) Sim                                           (   ) Não                                 (    ) Parcialmente 
















EXPERIÊNCIAS COM PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 
 
28) Existe em sua família algum deficiente físico?           (    ) Sim                  (    ) Não 
 
Em caso positivo responda as questões 29, em caso negativo avance para a 
questão 30. 
 
29) Qual a idade dessa pessoa? _________________________________ anos. 
 
30) Você convive com algum deficiente físico que não seja seu parente? 
(    ) Sim                            (    ) Não 
 
Em caso afirmativo responda a questão 31 e 32. 
 










32) Caso você tenha contato com alguma pessoa com deficiência física, acredita 
que este fato é um facilitador para seu desempenho em sua prática educativa 
inclusiva junto às crianças com necessidades físicas especiais? 
(   ) Sim                                  (   ) Não                     (   ) Parcialmente 











Sinta-se à vontade para fazer qualquer comentário e/ou observação sobre os 











APÊNDICE B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
O (a) Sr. (a) foi selecionado (a) e está sendo convidado (a) para participar da 
pesquisa A FORMAÇÃO DO PEDAGOGO E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA: DA 
INTENÇÃO A REALIDADE, que tem como objetivo  analisar a formação do 
Pedagogo no que se refere à Educação Inclusiva dos deficientes físicos no contexto 
da Educação Infantil. 
A pesquisa terá duração de 12 meses, com o término previsto para dezembro de 
2012.  
Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em 
nenhum momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo.  
Os dados coletados serão utilizados apenas nesta pesquisa e os resultados 
divulgados em eventos e/ou revistas científicas.  
Sua participação é voluntária, isto é, a qualquer momento você pode recusar-se a 
responder qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento. 
Sua recusa não trará nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a 
instituição que forneceu os seus dados.  
Sua participação nesta pesquisa consistirá em responder as perguntas a serem 
realizadas sob a forma de questionário auto aplicável, com questões sobre os 
temas: perfil do concluinte do curso de Pedagogia; suas concepções sobre 
Educação Inclusiva, Educação e Saúde, Educação Infantil; suas opiniões e reflexões 
sobre o seu processo de formação com foco na Educação Inclusiva; e suas 
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experiências profissionais e no convívio com deficientes físicos. Você despenderá de 
aproximadamente 30 (trinta) minutos para responder ao questionário. 
O (a) Sr (a) não terá nenhum custo ou quaisquer compensações financeiras. 
Não haverá riscos de qualquer natureza relacionada a sua participação. O 
benefício relacionado à sua participação será de aumentar o conhecimento 
científico para a área de educação em saúde.  
Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em 
contato com o Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – 
cj 14, 5571-1062, FAX: 5539-7162 – e-mail: cepunifesp@unifesp.br. 
 







Profa. Dra. Otília Seiffert 




Amanda Macitelli Bastos 
Pesquisadora principal- mestranda 
E-mail: ambfisio@hotmail.com 
Endereço: Rua Fabiano Alves, 318 
Parque da Vila Prudente – São Paulo/SP. 
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Declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE CONSENTIMENTO (contendo 
2 páginas, e ambas rubricadas e/ou assinadas por mim e pela pesquisadora 
Amanda Macitelli Bastos) e estou de acordo em participar do estudo proposto, 
sabendo que dele poderei desistir a qualquer momento, sem sofrer qualquer punição 







































































ANEXO IV – UNIDADES CURRICULARES E A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 
 
PRIMEIRO TERMO 
 Introdução ao campo da Educação que trás em sua ementa: “relaciona 
a educação escolar com a educação em espaços não-escolares e os movimentos 
sociais. Problematiza o papel da escola na sociedade contemporânea e o 
compromisso do pedagogo em relação à educação pública de qualidade” (UNIFESP, 
2006, p.67); 
 Estudos Sociológicos na Escola que apresenta a “idéia da escola como 
promotora de justiça social” (UNIFESP, 2006, p.70);  
 História social da escola que apresenta: “os processos de formalização 
das práticas culturais e de estabilização de métodos também se fizeram acompanhar 
de lutas políticas pelo acesso, pela partilha e pela posse universal dos saberes que 
a escola chancela. Convertida em ‘direito universal’ a história social da escola foi 
também a história das tensões e assimetrias entre as esferas pública e privada; 
entre a família e o estado e foi, sem dúvida, decisiva para a cristalização de imagens 
sociais sobre a infância” (UNIFESP, 2006, p.73); 
 Políticas e Organização da Educação Básica: “o curso trata de direitos 
educativos, da legislação e de políticas do ensino básico no Brasil, considerando 
seus condicionantes históricos, socioeconômicos e culturais. Trata também das 
etapas e modalidades da educação básica, enfatizando as políticas recentes” 








   História Social da Infância: “estudo da formação de tempos sociais 
diferenciados para as crianças conforme se diferenciam fatores culturais, entre os 
quais, as figurações econômicas e sociais. Estudo da distribuição de espaços 
institucionais e urbanos diferenciados entre estratos sociais desiguais e diversos” 
(UNIFESP, 2006, p.81); 
    Perspectivas sociológicas sobre a Educação; “a Socialização e as 
Instituições Sociais. Teoria dos papéis sociais: introdução às questões da 
identidade. Determinismos sociais e a idéia de mudança social. As interações 
sociais: escola, família e comunidade” (UNIFESP, 2006, p.83); 
    Práticas Pedagógicas Programadas II: “5- Políticas Educacionais: da 
prescrição à efetivação” (UNIFESP, 2006, p.89); 
    Psicologia e Educação: dentre suas diferentes propostas, podemos 
destacar a introdução às contribuições “e à discussão de limites e possibilidades de 
teorização e aplicação de conhecimentos psicológicos ao processo educativo, aos 
processos de ensino e aprendizagem e aos problemas que caracterizam a educação 




    Políticas Públicas na Educação Brasileira, a UC com um todo por discutir 
sobre políticas públicas, mas em especial quando propõe “identificar e discutir as 
políticas destinadas aos diferentes níveis e modalidade de educação e ensino a 
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partir dos anos 90” período importante na implementação da educação Inclusiva 
(UNIFESP, 2006, p.104); 
    Psicologia e Educação II que aborda a “teorização e aplicação de 
conhecimentos psicológicos ao processo educacional escolar e aos problemas que 
caracterizam a educação contemporânea” (UNIFESP, 2006, p.109); 
    Práticas Pedagógicas Programadas III em duas linhas: “Linha1: Ações 
de inclusão e constituição dos sujeitos nas práticas sociais – histórias de inclusão 
escolar: trabalho e formação de professores; Linha 3: Os impasses vividos pelo 
educador no cotidiano escolar: implicações e desdobramentos” (UNIFESP, 2006, 




    Filosofia e Educação no Mundo Moderno, que estuda as principais idéias 
filosóficas deste período, mas tem como uma de suas propostas analisar a 
“educação, diferenças, constituição de subjetividade crítica” (UNIFESP, 2006, 
p.123); 
    Didática e Formação Docente que “relaciona as especificidades do ato 
de ensinar às circunstancias sociais, políticas e culturais. Contribui para que os 
diferentes determinantes da prática pedagógica e as forma de nela intervir sejam 
compreendidos e discutidos para além dos fazeres didáticos reduzidos aos aspectos 
técnicos. Considera o ensino como prática social reflexiva e a formação do professor 
como parte integrante dos temas analisados sobre a perspectiva do 
desenvolvimento profissional docente” (UNIFESP, 2006, p.126); 
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    Fundamentos Teóricos e Práticos na Educação Infantil I, que dentre 
outras propostas apresenta: “estudos teóricos e implicações práticas das Políticas 
Públicas para a Educação Infantil e o direito das crianças pequenas à Educação no 
Brasil” (UNIFESP, 2006, p. 129); 
    Práticas Pedagógicas Programadas IV, continuação a partir de suas 
escolhas no 2˚ termo: “Linha 2: Ações de inclusão e constituição dos sujeitos nas 
práticas sociais – histórias de inclusão escolar: trabalho e formação de professores” 




 Fundamentos Políticos e Pedagógicos da Educação Infantil II, 
novamente, a UC como um todo, salientando sua proposta do “papel da educadora 
para mediar processos de adaptação e inserimento das crianças” (UNIFESP, 2006, 
p.144); 








 Educação Bilíngue: Libras / Língua Portuguesa, que dentre outro 
aspectos propõe-se a discutir as “bases epistemológicas para se entender a inclusão 
de pessoas surdas” (UNIFESP, 2006, p.170); 
